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Ata da 331 Sessão Não Deli rativa 
em 7 de abril de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária, da soa islatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Patrocínio 
Jefferson Péres e Valmir Cam!. 

(inicia-se às 14h e 30min) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

A Presidência recebeu a Mensagem n2 380, de 
1997, na origem, de 2 docorrente, pela qual o Presi­
dente da República, nos termos do art. 52, inciso V, 
da Constituição Federal, solicita seja autorizada a 
contratação de operação de crédito extemo, com ga­
rantia da República Federativa do Brasil, entre o Go­
verno do Estado do Rio Grande do Norte e o Banco 
Intemacional para a Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD, no valor de vinte e quatro milhões de 
dólares norte-americanos, destinada ao financia­
mento, parcial, do Projeto de Combate à Pobreza 
Rural no Estado do Rio Grande do Norte. 

A matérja, anexada ao processado do Ofício n2 

S/23, de 1997, vai à Comissão de Assuntos Econó­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra, por 20 minutos, ao Sena­
dor Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S,.s e 
Srs. Senadores, não é a primeira vez que ocupo 
esta tribuna para falar acerca da precária situação 
dos municípios brasileiros. 

O progressivo empobrecimento dos nossos 
municípios cpnstitui uma realidade preocupante, que 
não pode mais ser ignorada. Em todas as regiões do 
País a notícia que se tem é que os pequenos muni­
cípios, de há muito, não conseguem saldar seus 
compromissos nem honrar o pagamento de pessoal. 

Grande parte dos municfpios brasileiros, Sr. 
Presidente, em particular as pequenas cidades do 
Nordeste, praticamente não arrecadam impostos, 
sobrevivendo quase que exclusivamente dos repas­
ses do Fundo de Participação dos Municípios. 

A verdade dos fatos é que uma quantidade 
enorme de municfpios não dispõe sequer de um sis-

tema de 

conta as 

. Carecem, principalmente, de 
izada. 

S~ e Srs. Senadores, conforme 
abordagem anterior, só será resol­

fiscal e tributária que leve em 
de arrecadação dos nossos 

municípios, que lJlJ: incrementar a captação de -recu rsos e nao 
alardeado em 

efetivas 
pazes de gerar 
às grandes . , . 
mUnlclplOS e 
sileiras. 

Sem alte 

Instituto 

As 
tados e 
-rao 

primir receitas, como tem sido 
rsos setores da área económica. 

também, o estabelecimento de 
regionais de desenvolvimento ca­

e estancar o êxodo rumo -
fortalecendo a economia dos 
o colapso das metrópoles bra-

diante da falência dos municí­
acaba de editar medida provisória 
ma nova forma de amortização de 

e municípios para com o INSS, 
de Seguro Social. 

fundações e empresas dos Es­
devedores do INSS também se­

pela medida. 

A dívida prefeituras com o SUS chegam a 
4,7 bilhões de parte já parcelada em modali-
dades diversas prazo e a maioria não honrada. 

A medida provisória encaminhada anteontem 
ao Congresso concede prazos generosos 
para o dessas dívidas previdenciárias, ti-
rando Gove estaduais e prefeituras municipais 
do sufoco e que possam ter restabeleci-
dos repasses i ndíveis da União, como o re-
curso da me escolar por exemplo. 

sivos com a P 
repasses e de 

Pelas 

rem seus 

Segundo 
nistério da P 
,. . , 

ClplOS Ja 

prefeituras em débitos expres­
ficam impedidas de receber 

contratos com a União. 

regras, os Estados e os Municí­
ispor de 96 a 240 meses para salda­

com a Previdência. 

da Secretaria Executiva do Mi­
e Assistência Social, 579 Muni­
interesse pelos novos prazos. 
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Sr. Presidente, Jefferson Péres, Srls e Srs. Se­
nadores, não resta dúvida de que o Govemo Federal 
se mostrou sensível aos gravíssimos problemas de 
caixa enfrentados pelas administrações municipais e 
estaduais. A solução, no entanto - não podemos 
nos iludir - é meramente paliativa e apenas empurra 
a quebradeira dos municípios para o futuro. 

No meu modo de ver, a solução definitiva só 
virá pelo desenvolvimento. Nossos municípios preci­
sam sair do marasmo em que se encontram. É ne­
cessário retomannos as políticas de desenvolvimen­
to regional, promovendo nos municípios brasileiros 
as condições necessárias para a geração de rique­
zas, única fonna de atinginnos o bem-estar social e 
melhorannos a distribuição de renda neste País. 

Medidas como essa são louváveis e oportunas, 
mas, por si sós, não impedem a falência dos municí­
pios brasileiros. O problema é muito maior e exige, 
como já disse, uma ampla e correta refonna fiscal e 
tributária, além, é claro, da finne determinação de 
tomar os nossos municípios produtivos para que ge­
rem riquezas. Assim, seus cidadãos poderão ter 
uma vida digna e não sentirão a necessidade de se 
transferirem para as grandes cidades, onde, como 
toda a certeza, irão engrossar as já alannantes ci­
fras do desemprego. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­

cedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. (Pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta­

ra. V. ExA dispõe de vinte minutos. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso, ontem, em São Pau­
lo, por ocasião de um evento no Memorial da Améri­
ca Latina, teve oportunidade de anunciar seu propó­
sito de criar uma Secretaria de Direitos Humanos. 
Pretendeu, assim, demonstrar a sua preocupação e 
o interesse do Govemo em contribuir com medidas 
efetivas para solucionar graves questões que ator­
mentam o nosso País e a nossa sociedade em rela­
ção a esses temas. 

Anunciou o nome do futuro titular da Secreta­
ria, o Dr. José Gregori, que atualmente é chefe de 
gabinete do Ministro da Justiça, como aquele que 
deveria conduzir os assuntos sob a responsabilidade 
desse novo organismo que será criado pelo Govemo 
Federal. 

Sem dúvida nenhuma, uma esperança que sur­
ge no cenário administrativo e político do Brasil, na 
medida em que não podemos desconhecer que 

questões muito graves em relação à proteção e à 
defesa dos direitos humanos preocupam bastante as 
lideranças políticas e a própria sociedade brasileira. 

Na verdade, os últimos acontecimentos envol­
vendo a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
acontecimentos que adquiriram uma repercussão 
enonne, principalmente pelo fato de terem sido di­
vulgados por uma cadeia de televisão de grande au­
diência, revelam o muito que há por ser feito em re­
lação a essa questão. E vários episódios poderiam 
ser acrescentados, como o de Eldorado dos Cara­
jás, em que a Polícia Militar chacinou um grande nú­
mero de membros do Movimento dos Sem-Terra, os 
sucessivos episódios de insurreição nos nossos pre­
sídios, que, apinhados de gente, se transfonnam em 
verdadeiras escolas do crime e tenninam por ser 
palco de cenas de violência, de seqüestro, de toma­
da de reféns e de fugas rocambolescas de presidiá-

• nos. 
A Igreja Católica recentemente fez um amplo 

movimento nacional a propósito da Campanha da 
Fraternidade, chamando a atenção para o problema 
dos nossos encarcerados, não apenas dos que es­
tão atrás das grades, mas também daqueles que 
são encarcerados no desvio de conduta, pela avare­
za, pelo egoísmo, pela luxúria, que tenninam por ce­
gar o homem e fazer com que não enxergue essa 
dura realidade na qual está inserido. 

Não se pode desconhecer que uma das preo­
cupações que o Govemo do Presidente Femando 
Henrique Cardoso tem tido é com a questão dos Di­
reitos Humanos. Neste Senado Federal tivemos a 
oportunidade de votar várias matérias que dizem 
respeito a essa grave questão. Votamos uma lei so­
bre porte de annas, limitando, vedando o seu uso. 
Já votamos leis sobre a questão do julgamento de 
crimes cometidos por policiais militares. Nesse parti­
cular, o Senado tem amargado uma dura reprovação 
da sociedade. 

É uma questão complexa, que não é fácil. Vo­
tamos um substitutivo elaborado pelo Senador Ge­
raldo Melo, a propósito de um projeto oriundo da Câ­
mara dos Deputados, e S. ExB, com a experiência de 
ex-Governador e de um Senador atento aos interes­
ses do País, elaborou um substitutivo aprovado pelo 
Senado Federal, inclusive, com o meu voto favorá­
vel. Mas esse projeto foi muito criticado, e ainda tem 
sido. Muitos não aceitam, entendendo que o corpo­
rativismo existente no seio das Polícias têm dificulta­
do a punição de culpados, o julgamento mesmo de 
pessoas envolvidas em crimes cometidos no exercí­
cio, ou não, da função policial. É uma questão que 
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ainda não está definitivamente resolvida e, possivel­
mente, o Senado será chamado a opinar novamen­
te, uma vez que se fala em restauração desse proje­
to na Câmara dos Deputados, o que, por certo, irá 
terminar com ~eu exame por parte do Senado. 

Sr. PresIdente, aqui quero citar a declaração 
que o Dr. José Gregori fez ontem, através de uma 
emissora de televisão, quando perguntado sobre o 
encargo que iria receber na condição de Secretário 
Nacional de Direitos Humanos. Muito prudente, mui­
to cauteloso, declarou que é preciso um amplo de­
bate, uma ampla discussão sobre a questao, colocar 
sobre a mesa os diversos ângulos do problema, as 
visões que as pessoas têm do desempenho tanto da 
Polícia Civil quanto da Militar nos Estados e da pró­
pria Polícia Federal, porque há maneiras diferentes 
de encarar a questao, há experiências diferentes no 
trato desse problema. 

O certo é que essa situação, como está, não 
pode continuar. Há uma ofensa grave aos direitos 
humanos. As Polícias Militares - nao quero julgar 
essas instituições - são gloriosas, têm amplos, gran­
des serviços prestados à comunidade e, portanto, 
merecem o nosso reconhecimento. Mas, sem dúvida 
nenhuma, há algo que nao vai bem no seio delas. 
Alguma coisa precisa ser revista em seu funciona­
mento. É preciso fazer uma revisão completa nesses 
instrumentos responsáveis pela manutenção da or­
dem e da segurança. As pesquisas estão mostran­
do, salvo engano, nos Estados de São Paulo e do 
Rio de Janeiro, que o cidadão vê na Polícia mais um 
sinal de intranqüilidade e de insegurança que de ga­
rantia da ordem. Evidentemente, uma inversão into­
lerável, com a qual não podemos conviver, se esta­
mos numa sociedade onde se respeita o cidadão e 
se supõe que o princípio da ordem está acima de 
tudo. 

Por outm lado, não se trata de colocar mais ho­
mens nas Polícias Militares, tampouco de oferecer 
mais annas, viaturas e instalações de quartéis. Se­
guramente, em muitos lugares, isso é um fator dos 
mais importantes. Mas não é somente isso! Dizia o 
Dr. José Gregori que é necessário estabelecermos 
um instrumento de avaliação do desempenho poli­
ciai , pois uma Polícia que não esteja sujeita a esses 
mecanismos de avaliação certamente tenderá a se 
desviar de suas verdadeiras finalidades - até por 
força de comportamento de pessoas que maculem a 
própria imagem da corporaçao. Todo o dia vemos 
policiais enyolvidos com interceptadores, tanto os 
militares quanto os civis às voltas com o tráfico de 

I 

drogas. 

o Sr. Jeffer on Péres - Pennite-me V. Ex!' um 
aparte? 

O SR. LÚC O ALCÂNTARA - Ouço o aparte 
do nobre Senado Jefferson Péres. 

O Sr. Jeffe on Péres - Senador Lúcio Alcân­
tara, na sexta-fe ra, pronunciei um discurso neste 
plenário repetind o que já foi dito: que os aconteci­
mentos de São aulo diferem de outros porque fo­
ram filmados e xibidos na televisão, mas aquilo é 
rotina nas políci s militares de quase todo o País. 
Há dias, o jomal O Globo publicou uma ampla re­
portagem sobre prostituição infantil em Manaus, 
com a conivênci de contingentes policiais. Como V. 
EX- bem acentu , há algo errado hoje com as Polí­
cias Militares do País, aliás com as Polícias em ge­
raI. E isso, evid ntemente, é um complexo de fato­
res: baixos salá os, militarização da Polícia Militar, 
conivência dos ovemantes, mas sobretudo, Sena­
dor Lúcio Alcânt ra, uma cultura policial que precisa 
ser mudada. E endo que há necessidade de um 
trabalho em prof ndidade em todas as Polícias Mili­
tares, no sentido de transfonná-Ias em Polícias cida­
dãs. É mais ou enos o que está fazendo o Gover­
nador Albano F nco, em Sergipe. Eu penso que é 
esse o caminho É o que está fazendo, num outro 
contexto, o Pref ito Rudolth Giuliani, em Nova lor-

o 

que. Parabéns lo seu pronunciamento. E exata-
mente isso. 

O SR. LÚ 10 ALCÂNTARA - Muito obrigado, 
Senador Jeffe I n Péres. Realmente, V. Ex!' insiste 
nesse ponto qu ,para mim, é crucial. Tenho o maior 
respeito pelas olícias Militares. Fui Vice-Governa­
dor do meu Est do, exerci o Governo durante vários 
períodos e sei v lorizar a ação da Polícia, muitas ve­
zes chamada a atuar em situações delicadas, a exi­
gir bravura e a xigir sensatez, serenidade. Trata-se 
de um casamen o que, muitas vezes, não é fácil, en­
tre essas virtud s que deve possuir um Policial Mili­
tar. Muitas ve es um soldado despreparado, ga­
nhando uma mi éria. Reconheço tudo isso, mas es-

Há algo mais q e precisa ser examinado na questão 
do funcioname to das polícias e do nosso sistema 
de segurança. 

V. EX- t dois exemplos: um de Nova Iorque, 
que a polícia unicipal, a cargo do Prefeito Rudolth 
Giuliani, e o ex pio de Sergipe, do Governador Alba­
no Franco. Ce I mente teremos outras experiências 
que devem ser xaminadas, com a convocação de es-
pecialistas, e riências inclusive internacionais. 

O fato é ue essa sucessão de episódios colo­
ca o próprio E tado numa situação muito delicada. 
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Quando digo Estado não estou referindo-me à enti- são reproduzidos amplamente nos meios de comuni-
dade federativa, mas ao ente Estado, numa situação cação de massa. Na verdade, tudo isso é do cotidia-
muito delicada. no, é do dia-a-dia dessas populações, sobretudo das 

O Senador Eduardo Suplicy está denunciando populações miseráveis, pobres, das favelas, da peri-
agora que os telefones dos sem-terra estão gram- feria das grandes cidades, dos desempregados, dos 
peados pela polícia militar. Quer dizer, trata-se de que estão à margem da sociedade. Enquanto isso, 
uma ação ilícita, ilegal. os que podem o que fazem? Contratam polícias par-

O Sr. Jefferson Pêres - Contra a lei que apro- ticulares, armam os seus empregados, constroem 
vamos há pouco tempo. muralhas altíssimas para proteger seus domicílios. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Exatamente. Ninguém vai ficar a salvo desse clima de violência. 
Acabamos de aprová-Ia. Salvo engano, V. EX- foi o Ele pode atingir qualquer um. Atingirá certamente to-
Relator desse projeto aqui no Senado. Em certos dos. Deus guarde cada um para evitar essa situa-
momentos, V. EX- tinha até receio, ou melhor, muito ção! Mas, na verdade, como as coisas estão-se de-
cuidado em deixar bem definidas as situações em senrolando, vamos terminar vivendo numa socieda-
que esse sigilo telefônico poderia ser quebrado. de onde a insegurança será a norma; o estado de in-

Em função desses episódios, estamos vendo o tranqüilidade será a situação com a qual vamos con-
aparecimento de milícias privadas, estamos vendo a viver no nosso dia-a-dia. 
prática da lei de Talião, em que as comunidades se O Sr. Eduardo Suplicy - Concede-me V. Ex-
revoltam, se rebelam e estabelece-se a desordem,.a um aparte? 
violência passa a ser a tônica do dia-a-dia. Então, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. EX-
penso que a intenção já anunciada do Presidente de com prazer. 
criar a Secretaria de Direito Humanos representa tal- O SR. Eduardo Suplicy - Vou tratar do mes-
vez uma esperança para nós, até porque o futuro ti- mo tema: os abusos da polícia militar que ocorrem 
tular do órgão é um homem de muita experiência sobretudo no Estado de São Paulo e, infelizmente, 
nessa área, que já tem muitos serviços prestados ao em todo o Brasil. Quero cumprimentar V. EX- pelo 
País. alerta que aqui faz e para que tenhamos de fato ou-

Temos que reconhecer, por exemplo, a impor- tros procedimentos, no conjunto da Polícia Militar em 
tância da decisão do Presidente Fernando Henrique cada Estado brasileiro. Infelizmente, estamos assis-
Cardoso de indenizar os familiares daquelas pes- tindo a cenas recorrentes. Aquilo que aconteceu em 
soas que desapareceram durante o período dos go- Diadema vem ocorrendo em diversos bairros, sobre-
vemos militares, enfrentando inclusive resistências e tudo os mais pobres, na grande São Paulo e tam-
preconceitos. bém em muitos outros lugares do território brasileiro. 

Enfim, o Governo tem um acervo de medidas Prosseguirei neste debate, mas quero cumprimentar 
já adotadas nesse particular; todavia, estamos verifi- V. EX- por estar trazendo à tona este tema. Também 
cando, até pela natureza federativa do nosso País, falarei do descumprimento do inciso XII do art. 52 
pela autonomia política que os Estados têm, que dos Direitos e Garantias Fundamentais, ocorrido em 
ainda há muito por fazer nesse campo. E creio que a São Paulo. 
primeira providência a ser adotada é realizar-se um O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado, 
estudo amplo e profundo de toda essa questão, exa- Senador Eduardo Suplicy. V. EX- é uma pessoa 
minando realmente que o problema das polícias não sempre preocupada com essa questão dos direitos 
é apenas de desaparelhamento, não é apenas de in- humanos e traz essa denúncia, que é importante. 
suficiência de efetivos ou de baixos salários; como Quero dizer que pertenço ao mesmo partido do 
diz o Senador Jefferson Péres, há urna cultura poli- Govemador Mário Covas. Considero-o um homem 
cial que precisa ser modificada; há necessidade público excepcional e tenho por S. EX- admiração. 
também de se estabelecerem instrumentos de ava- Conheci-o quando eu era Deputado Federal e S. 
liação que permitam maior controle da própria socie- EX-, Senador; depois, pelo seu trabalho na Assem-
dade sobre essas polícias. bléia Nacional Constituinte. 

Com essas palavras, Sr. Pre~idente, quero Está S. EX- sendo muitas vezes criticado, por-
concluir meu pronunciamento, chamando a atenção que não exonerou o Secretário de Segurança e o 
do Senado para a importância dessa qúestão, que é Comandante da Polícia Militar. Isso é uma simplifica-
grave. Os episódios repetem-se, desdobram-se e ção. Conheço o professor José Afonso da Silva, que 
ganham, às vezes, contomos espetaculares quando foi um dos assessores mais importantes - o Sena-
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dor Eduardo Suplicy deve lembrar-se disso - do en- pública, que já é um tanto longa, qual a orientação 
tão Líder do PMDB na Constituinte, Senador Mário que eu daria questão, sinceramente, não te-
Covas, e é um homem de grande conteúdo intelec- ria, até porque pude debruçar-me em profundi-
tual e moral. dade sobre a 

I 

O problema não é o de se exonerar o Secretá-
I 

rio de Segurar ça Pública ou exonerar o Comandan-
te da Polícia Militar. O problema é muito mais grave, 
tem aspectos muito mais profundos que uma mera 
substituição dos titulares desses dois órgãos. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex' me permite? 
, , -

O SR. LUCIO ALCANTARA - Tem V. Ex' a , 
palavra. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Ontem, antes mes­
mo de falar à Imprensa, tive a preocupação de con­
versar com o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so e com o Governador Mário Covas sobre o fato de 
estar havendo a escuta telefônica. Ambos disseram 
que não sabi~m do fato. Vou detalhar isso e inclusi­
ve falei com p Secretário José Afonso da Silva logo 
a seguir. Relatarei oportunamente os fatos em deta­
lhes. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Acredito perfei­
tamente nas Informações que V. Ex' recebeu porque 
há, nos escalões intermediários e inferiores dessas 
organizações, uma rede de pessoas que ocupam 
postos, que , exercem certas atividades que contri­
buem para desautorizar o trabalho de seus supe-

• nores. 
Vou cdncluir, Sr. Presidente, mas quero dizer 

que essa situação que estamos vivendo está levan­
do a uma atitude constrangedora de muitas pes-, 
soas. Qual é? E um discurso conservador, reacioná-
rio, um discJrso da lei e da ordem a qualquer preço, 
a qualquer título e que tem encontrado muitos ouvi­
dos, que tem sensibilizado muitas almas que estão 
evidentemente em uma situaçao difícil onde moram 
ou onde trabalham. 

Esse discurso também não é o que vai resol­
ver. V. Ex', parece-me, foi candidato a prefeito na 
época, como também o fui em determinado momen­
to, e uma qas perguntas que se colocava sempre 
nos debates e nas entrevistas era como o prefeito 
iria agir em relação à questão da segurança. O que 
aconteceu? , Muitos candidatos terminaram se ele­
gendo com o discurso da segurança e da criação de 
guardas mwnicipais. Em São Paulo existe guarda 
municipal, não sei se existe em muitas outras cida­
des. No Rio de Janeiro também foi criada uma guar­
da municip~1. 

Qual fpi o resultado prático, objetivo da criação 
dessas guardas municipais? Se me perguntassem 
agora, com a minha experiência na administração 

O meu tem o objetivo de cha-
mar a atenção todos nós para a gravidade do 
problema e r a iniciativa do Presidente Fer-
nando Henrique Temos de examinar essa 
questão sem p em profundidade, co-
lhendo todas as experiências que existem, as dife-
rentes visões as pessoas envolvidas no proble-
ma têm sobre o e, a partir oaí, construirmos 
um novo projeto de segurança pública para o País, 
inclusive, se . buscando recursos exter-
nos para um grande projeto nesse senti-
do. 

O SR. 
dente, peço a 

O SR. 
cedo a palavra 
ruda, como 

. -munlcaçao 
Regimento I 

O SR. 
Como Líder. 
te, S,.s. e Srs. 
gistro em 
a criação da 
as nações do 
ra, 

o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
Jefferson Péres deixa a cadeira 

que é ocupada pelo Sr. Val-

como Líder. 
NTE (Valmir Campelo) - Con­

nobre Senador José Roberto Ar­
, por cinco minutos, para uma co­

, nos termos do art. 14, II, a, do 

ROBERTO ARRUDA (P~DB-DF. 

revisao do orador.) - Sr. Presiden­
res, gostaria de fazer um re­

de que hoje, dia 07 de abril, desde 
ização Mundial de Saúde, todas 

onde essa organização ope­
o Dia Mundial da Saúde. 

Hoje, no , cumprindo o objetivo de Gover-
no, que é do ano de 1997 o ano da saúde, o 
Sr. Ministro da realizou uma solenidade com 
a discussão de temas vinculados à saúde do Brasil, 
na sede da - Organização Panamericana de 
Saúde. 

A que desejo fazer, Sr. Presidente, 
S,.s. e Srs. é que um ex-Presidente da 
Organização de Saúde, em uma recente en-
trevista, disse frase que merece a atenção de 
todos nós. D ele que a saúde no mundo moderno 
está passando muito mais próxima dos parlamentos 
do que dos de medicamentos. Isso por-
que há uma clara dos países que tendem 
a evoluir no sistema de saúde de se preocupa-
rem com a da saúde ao invés de terem 
gastos apenas o sistema de cura. 
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No Brasil, Sr. Presidente, S"'s. e Srs. Senado- O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - Con-
res, com as recentes decisões colocadas publica- cedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. S. 
mente pelo Governo Federal, com a decisão do Pre- Ex' dispõe de até 20 minutos para o seu pronuncia-
sidente Fernando Henrique de consagrar este ano mento. 
como um ano prioritariamente da saúde no Brasil, e O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Pro-
com as decisões de descentralização de mecanis- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
mos de atendimento e de revitalização do Sistema - Sr. Presidente, S/% e Srs. Senadores, antes de 
• 
Unico de Saúde, principalmente da municipalização continuar a leitura de um discurso que iniciei na últi-
do sistema de saúde, podemos começar a ter a es- ma vez que ocupei esta tribuna, gostaria de congra-
perança de que o sistema caótico que se tem hoje tular-me com a Diretoria de Comunicação do Sena-
no Brasil possa ganhar novos parâmetros de eficiên- do Federal, que, entre outros serviços, implantou a 
cia. TV Senado. 

Estou convencido, Sr. Presidente, de que a É uma forma nova de interação, através da 
melhor maneira de nós, parlamentares, nos juntar- qual nós, Senadores, já podemos nos comunicar 
mos à comemoração do Dia Mundial da Saúde é ter- com um grande número de eleitores, de cidadãos 
mos a consciência de que, de fato, a saúde do povo neste País, e receber, como temos recebido, seus 
brasileiro depende mais de decisões do Congresso elogios e suas críticas, úteis à orientação de nossa 
Nacional do que dos laboratórios de medicamentos. atividade parlamentar. 
Decisões essas que possam gerar recursos para Quero comunicar que numa sexta-feira por 
obras de infra-estrutura básica, principalmente de re- mês responderei àqueles telefonemas, àquelas car-
des de água e esgoto, fundamentais para a manu- tas que são enviadas pelos eleitores, pelos cidadãos 
tenção dos níveis de saúde das populações. Em se- telespectadores, que são cuidadosamente transcri-
gundo lugar, decisões do Congresso Nacional que tas pela Diretoria de Comunicação e nos são trans-
possam priorizar o sistema público de saúde, que mitidas periodicamente. 
possam descentralizar recursos e mecanismos de De modo que, nesse intercâmbio, reservei em 
fiscalização para que os repasses de recursos feitos minha agenda uma sexta-feira por mês para comen-
pelos órgãos de Governo aos hospitais privados te- tar essas manifestações recebidas. 
nham não só a fiscalização da população que é Portanto, quero parabenizar a TV Senado pela 
atendida, mas a fiscalização das autoridades munici- oportunidade que nos dá, no sentido de alimentar-

• 
pais. mos esse canal novo, esta forma nova de interação 

Não temos a menor dúvida, e os fatos recentes com a sociedade civil brasileira. Muito obrigado. 
têm demonstrado isso, de que no Brasil os recursos O Sr. Pedro Simon - V. Ex' me concede um 
da saúde muitas vezes são mal aplicados, são apli- aparte? 
cados de forma questionável, há perdas, há aplica- O SR. LAURO CAMPOS - Concedo-lhe o 
ções até irresponsáveis nos três órgãos de Governo. aparte, nobre Senador. 
E é preciso que este ano, que é o Ano da Saúde - e O Sr. Pedro Simon - Felicito V. Ex' por sua 
hoje é o Dia Mundial da Saúde - tenhamos a cons- manifestação. Penso que V. Ex' está sendo absolu-
ciência de que depende muito das decisões do Con- tamente correto e feliz ao fazê-Ia. Não há dúvida al-
gresso Nacional a modificação desse sistema que guma de que estamos vivendo um momento diferen-
penaliza principalmente os brasileiros mais pobres, te, inédito na história do Senado brasileiro: o fato de 
mais carentes, no atendimento da saúde pública. termos um canal de televisão que o cidadão pode 

Com essas reflexões, Sr. Presidente, junto-me sintonizar e assistir; o cidadão pode fiscalizar, co-
aos dirigentes da Organização Mundial da Saúde, brar, conhecer por dentro o que de certa forma, a ri-
aos dirigentes da Organização Panamericana de gor, ninguém conhecia. O Senado brasileiro era co-
Saúde, ao Sr. Ministro da Saúde e a todas as auto ri- nhecido por intermédio da imprensa. A imprensa, a 
dades brasileiras, das mais importantes às mais hu- emissora de rádio, de televisão veiculavam momen-
mildes, que em todos os municípios brasileiros co- tos especiais, geralmente de importância, uma rixa, 
memoram hoje o Dia Mundial da Saúde, enfatizando um projeto na hora da votação. Mas as emissoras 
que o Congresso Nacional tem uma participação im- de televisão normais não tinham, não têm tempo, 
portante na modificação do perfil do atendimento da nem poderiam, em seu dia-a-dia, preocupar-se com 
saúde pública na sociedade brasileira. a vida interna do Congresso brasileiro. A TV Senado 

Muito obrigado. debate tudo; não esconde nada, porque a sessão é 



Abril de 1997 DIÁRId DO SENADO FEDERAL Ter a-feira 8 07283 

televisionada desde o primeiro minuto até o encerra­
mento. Quem é o Professor Lauro Campos, o Sena­
dor? Até ontem quem o conhecia em Brasília eram 
seus alunos. Eles sabem que V. Ex' é brilhante, é 
extraordinário, é competente, tem suas idéias. O 
restante das pessoas o conheciam porque ouviam 
falar. A imprensa, em seu grau de interesse, nem 
sempre tem tempo, nem muita preocupação pelo 
que se pensa. Tenho dito que, de certa forma, quan­
do queríamoJ fugir do noticiário, víamos para cá. Vir 
para o plenário, como estamos aqui, nos dava mais 
ou menos a oerteza de que não apareceria nennuma 
notícia no dia seguinte. Agora não, porque a socie­
dade está conhecendo, está participando. Isso, real­
mente, é muito importante. E V. Ex' está mencionan­
do uma questão que considero muito feliz e que me 
parece altamente positiva: a de que a TV Senado 
está pedindo orientação. A emissora transmite V. 
Ex' falando e informa que o telespectador pode tele­
fonar - a ligação é gratuita - e dar sua opiniãd, criti­
car, elogiar, apresentar idéias. E felicito a Mesa por 
entregar nos gabinetes mais ou menos as referên­
cias feitas a cada um dos Senadores. V. Ex' agora 
está tomandp uma posição - que felicito - de, uma 
sexta-feira por mês, vir à tribuna para responder as 
perguntas que serão feitas a V.Ex'. Tenho certeza 
que todos seremos surpreendidos, porque nessa 
correspondêhcia endereçada a V. Ex', a partir do 
momento em que V. Ex' faz a proposta, surgirão 
questoes ai~da mais interessantes e perguntas de 
grande conteúdo sobre o que se passa nesta Casa. 
Digo com toda a sinceridade: no início, quando saiu 
a iniciativa da TV Senado, algumas pessoas me co­
braram uma opinião, pensavam que eu seria radical­
mente contrário. Todavia, desde o primeiro momento 
me manifestei radicalmente favorável , porque acre­
dito que é positivo. Sabemos que é uma elite quem 
tem TV a cabo; é um grupo pequeno, reduzido, está 
muito longe da maioria, da totalidade. Mas sabemos 
também que os modemos meios de comunicação 
estão crescendo de tal maneira que, logo ali adiante, 
televisões como a nossa estarão chegando pratica­
mente à quase totalidade dos lares brasileiros. Feli­
cito V. Ex', homem de cultura e brilho, ainda mais de 
Brasnia, onde me parece que nossa televisão chega 
praticamente a quase todos os lares, por estar dando 
uma resposta positiva, um passo adiante, já que uma 
sexta-feira por mês estará respondendo às críticas, às 
sugestões e' às propostas que chegarem ao seu conhe­
cimento. Meu abraço e minhas felicitações a V. Ex!'. 

O SR. LAURO CAMPOS - Agradeço a V. Ex' 
o aparte em que demonstra sua sensibilidade e sua 

capacidade de p • rceber, com clareza e de antemão, 
os aspectos fav ráveis e positivos dessa interação 
entre nós Senad res e nossos telespectadores. 

Passo, ago a, à leitura desse meu trabalho que 
procura seguir a trilhas, a orientação, o método do 
professor Fema do Henrique Cardoso em um estu­
do sobre autori rismo e democracia em que ele 
mostra uma rara felicidade, ao afirmar que as raízes 
de nosso despo ismo, de nosso autoritarismo, que 
"muitas vezes b ira o fascismo·, só podem ser expli­
cadas quando e tendida a acumulação de capital no 
Brasil. É a acu I ulação de capital que explica esse 
caráter despótic , autoritário do Govemo. E, real­
mente, isso me arece uma chave mestra capaz de 
abrir o entendim nto da sociedade e dos estudiosos 
que podem det tar nas bases da economia as con­
dições, o caráte , os determinantes da superestrutu-

• 
ra política e se caráter autoritário. E evidente que, 
por exemplo, o Brasil não poderia continuar a ser 
populista quand ,a partir dos anos 50, passa a pro­
duzir, mediante o transplante de capitais, artigos de 
luxo, acumular os setores que produzem artigos de 
luxo e artigos p ra a nobreza. Obviamente, essa so­
ciedade teria de abandonar o populismo. 

A renda deixa de ser aquela distribuição que 
Getúlio Vargas tentou manter para ser uma renda 
concentrada a f m de que essa acumulação de capi­
tal nos setores de luxo, de automóvel - que agora 
retomam com ais virulência - crie um mercado de 
elite para esse produtos que a concentração e a 
produção fizera aportar à economia brasileira. 

É impress onante que a América Latina, ao re­
ceber e incorp rar esse padrão de acumulação de 
capital nesses etores privilegiados, nesses setores 
de produtos n bres, vai, cada vez mais, manifes­
tando a nece sidade de esse processo de acu­
mulação ser xcludente. Na América Latina, da­
dos da sema~a passada, indicam que os 10% 
mais ricos da opulação são 84 vezes mais ricos 
que os 10% ais pobres. Produzimos mais car­
ros de luxo e de ultraluxo e produzimos a linha 
branca que, s mada aos carros, aos barcos, aos 
artigos de lux , exigem e impõem o despotismo 
do Governo; espotismo esse capaz de excluir, 
arrochar salá ios, eliminar os não-compradores 
desse produt s e concentrar, consumistamente, 
a renda nacional na mão de consumidores e po­
tenciais cons midores. 

A indúst ia automobilística inicia sua produ­
ção em 1960. ão quase 40 anos de indústria auto­
mobilística no Brasil. Depois de tantos anos, nem 
10% da popul ção é possuidora de carros. 

I 
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o custe social dessa cencentraçãe censumista 
fei criticadO' pele entl:te professer FernandO' Henrique 
Cardese, e mesmO' que abre as pertas para que e 
Brasil pessa ter heje maier número de mentaderas 
de carres que es Estades Unides. E cada Geverna­
der quer brincar de ser e feliz respensável pela men­
tagem de uma indústria em seu EstadO'. 

EntãO', um femece terrenes, incentives, isençãO' 
tributária. NO' RiO' Grande de Sul, efereceram em­
préstimes para que a "pebre" GM tenha uma menta­
dera. EmpréstimO' estatal! Pier ainda, nO' EstadO' de 
RiO' de Janeiro, nesta fase de privatizaçãO', e Gever­
nader MarcelO' Alencar vai estatizar parte da indús­
tria de carres que vai para lá. O geverne estadual 
será sóciO' e cemeçará um precesso de estatizaçãO' 
em plena fase de privatizaçãO'. É realmente estarre­
ceder que essas ceisas venham acentecende. 

É per issO' que devemes reler e prefesser Fer­
nandO' Henrique Cardese que, naquela ecasiãe, ti­
nha tempo, azO' e independência para fazer uma 
análise bem feita, cerne Sua Excelência seube fazer 
e que eu, neste trabalhe, procuro recenquistar e se­
gui-lO' em suas trilhas para tentar entender es desca­
minhes que veltam a atravessar a sociedade brasi­
leira nO' seu processe de acumulaçãO' de capital. 
Está-se tentandO' reeditar agera e milagre econômi­
ce des militares, cem tedes aqueles resultades ne­
gatives, eu seja, e descase e e desvie de recurses 
da educaçãO', da saúde, de lazer, canalizande-es 
para a acumulaçãO' de capital nO' eixO' SãO' PaulO', RiO' 
JaneirO' e BelO' Herizente, cencentrande a renda, fa­
zendO' cem que as ceisas passassem a valer mais 
de que as pesseas, e e investimentO', a acumulaçãO' 
de capital se fizesse, nãO' em benefíciO' de hemem, 
mas em benefíciO' de capital-ceisa, acumuladO' nes 
seteres mais excludentes e mais anti-seciais pessí-

• veis. 
Pertante, tentarei avançar um poucO' na leitura 

iniciada nO' meu últimO' pronunciamentO'. O Professer 
FernandO' Henrique Cardeso, deuter em auteritaris­
me, pergunta: "Per que, entãO', nãO' utilize e designa­
tivO' "fascista" para caracterizar e regime (ep. cit., p. 
18)?". A diferença entre e auteritarisme e e fascismO' 
segunde e Prefesser FernandO' Henrique Cardese, 
mestra que, para ele, e regime brasileirO' atual se 
aprexima mais das características fascistas de que e 
fez e própriO' auteritarisme militar des anes 60 e 70. 
Para e PrO'~essor FernandO' Henrique Cardeso, "e 
fascismO' cerres ponde a uma época determinada, 
em que a deminaçãe tipicamente burguesa referça­
va, é certe, e papel de EstadO', mas cem duas carac­
terísticas: e regime pelítice fazia apeles de mebiliza-

çãe das massas" (DigO' eu e que é mais patente heje 
sebre e Geverne FHC de que e fei nes tempes des 
militares quandO' e poder pelítice nãO' se legitimeu 
nas eleições nem em reeleições, respaldande-se na 
eficiência econômica real e fictícia) "e - centinua e 
Prefessor FernandO' Henrique Cardese - sustentava­
se por intermédiO' de erganizações partidárias" (e 
que ecorre heje indubitavelmente, nO' Brasil, de fer­
ma mais nítida de que nO' tempo des militares, quan­
dO' e auteritarisme se sustenteu em apenas um parti­
dO' eficial e eutro criadO' pele própriO' Geveme, e 
MDB, de eposiçãe vigiada e consentida). 

Centinua e Prefesser FernandO' Henrique Car­
dese a diferençar e fascismO' de auteritarisme: "e, 
em segunde lugar, a acumulaçãO' capitalista cerria 
célere na busca de mercades extemes·. Ora, apesar 
de déficit cemercial heje existente, também e Gever­
nO' ·corre célere na busca de mercades extemes" 
que a glebalizaçãe premete. Na luta para aumentar 
as exportações, e Geverne FHC cria a desoneraçãO' 
tributária de Kandir sebre matérias-primas e merca­
derias exportadas, estímules de bilhões de reais aes 
exportaderes, reduçãO' de chamadO' "custe Brasil", 
eu seja, articulaçãO' de que deneminei, em 1973, de 
dumping salarial, reduçãO' de custe primáriO', eu me­
Iher, de preço de capital variável, segunde a lingua­
gem preferida per FHC, fiel a Marx. 

O tetalitarisme de partidO' únicO', disfarçadO' aO' 
tempo des militares, heje se afirma na declaraçãO' de 
Presidente: "NãO' existe eposiçãe aO' meu geveme". 
As afinidades entre e despetisme esclarecidO' atual e 
e auteritarisme pós-64 sãO' óbvias. O Presidente 
JuscelinO', aO' ser inquiridO' por que nemeara e Dr. Ar­
mandO' FalcãO' para seu Ministre da Justiça, respon­
deu: "TodO' geveme democráticO' precisa de um Ar­
mandO' Falcãe·. A cara despótica de geverne de 
FHC é e seu Ministro Se~ãe, um FalcãO' bequirrete . 

O Professer FernandO' Henrique Cardese, às 
páginas 14 e seguintes de seu Autoritarismo e De­
mocracia, adeta e métodO' que seu Prefesser Alain 
Teuraine censidera cerne um des três ingredientes 
responsáveis pele êxitO' pesseal de Sua Excelência: 
assumir sempre uma posiçãO' intermediária e cenci­
liadera entre duas cerrentes extremas de pensamen­
tO' de esquerda nO' Brasil. Fiel aO' métede que e leva 
a pesicienar-se sempre na COLUNA DO MEIO, e 
sociólege marxista chega a caricaturar as versões 
existentes a fim de abrir uma ampla raia intermediá­
ria em que faz fluir suas idéias. 

Disse e Professer FernandO' Henrique Cardese: 
"Entre apelegetas e catastrofistas ainda sebra algum 
espaçO' para e esferçe de análise científica. É nesta 
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fresta de possibilidades que tentam situar-se o~ en­
saios deste livro. Nele, por certo, não têm acolhida 
as teses apologéticas. Nem o crescimento é visto 
como contínuo .... (p. 15). "A ciência" estaria, como a 
virtude grega, no meio do barco, posição criticada 
por Marx. 

O Professor Femando Henrique Cardoso ad­
verte que "desde o título do livro utilizo uma noção 
de autoritarismo. Com ela, nao pretendo furtar-me à 
responsabilidade política de caracterizar como dita­
torial o regime e dizer que, valorativamente, a ele 
me oponho e me repugnam suas formas de violên­
cia simbolizadas por uma palavra de dura experiên­
cia para muitos brasileiros: tortura". 

O SR. p'RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Senador Laura Campos, o tempo de V. EXi 
está findo. Mas, se V. Exi desejar, descontarei os 
sete minutos do aparte do Senador Pedro Simon. 

O SR. LAURO CAMPOS - Fico muito agrade.­
cido pelo gesto de compreensão e pela gentileza de 
V. EX- que vão me permitir avançar nessa leitura. 
Muito obrigac;lo, Sr. Presidente. 

Apesar de o neo-Brasil ser detentor da classifi­
cação de um dos países mais desrespeitadores dos 
direitos humanos, as formas de tortura policial 
usuais não tê,m conot~ção política visível. Os méto­
dos de manutenção do poder são mais sutis, embo­
ra, evidentemente, autoritários. 

O Professor Fernando Henrique Cardoso sa­
lienta como uma das características do avanço do 
fascismo a presença de "uma classe média assusta­
da pelas conseqüências do desemprego, resultante 
da crise de 1929", receio este que é muito maior 
hoje, com o inédito volume de 1 bilhão de desempre­
gados em eScala global, do que foi ao tempo do mi­
lagre económico e do pleno emprego, contemporâ­
neos do autoritarismo militar brasileiro. 

"Nos anos 90, o número de vagas de trabalhos 
suprimidas é de 2.438.163" (Folha de S.Paulo, 
28/211997). Logo, esse caldo de cultura em que 
cresce o autoritarismo, de acordo com o Professor 
Femando Hlenrique Cardoso, está mais presente 
hoje do que esteve em qualquer outro momento da 
nossa história. 

A esse contingente de expulsos do trabalho se 
deve soma~ os cerca de dois milhões de brasileiros 
que chegam anualmente ao mercado de trabalho 
sem nele encontrar vagas e os jovens que se refu-, 
giaram na emigração, contingente de mais de 1,5 
milhão de brasileiros. 

O Sr. 'Edison Lobão - V. Exi permite-me um 
aparte, Senador Laura Campos? 

O SR. LAU O CAMPOS - Terminarei este pa­
rágrafo e será do meu agrado receber o aparte de V. 
Exi. 

O SR. PRE IDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Mas esse empo não será descontado, Exce­
lência. 

O Sr. Edis Lobão - Prometo ser breve, Se-
nador Lauro Ca poso 

O SR. LAU O CAMPOS - Como V. Exª vê, te­
nho o privilégio e receber os interessantes apartes 
dos meus coleg s, o que farei em seguida. 

A grande iferença entre o desemprego exis­
tente na Alema a e nos Estados Unidos nos anos 
30 - que foi um os ingredientes favoráveis à ascen­
são de Hitler ao poder, por meio da eleição de 1933 
- e o desempr go brasileiro atual é que, naquela 
época, a crise d sobreacumulação do capitalismo li­
berai gerou o e tado fascista, que prometia comba­
ter o desempre o e realmente o liquidou. O desem­
prego brasileiro o periférico atuais são o resultado 
das crises de s breacumulação e de desproporção 
do capitalismo eynesiano, agravadas pelas políti­
cas neoliberai de enxugamento, reengenharia, 
down sizing, odernização e eficiência, isto é, o 
estado capitalist ,agora desempregador, promove o 
desemprego e massa, que é o caldo de cultura 
próprio para o esenvolvimento do moderno estado 
autoritário, o n fascismo. 

Ouço, co prazer, o nobre Senador Edison Lo­
bão. 

O Sr. Edi on Lobão - Senador Laura Cam­
pos, não desej ria interromper o discurso de V. Exª, 
muito importan e neste momento, mas não posso 
deixar de emitir uma palavra em defesa do Presiden­
te Femando H nrique Cardoso. Não considero o 
Presidente Fer ando Henrique Cardoso líder de um 
govemo autorit rio. V. EXª, com a intenção de acu­
sar o Presiden e disso chega a dizer que este Go­
vemo é mais a toritário do que o foram os governos 
militares. De q alquer forma, fica uma palavra de V. 
Ex' em defesa dos militares, porque acaba de dizer 
que esse Gove no é mais autoritário que o dos mili­
tares. Como e e não é autoritário, muito menos, 
penso eu, o fo m os governos militares. 

O SR. LA RO CAMPOS - Nobre Senador Edi­
san Lobão, ap ia muito o aparte de V. Exi, que 
vem permitir q e se esclareça algo do meu pronun­
ciamento. 

O que estou fazendo é repetir as palavras do 
Presidente Fer ando Henrique Cardoso, que coloca 
a acumulação e capital como a raiz do autoritaris­
mo, do despoti mo. Naquela ocasião, a força foi ne-
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cessá ria, a partir de 1964, para se reduzir salários, O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhã-
para se expurgar índices, para se concentrar a ren- es) - V. EX- é uma pessoa muito acreditada e res-
da, a fim de aumentar a cumulação com recursos peitada nesta Casa. 
nacionais e estrangeiros e a fim de criar um merca- Tem a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
do de elite para os produtos de luxo. O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco PT-SP. 

De acordo com o Professor Femando Henrique Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
Cardoso é isso que determina. Nenhum militar indivi- dor.) - Sr. Presidente Antonio Carios Magalhães, 
dual mente é culpado. Só existe... Sr's e Srs. Senadores, no último sábado, acompa-

O Sr. Edison Lobão - Senador Lauro Campos, nhado dos Deputados Hélio Bicudo, Luís Eduardo 
esse é um pensamento que correspondia a uma Greenhalg, Femando Gabeira, José Augusto Ra-
época. Todas as pessoas dotadas de grande inteli- mos, que foi prefeito de Diadema, e do ex-Prefeito, 
gência, como V. EXª, mudam de ponto de vista de José Felipe, estive em Diadema, na favela Naval, 
acordo com os tempos e com a história, tal seja a para ouvir o depoimento das pessoas que foram víti-
circunstância, tal seja o pensamento de cada qual. mas da violência e do abuso de policiais militares 

O SR. LAURO CAMPOS - Muito obrigado, no- naquela localidade. 
bre Senador. Estivemos também com a mãe e a esposa de 

Continuo, Sr. Presidente. Mário José Jovino, morto naquele dia pelos policiais, 
Felizmente, como os govemos capitalistas se a partir de uma ação de extorsão, de tortura e de ti-

consideram falidos diante da dívida pública que ros. Vimos os sinais dos tiros nas paredes e ouvi-
cresceu para evitar a elevação da inflação decorren- mos de muitos que, de fato, aquela violência estava 
te do aumento dos gastos dos govemos fascistas e ocorrendo quase diariamente, pelo menos há três ou 
do pleno emprego bélico perpetuado durante as dé- quatro meses. 
cadas de guerra fria, as despesas dos govemos ca- As pessoas estavam com grande temor de nos 
pitalistas se encontram hoje impossibilitadas de con- contar os fatos, mas foram aos poucos relatando-os. 
tinuar aumentando. Preferiram que seus nomes não fossem revelados. 

Quer dizer que, naquele tempo, tal como acon- Ouvimos o relato, por exemplo, de uma mãe, 
teceu no Brasil à época dos govemos militares, tam- que disse que em outubro último organizou em sua 
bém aconteceu na Alemanha de Hitler, na Itália de casa uma festa de aniversário bastante simples para 
Mussolini e nos Estados Unidos de Roosevelt. uma de suas crianças. Estava servindo refrigeran-

Roosevelt disse, no livro Meus Primeiros tes, quando, de repente, entraram diversos policiais 
Dias: e começaram, abusivamente até, a colocar o dedo 

·0 que estou fazendo aqui é a mesma 
coisa que Hitler faz na Alemanha e que Sta­
lin faz na Rússia, mas faço essas coisas de 
forma mais ordeira.· 

De modo que não há um culpado individual, 
não procuro bruxas individuais. Pretendo mostrar, 
como também o faz o Professor Fernando Henrique 
Cardoso no seu livro, que há um processo histórico, 
social. A acumulação de capital é que determina a 
natureza do poder político, cria as condições para o 
autoritarismo e, obviamente, coloca um déspota no 
centro desse poder. 

Sr. Presidente, mais uma vez, agradeço a V. 
EX- a gentileza de ter-me permitido avançar mais um 
passo no meu modesto pronunciamento. 

Durante o discurso do Sr. LaufO Cam­
pos, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. An­
tonio Carlos Magalhães, Presidente. 

dentro dos refrigerantes e a tomar atitudes que, a 
certa altura, foram objeto de protesto de seu cunha­
do. Eis que o policial, de pronto, deu um soco no es­
tômago do cunhado. Ficaram estarrecidos. Como é 
que até "uma festa de criança podia ser objeto da­
quele abuso? 

Têm sido muitas as vezes em que autoridades 
policiais no Estado de São Paulo, e infelizmente em 
outros lugares do Brasil, têm usado e abusado do 
fato de estarem fardados e usando armas. Ainda, 
ontem também fiz uma visita à favela de Paraisópo­
lis, que se encontra em meio a um dos bairros de 
maior renda per capita de São Paulo. É interessan­
te que no meio do Morumbi, a aproximadamente 3 
quilometros do Palácio dos Bandeirantes, exista 
uma favela que hoje tem cerca de 15 mil famílias, 75 
mil habitantes, considerando-se um mínimo de 5 
pessoas por família. Era a posse da nova diretoria 
da União dos Moradores de Paraisópolis, e inúme­
ras pessoas me disseram que também ali têm ocor­
rido abusos dos mais diversos tipos, como o caso do 
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rapaz que de pronto disse: "Olha, outra dia, eu estava seguição que so retudo os negros sofrem das poU-
sem carta de motorista e me levaram para um terreno cias militares, c nstituída também de pessoas das 
baldio e disseram: ou você me paga R$50 ou vou aca- camadas mais p bres. 
bar com você". Na hora que o rapaz titubeou um pou- Leio aqui o rap do DMN, do LP Cada Vez Mais 
co, o policial deu um tiro para o chão, e ele se viu na Preto, intitulado Como pode estar tudo bem?", de 
necessidade de fazer um pagamento ao policial. autoria de L. Fe ando e M. Santos. 

Está havendo um certo descontrole, mas tenho 
certeza de que o Governador Mário Covas e o Se­
cretário de Segurança, José Afonso da Silva não 
estão de acordo com tais procedimentos. 

Hoje a Folha de S. Paulo registra como o mo­
toqueiro Aldair Severino da Silva sumiu quando es­
tava no 2311 DP, em Perdizes, porque foi justamente 
acusar de espancamento um tenente da PM. 

I"Acho que mataram meu irmão", disse 
Ivair ISeverino da Silva. Aldair Silva estava 
dirigindo uma motocicleta Honda ML-125 em 
1 II de março passado quando foi parado pelo 
policiamento de trânsito no cruzamento da 
avenida Rebouças com a Brasil. Ele e a mo­
tocicleta foram levados para um quartel da 
avenida Marquês de São Vicente. 

I A moto foi apreendida porque Jstava 
com I velocímetro quebrado e com um. letra 
da placa apagada. Ao pedir uma relação do 
que ~xistia na moto, o motoboy teria sido es­
pandado pelo Tenente Otoni, do trânsito. Ele 
teria levado socos e chutes. 

Ele procurou o comandante do 411 Ba­
talhão da PM, tenente-coronel Luiz Nakaha­
rada, que mandou apurar o caso. Durante 
nove horas, o motoboy foi acompanhado por 
policiais militares, entre eles o aspirante 
Lesk, do 411 Batalhão. 

I Às 21 horas, ele foi levado para o 2311 

DP, em Perdizes, a fim de registrar a queixa 
de espancamento. Estava acompanhado por 
um PM. Na delegacia, conversou com um 
engenheiro sobre a agressão policial. De­
pois, não foi mais visto." 

São casos e mais casos. Bem salienta hoje Es­
ther Hamburger, em artigo na Folha de S. Paulo, 
que diversas pessoas, conjuntos musicais, como 
Racionais, litãs, Paralamas, Gilberto Gil, têm feito 
protestos, um após outro. Caetano Veloso, m sua 
música Haiti, diz que o Haiti é aqui no Brasil. 

Impressiona-me o extraordinário sucesso do 
conjunto de rap os Racionais nos bairros mais po­
bres de São Paulo. Eles cantam justamente os que 
os adolescentes dos bairros periféricos querem ou­
vir. Que linguagem falam eles? O Senador Abdias 
Nascimento, na semana passada, falava-nos da per-

"C mo pode estar tudo bem? 
Se · inda somos jogados contra parede 
M o sempre, está tudo bem? 
Ma ipulados e levados a incerteza 
Os meus irmãos ainda continuam na 

mesma 
A atança continua, criminalidade nas 

ruas 
Co sua atitude, fria e suja 
Na ionalidade sem cadência, sem es-

trutura 

tiros 

Int ligência se perdendo. 
Q ai é a sua? 
Q e fala em pena de morte 
P re já nasce sem sorte 
a ando não morre de fome 
M rre nas mãos da polícia 
a e define o destino com pancadas e 

mo pode estar tudo bem?" 

que vão ouvir 
exemplo. 

ouvidas por milhares de pessoas 
ais grupos, os Racionais MC, por 

Cito aqui m trecho da música de Brown: 
" m homem na estrada recomeça sua 

vida 
s a finalidade a sua liberdade que foi 

perdid 
s btraída e quer provar a si mesmo 

que re Imente 
m dou, que se recuperou, e quer viver 

emp 
n o olhar para trás dizer ao crime nun-

• ca mal , 

is sua infância não foi um mar de ro­
sas, n - na Febem 

I mbranças dolorosas então sim, ga­
nhar di heiro ficar rico 

e fim muitos morreram assim. 
nhando alto assim 

e digam quem é feliz 
uem não se desespera 
endo nascer seu filho 
o berço da miséria 
m lugar onde só tinha como atração o 

bar, e 
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candomblé prá se tomar a benção 
Esse é um palco da história que por 

mim será contada. 
Um homem na estrada 
Equilibrado num barranco 
Um cômodo mal acabado e sujo porém 

seu único lar 
seu bem e seu refúgio um cheiro horrí-

vel de esgoto 
no quintal. 

estou 

Por cima ou por baixo se chover será fatal 
Um pedaço de inferno aqui e onde eu 

Até o IBGE passou aqui e nunca mais 
voltou numerou 

os barracos fez um par de perguntas, 
logo depois 

esqueceram ... 
Acharam uma mina morta e estuprada 

deviam estar 
com muita raiva mano, quanta paula-

da. 
Estava irreconhecível, o resto desfigu­

rado deu meia-noite 
e o corpo ainda estava lá coberto com 

lençol 
Ressecado pelo sol, jogado o I.M.L. estava só 

10 horas atrasado 
Sim ganhar dinheiro, ficar rico enfim 

quero que meu filho 
nem se lembre daqui 
tenha uma vida segura não quero que 

ele cresça com um 
oitão na cintura e uma PT na cabeça e 

o resto da madrugada 
em dormir ele pensa, o que fazer para 

sair dessa situação 
desempregado então 
Por má reputação 
Viveu na detenção 
Ninguém confia não 
E a vida desse homem para sempre foi 

danificada um 
homem na estrada 
Amanhece mais um dia 
E tudo é exatamente igual calor insu­

portável, 28 graus 

faltou água já é rotina, monotonia não 
tem prazo pra voltar 

já fazem 8 dias. 
São 10 horas a rua está agitada uma 

ambulância foi 

chamada com extrema urgência, lou­
cura, violência, 

exagerada, estourou a própria mãe e 
estava embriagado 

Mais bem antes da ressaca ele foi jul­
gado, arrastado pela rua 

O pobre do elemento inevitável lincha­
mento imagine só 

ele ficou bem feio não tiveram dó. 
Os ricos fazem campanha contra as 

drogas e falam sobre 
o poder destrutivo delas 
Por outro lado promovem e ganham 

muito dinheiro com 
álcool que é vendido na favela. 
Impapuçado ele sai vai dar um rolê não 

acredita no que vê. 
Não daquela maneira crianças, gatos, 

cachorros disputam 
palmo a palmo seu café da manhã. 
Na lateral da feira molecadas sem futu­

ro eu já consigo 
ver só vão na escola para comer ape-

nas nada mais. 
Como é que vão aprender. 
Sem incentivo de alguém. 
Sem orgulho. 
Sem respeito. 
Sem saúde. 
Sem paz! 
Um mano meu tava ganhando um di­

nheiro. 

nha 
Tinha comprado um carro até Rolex ti-

Foi fuzilado a queima roupa num colégio 
Abastecendo a playboisada de farinha 
Ficou famoso virou notícia 
Rendeu dinheiro aos jornais 
Cartaz a polícia 
20 anos de idade alcançou os primei­

ros lugares 
Super star do Notícias Populares uma 

semana depois 
chegou o crack 
Gente rica por trás, diretoria aqui peri­

feria miséria de sobra. 

Um salário por dia garante a mãCHie-obra. 
A clientela tem grana e compra bem 
Tudo em casa costa quente de sócios: 
A playboisada muito louca até o ossos 

vender droga por 
aqui grande negócio. 
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im ganhar dinheiro ficar rico enfi . 
uero um futuro melhor. - . ao quero morrer assim 
um necrotério qualquer 

Um indigente sem nome, sem nada. 
Um homem na estrada 

• 
assaltos na redondesa levantaram sus-

peitas 
Logo acusaram a favela para variar. 
IE o boato que corre é que o homem 
Está com o seu nome lá. 

I 

I 
Na lista dos suspeitos. I 

I Pregada na parede do bar. 
A noite chega e o clima estranho no ar 

e ele sem desconfiar 
I de nada vai dormir tranqüilamente. 
I Mais na calada caguetaram seus ante­

cedentes. 
I Como se fosse uma doença incurável 

no seu braço a 
I tatuagem, D.V.C. uma passagem 157 

na lei 
Ao seu lado 
Não tem mais ninguém a Justiça Crimi­

nal é implacável 
tiram a sua liberdade família e moral 

I 

mesmo longe do 
I 

I sistema carcerário 
Te chamaram pra sempre 

: de expresidiário não confio na polícia 
raça ( ... ) 

I Se eles me acham baleado na calçada 
Chutam minha cara e cospem em mim 
E eu sangraria até a morte 
Já era, um abraço 
Por isso a minha segurança 
Eu mesmo faço 
• 

I 
E uma hora parece estar tudo normal 

vindo 
I 

Mas esse homem desperta 
Pressentindo o mal 
Muito cachorro latindo ele acorda ou-

I Barulho de carro e passos no quintal 
A vizinhança está calada, insegura 
Premeditando um final 

I Que já conhecem bem 
r Na madrugada da favela 
I Não existe leis 
I Talvez a lei do silêncio 

A lei do cão talvez 
I Vao invadir o seu barraco 

• 
E a polícia 

cos 

Vie am pra arregaçar 
Ch io de ódio e malícia 
( ... 
Co edores de camiça 
Já eram a minha centença 
E u nem estava na treta 
Nã são poucos e já vieram muito lou-

M ar na crocodilagem 
Nã vão perder viagem 
15 caras lá fora, diversos calibres e eu 

apenas om uma 

. , 
oflxa 

13 tiros automática 
S eu mesmo e eu meu deus e meu 

N primeiro barulho eu vou atirar 
S eles me pegam meu filho 

. , 
sem nmguem 

ue eles querem mais um 
Pr tinho na Febem 
Si ganhar dinheiro, ficar rico enfim a 

gente s nha a vida 
in ira e só acorda no fim 
M nha verdade foi outra 
N o dá mais tempo pra nada não.· 

Assim, S Presidente, aqui estão, na poesia 
das pessoas q e moram na periferia de São Paulo, 
os sentimentos sobre a realidade que estão vivendo. 

Diversos busos estão ocorrendo na · Polícia 
Militar há bast nte tempo. Antonio Claudio Mariz de 
Oliveira e outr s secretários dizem hoje à Folha de 
S.Paulo que PM é incomandável. Diz o próprio 
Antonio Mariz de Oliveira: liA PM tem espírito de 
casta organiza a e voltada para si mesma; é um es­
tado dentro do stado". 

Sr. Presi ente, ontem perguntei ao Presidente 
Femando Hen 'que Cardoso se porventura havia or­
denado à Polí ia Militar ou a alguém fazer escuta 
dos líderes do Movimento dos Sem-Terra. Sua Ex­
celência disse me que não. Informou-me ainda que 
transmitiu ao eneral Alberto Mendes Cardoso, Mi­
nistro Chefe d Casa Militar, que de forma alguma 
use a escuta t lefônica em qualquer circunstância, a 
nao ser com a torização judicial. 

No Pari ino, por ocasiao do pronunciamento 
do Presidente obre o balanço de dois anos desde o 
encontro de C . pula Social de Copenhague, em con­
versa com o ovemador Mário Covas perguntei se, 
porventura, h ia ordem para alguém da PM realizar 
a escuta telef nica. S. Exª informou-me que de ma­
neira alguma que não sabia. Então, disse-lhe que 
havia obtido i formações de oficiais da Polícia Mili-
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tar, que obviamente preferem ser preservados, que lotov. Essa é a sua linguagem, a linguagem do fogo, 
não estão de acordo com a transgressão do capítulo do coquetel Molotov, que se repete no Equador, 
dos Direitos e Garantias Fundamentais da Constitui- quando Bucarán, EI Loco, paga U$5OO mil para o 
ção, que fala dos Direitos e Deveres Individuais e que o Sr. Domingo Cavallo repita a dose aplicada no 
Coletivos, no seu art. 52, Inciso XII, onde se lê: Brasil e em diversos países da América do Sul sobre 

É inviolável o sigilo da correspondên­
cia e das comunicações telegráficas, de da­
dos e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipó­
teses e na forma que a lei estabelecer para 
fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal. 

Ora, eu obtive a informação precisa de que a 
Polícia Militar, por seu serviço reservado, desde an­
tes da decretação da prisão preventiva de José Rai­
nha e posteriormente, encaminha com freqüência o 
conteúdo transcrito das conversas telefônicas desse 
líder do Movimento dos Sem-Terra. A Polícia, por­
tanto, tem acompanhado os seus passos e os seus 
telefonemas. O Govemador disse: ·Se eles sabem, 
então o prenderiam, porque a prisão preventiva foi 
decretada.· Não foi feita a prisão, ainda que tives­
sem conhecimento de onde ele está. Pouco mais à 
noite, conversei com o Secretário da Justiça, Belisá­
rio dos Santos, que também ficou surpreso com a in­
formação, e, em seguida, com o Secretário de Segu­
rança, José Afonso da Silva, que diz que não sabia 
desse fato. Transmiti-lhe que ele pode perfeitamente 
conhecer os fatos. Essa informação pode ser encon­
trada na Segunda Seção do Estado-Maior da PM, no 
Quartel-General da Polícia Militar, em São Paulo. 

Queremos aqui, Sr. Presidente, chamar a aten­
ção de como, em São Paulo, está havendo um ab.u­
so extraordinário por parte de policiais militares, com 
a conivência do comando da Polícia Militar. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. Ex' um 
aparte, Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon-
ra, Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - V. Ex', Senador 
Eduardo Suplicy, expressa em seu discurso a multi­
plicidade das linguagens, por meio das quais a so­
ciedade sofrida brasileira tenta expressar as suas 
angústias, o seu protesto contra a violência sistêmi­
ca, a violência institucional, como aqui se referiu há 
poucos dias o nobre Senador Josaphat Marinho. 
São essas diversas linguagens que tentam traduzir 
os mesmos sentimentos. Em alguns lugares essa 
linguagem é mais veemente. Na Coréia do Sul, os 
trabalhadores vítimas do mesmo enxugamento, da 
mesma redução do custo Coréia, do mesmo desem­
prego neoliberal, vão para a rua com coquetéis Mo-

o povo equatoriano. E a resposta, a linguagem en­
contrada no Equador, foi justamente a mesma que 
se pronunciou nas ruas da Coréia do Sul: os coque­
téis Molotov e a expulsão da Presidência da Repú­
blica do Sr. Bucarán, EI Loco, e assim por diante. 
Parece-me que estamos diante de situações muito 
semelhantes. Há uma globalização da violência, há 
uma globalização da barbárie, que se intensifica 
principalmente em condições sociais como as exis­
tentes no Brasil, em que esses ex-trabalhadores 
marginalizados que se encontram nas favelas foram 
expulsos do campo, em Minas Gerais, no Nordeste, 
quando não se quis fazer uma reforma agrária nos 
anos 60. Foram expulsos para as indústrias então 
florescentes e, depois da exploração, subiram o 
morro e se transformaram em favelados. A classe 
média, também desempregada, segue a mesma tri­
lha de amargura. Portanto, é óbvio que, numa socie­
dade como esta, ao contrário do que pensa o letrista 
a que se referiu V. ExI, não há ninguém mais que te­
nha segurança. Não adianta ficar rico, porque os ri­
cos também estão inseguros; só aqueles que andam 
acima do nível do povo, aqueles que se dirigem de 
helicóptero para seus escritórios ou para suas indús­
trias e pousam nos heliportos de seus prédios fan­
tásticos é que podem se considerar mais ou menos 
imunes. Então, me parece que realmente é um pro­
blema social. Esta sociedade violenta produz, entre 
os marginalizados, a multiplicação da violência. Não 
há uma linha ideológica para dirigir essa agressivi­
dade reativa, a ideologia foi também amassada, e 
realmente é uma luta desorganizada, bagunçada; é 

. uma luta bárbara para a sobrevivência a qualquer 
custo. Uma sociedade violenta produz um govemo 
violento, uma polícia violenta, institucionaliza a vio­
lência e somatiza essa violência a que V. ExI, com 
muita perspicácia e oportunidade, se refere. Muito 
obrigado, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço ao 
Senador Lauro Campos e incorporo as reflexões de 
V. Ex', porque mostra a sua sensibilidade em rela­
cionar esses episódios de violência que ocorrem no 
Brasil, como em outros lugares onde se desenvolve 
uma política econômica e social que acaba resultan­
do em mais violência. 

Sr. Presidente, o Corregedor da Polícia Militar, 
Benedito Domingos Mariano, informou-me hoje que, 
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perguntado sobre o episódio de Diadema - como o 
episódio nll 501, de circunstâncias semelhantes -, 
tem ouvido denúncias sobre casos como o de Dia­
dema, que se têm seguido, um após o outro, fazen­
do-se necessário uma cirurgia no âmbito da Polícia 
Militar. 

Mas é preciso que o Governador Mário Covas 
e que o Secretário José Afonso da Silva certifiquem­
se de que está havendo a informação ao próprio co­
mando da Polícia Militar sobre a escuta telefónica -
uma transgressão à Constituição - e sobre as con­
versas que, por aparelho celular, estariam sendo 
efetuadas pelo líder José Rainha. É preciso se fazer 
muito mais do que até agora foi feito pelo Governa­
dor Mário Covas e pelo Secretário José Afonso da 
Silva, porque, de outra forma, aqueles que estão no 
comando da PM vão-se sentir sempre como podero­
sos, não havendo a capacidade de o Governador e 
de o próprio Secretário de Segurança terem o con­
trole sobre esses abusos de autoridade. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Antonio Carfos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Carfos PatrOCínio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroc!nio) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão, 
como Líder, por cinco minutos, para comunicação 
urgente, de interesse partidário, nos termos do art. 
14, inciso II, alínea a do Regimento Interno. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Como Líder. 
Pronuncia b seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr4s e Srs. Senadores, atendendo à minha solicita­
çao, o Consultor Legislativo do Senado, Dr. Cândido 
Alberto da Costa Gomes, estudou a fundo, comigo, 
o problema do manuseio do livro didático em nosso 
Pa~. . 

Em vrrdade, sempre me causou muita estra­
nheza que/ num meio escolar tão carente como o 
nosso, um Ilivro escolar - ao contrário do que ocorria 
há décadas - já não possa ser aproveitado por mais 
de um aluno. Já houve tempo em que um livro esco­
lar, numa família pobre, passava de irmão para ir­
mao, possibilitando, assim, o estudo de todos. 

Interessado no assunto, fui buscar inspiração 
em antigo projeto, infelizmente arquivado, do nobre 
ex-Senador Reginaldo Duarte, por mim aproveitado, 
com alterações que se fizeram necessárias pelas 
exigências da atualidade. 

Mas, voltando à pesquisa feita pelo menciona­
do Consultor Legislativo, gostaria de transcrever um 
trecho das suas observações: 

"( ... ) realizamos amplo estudo da maté­
ria, ent evistando especialistas da área e 
analisa do pesquisas publicadas e inéditas. 
Reitera os nossa convicçao sobre a gravi­
dade d problema, inclusive pela constata­
ção de ducadores de que, apesar da Porta­
ria nll 63, de 30 de outubro de 1985, as 
más c ndições de apresentação, acaba­
mento conservação levam os livros didáti­
cos a urarem apenas um ano, em média. 
Isso si nifica que, na verdade, o livro des­
cartáve continua impavidamente a resistir 
na prát ca. Como o livro didático é alvo de 
um pro rama federal, tivemos que ser hete­
rodoxo , incluindo normas bastante específi­
cas - uando a competência da União con­
siste, ntes de tudo, em editar normas de 
caráter geral -, mas evitando violar a Consti­
tuição o que se refere à interferência na 
admini tração federal. " 

Com ba em tais estudos, tive o prazer de 
elaborar o proj to de lei que estou hoje formalizando 
nesta Casa. 

Na justifi ção da proposição, ressalto o des­
perdício de di heiro do Poder Público brasileiro e 
das famílias n aquisição de livros didáticos. 

Livros de artáveis, atualização e modificações 
de pequena scala e condições inadequadas de 
apresentação acabamento têm levado o Estado e 
as famílias a d spenderem mais recursos do que se­
ria razoável. orno se este fosse um País rico, as 
despesas edu cionais públicas e privadas são, as­
sim, acrescidab pela reposição de livros, em virtude 
de motivos fút~is. Com isso, nos distanciamos ainda 
mais da demotratização de oportunidades educacio­
nais, numa sob edade onde, sabidamente, nao pelo 
mérito, mas las possibilidades financeiras, uns 
têm muito mai chances do que outros para iniciar e 
prosseguir na rajetória educacional. 

Tal desp rdício exige tanto normas gerais para 
proteger o ci adão (que compra diretamente os li­
vros ou sustemta os programas do Poder Público na 
qualidade de ontribuinte), como para evitar que o 
Estado gaste lém do estritamente necessário. Em­
bora existam normas infralegais sobre o Programa 
Nacional do ivro Didático, cumpre tomar gerais e 
erigir ao nível da lei algumas daquelas normas sen­
satamente ad tadas. 

Mais ai da, pela importância do livro para o 
rendimento e olar e pelo volume de verbas empre­
gado, cumpr propor critérios e regras que já têm 
sido praticad s ou discutidas pelo Ministério da Edu-
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cação e do Desporto nos anos recentes. Assim, por que não é facultativo é o ato de votar. E mesmo den-
exemplo, a avaliação e a eliminação dos títulos ina- tro do ato de votar, quem não quer votar vota em 
dequados, inclusive por grosseiros erros formais, já branco ou vota nulo, razão pela qual a expressão 
têm sido praticadas por esse Ministério com tanto ·voto facultativo", a meu juízo, está usada de modo 
êxito que merecem constar de Lei. Por outro lado, a indevido e merece, do ponto de vista jurídico, repa-
padronização por tamanho e peso virá facilitar signi- ros. 
ficativamente a gigantesca operação nacional de 
distribuir livros a todas as escolas públicas. Deve-se 
observar que, conquanto as editoras e escolas lidem 
com títulos, os correios e quaisquer outros transpor­
tadores lidam com peso e volume. Na complicada 
teia de entrega dos livros, tal padronização virá ace­
lerar o processo. 

Igualmente, cabe chamar a atenção para os 
programas de capacitação de professores e gesto­
res escolares, a fim de sensibilizar os seus partici­
pantes para uma faceta do processo educativo: 
aprender a bem utilizar e conservar os livros didati­
coso Cada vez que se atingirem esses destinatários, 
mais se contribuirá para reduzir o desperdício. 

Enfim, sei que todos os Srs. Parlamentares 
têm plena consciência dos erros que comprometem 
seriamente o ensino escolar, principalmente das ca­
madas mais pobre, em virtude também, e com gran­
de peso, das falhas apresentadas pelos livros didáti­
cos oferecidos nas escolas de primeiro e segundo 
graus. 

Esta a razão que me faz acreditar no êxito do 
projeto que hoje ofereço à consideração de V. Ex's, 
naturalmente aguardando os aprimoramentos que 
virão da sua experiência e do seu talento. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Concedo a palavra ao eminente Senador Jefferson 
Péres. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Jo­
saphat Marinho. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ro­
mero Jucá. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ade­
mir Andrade. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Artur 
da Távola. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a Comissão 
Especial que trata da matéria da reforma política 
aprovou, na semana passada, a figura do que se 
convencionou chamar de "voto facultativo". 

É uma expressão equívoca, porque o voto no 
Brasil já é fac1Jltativo; vota-se em quem se quer. O 

Feita essa observação preliminar, porém, que­
ro trazer minha palavra contrária a essa decisão e, 
desde logo, antecipar meu voto neste plenário em 
favor do voto não facultativo. Faço questão de não 
chamar o voto não facultativo de obrigatório por al­
gumas razões: uma de natureza psicológica, outra 
de natureza semântica. 

É evidente que se é posta para a população a 
altemativa facultativ%brigatório, ela opta pelo facul­
tativo, pois tudo o que é obrigatório, tuqo o que opri­
me, tudo o que constrange causa, de antemão, uma 
resistência. Portanto, há uma natureza psicológica 
na própria colocação do problema. É evidente que, 
do ponto de vista da sedução, do charme, o voto fa­
cultativo dá a sensação de que o eleitor está a ser 
tratado de modo muito mais evoluído. E ele vai votar 

• se qUiser. 
O voto, no Brasil, não é obrigatório. O voto, 

pela Constituição brasileira, é um dever e um poder. 
E, a partir de agora, enumero as razões pelas quais 
sou a favor desse voto não facultativo: 

1. O voto é um poder e um dever. 
2. O voto chamado obrigatório, que não é obri­

gatório, promove uma educação política do eleitor: 
3. promove também uma melhoria nas condi­

ções gerais de formação da cidadania - o estágio 
atual da vida brasileira versus voto facultativo signifi­
ca dizer que uma quantidade enorme de brasileiros 
ficará fora do processo eleitoral e que o processo 
eleitoral brasileiro deixará de contar com um contin­
gente significativo de eleitores. 

4. A tradição brasileira e latino-americana, e 
sul-americana sobretudo, é uma tradição de voto 
não facultativo; é de voto como dever ou, se quise­
rem, de voto obrigatório - expressão, repito, que não 
gosto de usar; 

5. voto, sendo não facultativo, traz benetrcios à 
qualidade da representação popular; e quando o 
País vive uma crise de representação popular, grave 
como a que vivemos, e os políticos e o Parlamento 
constantemente estão na opinião pública sob a mira 
do mais forte escámio e opróbrio, é evidente que 
qualquer beneficiamento da qualidade da repre­
sentação deve ser bem-vinda. 

6. A legitimidade do processo fortalece a de­
mocracia. Que quero dizer com isso? Quero dizer 
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com isso que, quando o processo tem um graL de poderia f( rmar os órgãos dirigentes do Esta-
legitimidade maior por haver uma presença maior de do, ou se a, Governo e Parlamento." 
eleitores, o processo democrático se beneficia. Isso está p~blicado em Eleições e Sistemas 

Postos esses seis pontos, gostaria de entrar na Eleitorais, na Reuista de Jurisprudência, Arquivos do 
análise de catla um, pois eles são a base da argu- Tribunal de Alçada do Rio de Janeiro, 1 º trimestre de 
mentação de~te discurso. Poucos consideram o voto 1981. 
como um poder. E do ponto de vista constitucional Temos, por1anto, a visão de um eminente juris-
essa talvez seja a sua principal característica. Por ta brasileiro a di~ er que a obrigatoriedade cria, além 
quê? O raciocínio é simples. A Constituição brasilei- do dever cívico moral, um caráter de dever jurídi-
ra, na sua abertura, diz, de modo magnífico e defini- coo A Constituiç- ,ao prever o voto obrigatório, cria 
tivo: "Todo poder emana do povo e em seu nome o dever jurídico. Eis a razão pela qual juntei a ex-
será exercido," pressão "poder" com a expressão "dever': o voto 

, 
Ora, se todo poder emana do povo, é evidente como poder e o \ oto como dever. 

que o povo tem que participar da escolha dos repre- O voto - e )or isso não gosto da expressão ob-
sentantes de um poder. Portanto, o voto é a repre- rigatório - nao t m a natureza de algo absolutamen-
sentação concreta da soberania popular pela esco- te compulsório. P voto é obrigatório enquanto um 
lha dos représentantes do Poder Legislativo e dos dever. Ora, a C )nstituição brasileira prevê deveres 
representantes máximos do Poder Executivo. Não para a cidadani Cai por terra, portanto, o argumen-
há como reti (ar esse poder do povo por um estrata- to principal dos ( efensores do chamado voto faculta-
gema, até simpático, que, usando o nome de voto tivo de que o vo o é apenas um direito e, sendo um 
facultativo, abre a possibilidade para o eleitor de não direito, pode o eleitor usá-lo ou não. 
votar. A Constitu ção impõe deveres aos cidadão: o 

Gostaria de ler uma breve passagem do jurista serviço militar é ~m dever; o pagamento de impostos 
Nelson de Souza Sampaio a esse respeito. e taxas é um de er; a obrigatoriedade de cuidar dos 

"Do exposto, conclui-se que o voto filhos e dos pai:; na velhice e no desamparo é um 
tem, primordialmente, o caráter de uma fun- dever; a escolh dos dirigentes é um dever, é um 
ção pública. Como componente do órgão dever da socied de, porque nesse está incluso o po-
eleit0ral, o eleitor concorre para compor ou- der maior existente em uma democracia, aquele que 
tros órgãos do Estado também criados pela lhe garante a se berania: o poder de escolha dos go-
Constituição." vemantes. 

Enfatizo: A populaç =0 não está com a possibilidade de 
... ·0 eleitor concorre para compor ou- abrir mão dess poder, porque esse poder lhe é ine-

tros /órgãos do Estado também criados pela rente. Nem poce o Congresso, pelo expediente do 
Constituiçao. voto facultativo eliminar a existência desse poder 

Em geral, porém, as Constituições têm inerente ao cid idão; poder ao qual corresponde o 
deixado o exercício da função de votar a cri- dever do voto e, claro, também um direito, mas não 
tério do eleitor, não estabelecendo sanções somente o direi o. 
para os que se omitem. Nessa hipótese, as Falacioso o argumento pelo qual se deseja dei-
normas jurídicas sobre o voto pertenceriam xar fora do pro esso eleitoral, e agora entrando nas 
às categorias das normas imperfeitas, o que razões políticas a maioria do povo brasileiro. 
redUndaria em fazer do sufrágio simples de- O País possui baixas taxas de cultura cidadã, e 
ver cívico ou moral. Somente quando se tor- o fato de que t mos atrasos ancestrais na nossa for-
na obrigatório, o voto assumiria verdadeiro mação, no nos~o processo educativo leva enormes 
caiter de dever jurídico. Tal obrigatorieda- contingentes d população a ainda permanecer dis-
de 10i estabelecida por alguns países, me- tantes de uma érie de fatos, de uma série de anda-
nos pelos argumentos sobre a natureza do mentos da pró~ ria vida brasileira. 
voto do que pelo fato da abstenção de mui- O Brasil só agora começa a desenvolver a so-
tos leleitores; fato prenhe de consequências ciedade organi ~ada, só agora ele cresce gradativa-
políticas, inclusive no sentido de desvirtuar o mente do ponte de vista da organização da socieda-
processo o sistema democrático. de, do ponto d a vista da organização de entidades 

Nos pleitos eleitorais com alta porcen- não-governam ntais. E por quê? Exatamente por-
tagém de abstenção, a minoria do eleitorado que o Brasil pc ssui legiões de pessoas fora do pro 
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cesso de cidadania. Seriam, digamos assim, legiões quadro brasileiro que, hoje, é de 90 milhões de elei-
compostas de indivíduos em estado de pré-cidada- tores possivelmente a metade desse contingente a 

• ma. votar. 
Poderíamos, ao fazer um olhar sobre o nosso Pode-se então, fazer a pergunta: Quem vota-

País, ver com clareza o seguinte: temos um enorme rá? Votarão as classes dominantes e saberão fazer 
contingente em estado de pré-cidadania, temos um presente o seu voto. E os setores da classe domi-
enorme contingente em estado de cidadania primá- nante ligados ao latifúndio mais produtivo, às forças 
ria, temos um contingente um pouco menor em esta- mais retrógradas do País saberão conduzir em ôni-
do de cidadania, eu chamaria conservadora, mas ci- bus e caminhões em troca de pequenas vantagens, 
dadania, ou seja, grupos infensos à mudança, à mo- do sanduíche, ou em troca da organização vertical 
demidade e temos uma taxa pequena também de das oligarquias interioranas e mesmo das oligar-
grupos de cidadania plena. quias urbanas, esses saberão colocar, no dia da vo-

Pois bem, isso nos leva ao que vivemos dolo- tação, aqueles eleitores que já irão com o voto pron-
rosa e dramaticamente nos Pariamentos: à crise da to. 
representatividade. A representatividade brasileira 
está em crise porque é oriunda de segmentos da so­
ciedade que ainda votam, ou são levados a votar, 
por razões as mais distantes das razões profundas 
do exercício do direito de voto. São esses bolsões 
de pré-cidadania que são tangidos para o ato de vo­
tar por razões de natureza fisiológica, por razões de 
natureza ligada a pequenas ajudas, por coronelato, 
por formas cartoriais, por formas autoritárias, por for­
mas anômalas de se aproveitar exatamente dos bai­
xos estratos de cidadania da população, compelin­
do-a ao voto segundo o interesse das oligarquias 
políticas. 

Aí está uma das causas mais graves da baixa 
qualificação do Poder Legislativo brasileiro, da baixa 
qualificação de nossa representação e do estágio a 
que chegou o Poder Legislativo diante da opinião 
pública, considerado por várias pesquisas como um 
dos órgãos de menor confiabilidade. Está a causa 
não no próprio Poder Legislativo. O político não é 
causa de nada; é conseqüência de um processo 
que, levado às últimas conseqüências, engendra a 
deficiência da representação popular. 

Ora, dirão alguns: "Este argumento, então, pa­
rece conduzir ao voto facultativo·. E, aqui, a grande 
falácia do voto facultativo: não, ele não conduz ao 
voto facultativo. O voto facultativo, em primeiro lu­
gar, levará os setores que estão em desencanto 
com a atividade política simplesmente a não compa­
recer. E esses são até setores de massa crítica, ca­
pazes do discernimento, de acompanhamento do 
processo político. Mas, sem dúvida, significativos 
segmentos desses setores não irão votar. A forma 
de protesto não será mais o voto branco e nulo, será 
não ir votar. Há um outro segmento que não irá votar 
por razões prazenteiras; por falta até de espírito de 
cidadania. Talvez seja muito melhor um dia de lazer 
do que um dia numa fila de votação. Teremos, no 

o absenteísmo, ou seja, a ausência do voto 
virá exatamente dos setores mais conscientes da 
sociedade. E se aprovarmos o voto facultativo no 
Brasil, teremos o predomínio absoluto das formas 
menos qualificadas de escolha de representantes 
populares, das formas oriundas ou da manipulação 
vergonhosa que ainda se faz presente, mas que fi­
cará mais forte, ou, então, das classes dominantes, 
estas, até porque conhecem o processo, não quere­
rão abrir mão do poder que nele está implicado. 

Se de 90 milhões de eleitores passarmos para 
40, teremos uma queda absolutamente bárbara no 
número de pessoas responsáveis pela escolha de 
dirigentes no Brasil. E aqui, então, ressalta um outro 
argumento: vivemos num País de constantes crises 
institucionais. De 1923 até hoje, apenas dois gover­
nos civis chegaram ao fim do mandato. Apenas dois 
governos eleitos chegaram ao fim do mandato: um 
de um civil, Juscelino, outro de um militar, Outra. So­
mos uma sucessão de golpes militares, de golpes ci­
vis, de golpes de Estado, de interrupção do proces­
so democrático, de fechamento de partidos políticos, 
de garroteamento das liberdades. Somos uma dolo­
rosa história de go!pes no século xx. 

Ora, um dos grandes argumentos que sempre 
acompanhou os golpes militares foi o de não haver 
relação entre o governante e a vontade da socieda­
de. Se passarmos, no Brasil, que apenas recomeça, 
há poucos anos, a tentativa de uma democracia es­
tável; se passarmos, no Brasil, a entrega da legitimi­
dade da escolha de governantes e de parlamentares 
à minoria do povo brasileiro e dos eleitores, cairá por 
terra o argumento da legitimidade, cairá por terra o 
argumento da vontade popular. Dá-se também para 
o segundo turno esse mesmo argumento. Isso será 
objeto de outro discurso em outra oportunidade. 

Hoje estamos apenas a analisar essa questão 
do voto facultativo. Ao cair por terra o fato de que os 
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govemantes foram escolhidos sem os ser pela maio­
ria, subirá, de imediato, o argumento de que o go­
vemante não tem legitimidade, sendo, portanto, alvo 
fácil de uma contestação frontal ao seu poder, por­
que passaremos a eleger pessoas com 15% dos vo­
tos, 20% do leleitorado ou, no máximo, 30% dele. 
Suponhamos r ue, junto a isso, ainda caia o segundo 
turno numa eleição majoritária em um Estado que 
tenha cinco Icandidatos - normalmente há muito 
mais. Assim, será eleito alguém com cerca de 15% 
dos votos, ou no caso de um Presidente da Repúbli­
ca, havendo cinco ou seis candidatos, será eleito al­
guém com pouco mais de 20% dos votos, tendo 
80% do restahte, se não contrários, pelo menos indi­
ferentes; se não contrários, pelo menos indiferentes 
à sua sorte, fbra da legitimidade necessária à conso­
lidação de um processo democrático necessário, 
fundamental " básico para o futuro deste País. 

Este terra nos toca em profundidade, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, porque pertencemos a uma 
geração que Ifoi marcada pelos golpes militares, que 
teve que muito lutar para reconstruir o processo de­
mocrático que aí está, de uma geração que sabe o 
quanto cust~ cicatrizar o tecido social amarfanhado 
ou, de certa maneira, arrebentado pelas constantes 
interrupções I do processo democrático. E, portanto, 
esta geração nao pode deixar passar, sem muita 
luta, esse v~rdadeiro atentado contra o futuro deste 
País, que está incluso na ilusão sedutora do voto fa­
cultativo como expressão apenas de uma liberdade 
e de um direito a mais do eleitor. 

Nao se trata disso. Direito ele tem e terá. Fa­
cultativo o vbto é, porque não se está obrigado a vo­
tar em ninguém, e se nao quiser votar em ~Iguma 
pessoa, ainda tem o voto nulo e o voto em branco a 
seu dispor, para usar a faculdade e o direito de vo­
tar. Mas o ~oto como dever significa a consolidaçao 
da legitimid~de indispensável no processo. 

Por essa razão, Sr. Presidente, ainda em forma 
preliminar, me vez que essa matéria voltará ao Ple­
nário, mas ja foi votada na Comissão do Senado na 
semana passada, trago essa palavra antecipatória 
de uma lutai que, espero, seja uma luta ferrenha pela 
defesa de phncípios que ajudam a consolidar a frágil 
democracia brasileira, que tanta luta e esforço nos 
custou. Nãq será por uma manobra de caráter elitis­
ta, uma ma~obra das classes dominantes que agora 
será imposta ao povo brasileiro a adoção desJ>e voto 
supostame~te chamado de facultativo, que nada 
mais é de que um voto facultativo exclusivamente 
para a clasSe dominante e para as oligarquial 

Muito ;ObrigadO, Sr. Presidente, pela atenção. 

o SR. PR SIDENTE (Cartos Patrocínio) -
Concedo a palav ao Senador Emandes Amorim. 

O SR. ER ANDES AMORIM (PPB-RO. Pro­
nuncia o seguint discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, na quinta­
feira da semana assada, encaminhei à CPI dos Tí­

. tulos de Dívida ública cópia de dois documentos 
que evidenciam envolvimento de representante do 
Banco Central n esquema de negociatas sob inves­
tigação daquela PI. Refiro-me a interventor do Be­
ron, nomeado p lo Banco Central. Trata-se de ofício 
da DTVM Negoc ai a este interventor. 

No ofício, Sr. Prioli, da DTVM Negocial, pro­
põe a criação d um fundo gestor de títulos esta­
duais e municip is, e serviços correlatos. 

Este ofício foi seguido de outro, do Banco à 
Prefeitura de Ca pinas, propondo a custódia de títu­
los daquele Mu icípio, cabendo a emissão, coloca­
çao e gestão à egocial DTVM. 

Chama a tençao que o Banco que está sob 
intervenção do Banco Central desde o início de 
1995, neste epi ódio, opera como um "laranja", um 
testa-de-ferro d Negocial. 

No entant , Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, agora ch ga a notícia de que também o Go­
vernador do Est do de Rondônia está envolvido. 

O Beron e viou correspondência ao Banco Ve­
tar, dizendo e ar autorizado pelo Governador de 
Rondônia a pa ar-lhe ·sucesso· de R$5 milhões pe­
los serviços qu prestasse, incluindo-se na proposta 
a intermediaçã pelo Beron das operações de di­
nheiro para o araguai, por intermédio da agência 
de São Paulo. 

A corres ndência poderá ser obtida com a di­
ligência em co junto da CPI e da Polícia Federal, 
para coleta de ocumentos e depoimentos junto ao 
Beron, que foi provada na reunião da última sexta­
feira. 

Sr. Presi ente, Sr's e Srs. Senadores, a dili­
gência da CPI Polícia Federal também poderá es­
clarecer outra uestão relacionada a precatórios em 
Rondônia, que consta de um pedido de seqüestro 
formulado ao ribunal de Justiça do Estado para pa­
gam.ento pag mento de precatórios no valor de 
R$52 milhões. 

Segundo informação do pedido de seqüestro, 
o Governador eria condicionado o pagamento à au­
torização de u certo Sr. Valter Bonaldo, de Campi­
nas, São Paul , proprietário de uma agência de pu­
blicidade de no inada lIusion Produçoes Televisivas 
Ltda. 
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O Sr. Valter propôs que o titular aceitasse ape- ao próprio Govemador Valdir Raup, ao Presidente 
nas o percentual de 20% do total do crédito, pois o das Centrais Elétricas de Rondônia, ao Procurador-
restante seria diluído na negociação para a captação Geral de Justiça e ao Presidente da Assembléia Le-
de recursos no mercado. gislativa. 

A proposta não foi aceita e o titular do precató- O Presidente do Tribunal de Contas notifica o 
rio morreu de enfarto. Imagine, Sr. Presidente, como desaparecimento de R$1,48 milhões, liberados pelo 
seria uma proposta dessa para um cidadão que lu- Estado à empresa de eletricidade em fins do ano 
tou a vida inteira por seu patrimônio, e o Govemo passado, a título de aporte de capital e supostos pa-
manda alguém negociar a devolução de 20% da dí- gamentos de contas de energia, que não ingressa-
vida; e 80% ficariam com as negociatas. Essa pro- ram em seus cofres. 
posta não poderia dar em outra, senão no que acon- Imagine, Sr. Presidente, que Govemo do Esta-
teceu: o pobre cidadão morreu de infarto, talvez até do de Rondônia tem uma empresa de eletricidade 
devido a essa proposta. chamada Ceron, que está passando dificuldades de-

Seguiu-se que os herdeiros teriam negociado correntes de corrupção denunciada por mim desta 
por 30% do valor a venda do crédito a uma emprei- tribuna. O Govemo do Estado autoriza o Secretário 
teira, que estaria articulando sua troca por débitos da Fazenda a repassar R$1.480.000,OO, para fazer 
que possui junto ao Banco do Brasil, por intermédio parte do capital da empresa. Esse dinheiro saiu da 
do Beron e Proer. Secretaria de Fazenda para a sede da empresa de 

O Govemador do Estado, inclusive, está solici- energia, a uma distância de mais ou menos mil me-
tando da Assembléia autorização para contrair tros, mas não entrou nos cofres da Companhia de 
R$250 milhões junto ao Proer, para sanear o Banco Energia do Estado de Rondônia. No meio do cami-
em seu processo de privatização. nho, esse dinheiro sumiu. 

Sr. Presidente, o Banco do Estado de Rondô- O Governador do Estado e o Presidente da As-
nia sofreu intervenção do Banco Central, a qual de- sembléia já solicitaram ao Procurador do Estado as 
nunciei na semana passada, e o Presidente coloca- providências cabíveis. Oxalá isso ocorra, mas o di-
do pelo Banco Central à frente do Beron recebeu-o nheiro já desapareceu. 
com a dívida de US$15 milhões. O Presidente do Tribunal de Contas notifica o 

A questão é que, num prazo de menos de dois desaparecimento de R$1.480.000,00 (um milhão 
anos, essa dívida passou para US$250 milhões, e o quatrocentos e oitenta mil reais), liberados pelo Es-
Governador, na ganância de manter a corrupção no tado à empresa de eletricidade em firls do anos pas-
Estado de Rondônia, ao invés de procurar saber por sado, a título de aporte de capital e supostos paga-
que essa dívida aumentou de US$15 milhões para mentos de contas de energia, que não ingressaram 
US$250, apresentou um projeto à Assembléia Legis- em seus cofres. 
lativa, a fim de receber autorização para contrair em- Informa que os cheques de n2 769.033, n2 

préstimo e assumir a dívida de US$250 milhões do 769.038 e n2 769.039, de 24 de dezembro, com o 
banco. valor de R$1.480.000,OO (um milhão quatrocentos e 

Imaginem que essa dívida será paga pelo cida- oitenta mil reais), foram emitidos para a companhia 
dão, por mim e por outros rondonienses. Trata-se de de eletricidade Centrais Elétricas de Rondônia, mas 
um prejuízo dado por dirigentes do banco com a co- não ingressaram em seus cofres. 
nivência do atual Govemador. Notifica que o fato, além de transgredir o con-

Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, no âm- trato de compra e venda de ações celebrado com o 
bito da administração dos órgãos e empresas públi- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
cas do Estadc de Rondônia, que estão compreendi- Social - BNDES, constitui-se em grave infração de 
dos no Programa de Ajuste Fiscal e Financeiro de natureza penal e também de crime de responsabili-
Estados e Municípios, em desenvolvimento pelo Go- dade político-administrativa, em face da intervenção 
vemo Federal, não é apenas no Beron que se regis- direta do Sr. Govemador, ao autorizar o suposto 
tram irregularidades e corrupção, apesar da presen- aporte de capital sem a observâr.cia dos procedi-
ça de pessoas indicadas pelo Governo Federal para mentos legais. 
a gestão dos negócios. Advém ainda, Sr. Presidente, que os conselhei-

Acabo de receber cópia de ofícios encaminha- ros envolvidos na apuração desses ilícitos estão 
dos em 31 de março pelo Presidente do Tribunal de sendo ameaçados por telefone. O Conselheiro Hélio 
Contas do Estado, Dr. Amadeu Guilherme Machado, Máximo tem recebido ameaças de morte e o Conse-
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Iheiro Euler Potyguara tem sido ameaçado do rapto Mesmo ass m, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Se-
de seu filho Eduardo. nadores, o único hospital que prestava assistência a 

Nesse contexto, Sr. Presidente, tomo público doenças como a ids no Estado de Rondônia foi fe-
esses fatos e quero prevenir que a diligência da CPI chado por falta e medicamento, por falta de paga-
e da Polícia Federal, aprovada na última sexta-feira, mento aos médi os, por falta de água, ou seja, por 
para coleta d~ documentos e depoimentos junlo ao diversas mazela o hospital foi fechado. E o Gover-
Beron, tenha a necessária cautela e se cerque do no do Estado s dá ao luxo de pagar R$900 mil 2-
aparato de segurança que for necessário. uma pseudofirm para fazer publicidade contra a 

Devo também, Sr. Presidente, neste contexto, 
prevenir o Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública Fernando Henrique Cardoso que esse é o 
caráter de p~ssoas com quem estará, nos próximos 
dias, em Rondônia, na inauguração do terminal gra­
neleiro no porto fluvial de Porto Velho. 

Sr. Presidente, tenho denunciado, várias ve­
zes, o que está ocorrendo em Rondônia. Imagine, V. 
EXª, que, no ano passado, quando Estados e Muni­
cípios passa~am por dificuldades, aprovamos R$160 
milhões para o Estado de Rondônia. E a Bancada 
Federal, de forma coesa, dispensou esse apoio ao 
govemador, que levou os recursos para Rondônia. 
Esses recursos, por sua vez, desapareceram. Inclu­
sive, já fiz várias denúncias aqui sobre isso. 

Com esse projeto de privatização das empre­
sas, o Governo Federal, por intermédio do BNDES, 
enviou R$39 milhões para o Estado de Rondônia em 
dezembro e, em janeiro, mais R$19 milhões. Esse 
dinheiro também desapareceu. Cabe, portanto, ao 
Tribunal de Contas e ao próprio BNDES, se porven­
tura continuar investindo dinheiro nessas empresas 
em Rondônia, procurar verificar o que foi feito com 
esses recu~os; também se não foi tomada nenhu­
ma providência pelo Tribunal de Contas e pelo pró­
prio Govemo Federal com relação às denúncias que 
tenho feito aqui contra o Governo de Rondônia. 

Vemos o dinheiro do próprio Estado sair de 
uma rua para outra, não mais distante do que mil 
metros, e desaparecer 1 milhão e 480 mil reais. É 
necessário, portanto, que a Polícia Federal seja 
acionada e que algemas sejam usadas para prende­
rem os ladtões do meu Estado, a fim de que o povo 
não seja pr~judicado. 

Há poucos dias denunciei que o Governador 
de Rondônia fez uma licitaçao de R$2,9 milhões 
para publicidade. A firma vencedora foi constituída 
no mesmo mês e o dono é um guarda-notumo que 
ganha R$160,OO. Desses R$2,9 milhões, esse cida­
dao recebeu cheques no valor de R$900 mil. Um 
desses cheques foi para pagar uma publicidade so­
bre _Aids, 9ue jamais passou nos meios de comuni­
caçao. 

I 

Aids, quando na a foi publicado e o dinheiro foi rou­
bado. E ningué está tomando providências. 

Até onde v mos chegar? Com que cara o Go­
vernador, diante de todas as denúncias que temos 
feito aqui, receb rá o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso no dia 1 em Rondônia, um Presidente que 
tem investido n Estado de Rondônia? E esse di­
nheiro, lamenta elmente, está sendo desviado, rou­
bado, lesando o povo do nosso Estado. 

-
O Estado stá abandonado. Por isso pedimos 

ao Tribunal de ontas, solicitamos à Polícia Federal 
que, quando fiz rem levantamentos sobre questões 

• 
bancárias nos documentos de Rondônia, que procu-
rem investigar, pois o povo daquele Estado clama 
por justiça. E ustiça terá que ser feita para que 
aquele grande stado, a exemplo de Alagoas, Piauí, 
Mato Grosso, n

l
- o venha a falir. Precisamos reabili­

tar aquele Esta o, e, para isso, precisamos da pre­
sença forte do ovemo e de sua fiscalização. 

Muito obri ado. 
O SR. RESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Concedo a pai vra ao eminente Senador Abdias do 
Nascimento. 

O SR. A DIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT-RJ. 
Pronuncia o s guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
sob a proteçã de Olorum, inicio o meu pronuncia­
mento. 

Um dos t ços distintivos da sociedade brasilei­
ra é o seu ca ter multicultural, plurirracial e pluriét­
nico. formado r contingentes humanos das mais 
diversas orige s, que para cá trouxeram diferentes 
hábitos e cost mes, diferentes formas de ver o mun­
do, diferentes contribuições nas áreas do saber e 
tecnologia, o rasil goza, por isso, de uma imensa ri­
queza de po ibilidades culturais que lhe proporcio­
nam uma ext ordinária flexibilidade do ponto de vis­
ta de sua inse ão num mundo em que as fronteiras 
se tomam ca a vez mais difusas em razão das no­
vas tecnologia de comunicação e do papel exercido 
pelas empres s multinacionais, responsáveis maio­
res pela cham da globalização. 

A Consti uição de 1988 registra, no Título VI II -
Da Ordem S ial -, o pluralismo étnico, consagrando 
esse capítulo questão indígena, enquanto os pará-
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grafos 12 e 22 do artigo 215 reconhecem a realidade imagem dos grupos negros e indígenas contraria, 
de uma sociedade pluricultural cujas diversas mani- sem dúvida, o desejo daqueles que cultivam o ideal 
festações culturais indígenas e afro-brasileiras de- de homogeneização racial e que acreditam nas virtu-
vem ser reconhecidas e protegidas. O mesmo artigo des da assimilação cultural como solução para diluir 
215 dá destaque, no parágrafo 22, à etnia, usando a as diferenças étnicas e as desigualdades sócio-eco-
expressão ·segmentos étnicos nacionais·. nômicas. 

Com essas diversas cláusulas, a Constituição Mas, para os que defendem o respeito às dife-
de 1988 reconhece o País como uma Nação forma- renças étnicas, o reconhecimento explícito e ade-
da por diferentes etnias, confirmando um pluralismo quado da etnia representa o resultado de uma exi-
que o Estado tem o dever de proteger. Isso demons- gência existencial fundamental, na medida em que 
tra que não existe oposição formal entre os concei- consideram a necessidade desse reconhecimento 
tos de etnia e de nação, havendo mesmo uma coe- tanto em nível individual quanto coletivo. Para es-
xistência entre ambos. Extremamente longo, o texto ses, é insuficiente o simples reconhecimento da 
constitucional não entra, porém, no detalhe de con- igualdade individual sem o reconhecimento simultâ-
ceituar o que seja etnia ou pluralismo cultural. No neo e adequado do valor das particularidades étni-
entanto, a análise mostra-nos que o espírito da cas, pois o Estado brasileiro, ao representar os inte-
Constituição remete a três concepções. A primeira, resses da etnia dominante, reconhece de fato o va-
ao se referir à pessoa humana, remete a um univer- lor e a primazia desta última sobre as demais. 
salismo fundamental que define o cidadão como tal, Não custa reafirmar, portanto, que a principal 
sem distinções de raça, religião, sexo e cultura. A motivação dos que procuram libertar-se dos efeitos 
segunda, usando nominalmente as expressões .po- do racismo é o desejo do reconhecimento recíproco 
pulações indígenas· e ·segmentos étnicos nacio- entre iguais - de ser reconhecido como ser humano 
nais·, reconhece implicitamente a diversidade étnica dotado de mérito e dignidade inerentes. Essa aspira-
da Nação, admitindo particularmente a especificida- ção corresponde ao valor que chamamos de auto-
de dos índios, aos quais consagra todo um capítulo. estima. Ela leva os negros a desejarem libertar-se 
A terceira concepção, por fim, confirma o pluralismo do estado de inferioridade a que foram relegados e a 
cultural, visto como patrimônio comum da Nação e desembaraçar-se das imagens depreciativas de si 
como tal devendo ser protegido. mesmos. Particularmente, leva-nos a lutar contra o 

O destaque dado na Constituição à diversidade racismo, que representa, acima de tudo, a negação 
étnica e ao pluralismo cultural não é, com certeza, radical do valor da herança histórica e cultural dos 
aleatório. Resulta da luta dos povos indígenas, bem afro-brasileiros, de onde advém a discriminação. 
como das reivindicações do Movimento Negro de Os resultados de uma pesquisa realizada em 
que seja reconhecida a igual dignidade dos grupos 1996 pelo Instituto Vox Populi, publicados na revista 
afro-brasileiros e garantido o respeito às culturas de Veja, confirmam a péssima impressão da sociedade 
origem africana. Corresponde também a uma nova brasileira quanto à participação dos negros na for-
visão das relações étnicas e culturais em socieda- mação do Brasil. Enquanto 36% consideravam ser 
des multirraciais, radicalmente diferente do projeto positiva a influência européia, apenas 9% tinham a 
assimilacionista que se expressa em teorias como a mesma idéia sobre a influência africana. Essa per-
da "democracia racial·, visão essa que vem sendo cepção inadequada da presença negra na História 
formulada nas últimas décadas por sociólogos, an- do Brasil é compartilhada por brancos e negros, que 
tropólogos e cientistas políticos, e que tem o apoio absorveram e reproduzem a história da etnia domi-
explícito, no Brasil, de intelectuais comprometidos nante e de seus heróis brancos, e tem como resulta-
com a transformação das relações sociais, entre do mais grave a interiorização, pelo negro, de uma 
eles o atual Presidente da República, sociólogo Fer- imagem menosprezada, o que o torna complexado e 
nando Henrique Cardoso. alienado. Para reverter tal situação, faz-se necessá­

o reconhecimento da existência de um pluralis­
mo étnico, imbuído do reconhecimento adequado da 
imagem dos grupos étnicos pelo Estado, representa 
um golpe profundo no discurso "universalista" domi­
nante, baseado na idéia da fusão das raças e na as­
similação por todos da cultura européia, suposta­
mente superior. Tal reconhecimento adequado da 

rio reescrever a História e promover um amplo deba­
te sobre a verdadeira censura exercida pela História 
oficial durante mais de 450 anos. 

Ao mesmo tempo em que estabelece a ligação 
entre nossas raízes e nossa luta de libertação, essa 
História reescrita - poderoso agente libertador - vai 
nos ajudar a entender e amadurecer a consciência 
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de nossa pobreza e miséria como resultado da 
opressão de que temos sido vítimas nestes quatro 
séculos, ao mesmo tempo em que permitirá preen­
cher as lacunas da História oficial, dotando os afro­
brasileiros de teferências históricas e de meios para 
interpretá-Ias. Mas, para que a História reescrita 
possa alcançar o público, aumentar o grau de cons­
ciência étnica e pavimentar a coesão comunitária, é 
ainda necessário que ela seja ensinada nas escolas, 
introduzida nos manuais e livros escolares e, tam­
bém, difundida pela mídia. 

As diferentes formas nas quais e pelas quais 
os negros materializam sua humanidade, exe~cem 
sua criatividade e exprimem sua personalidade não 
se limitam à arte, à religião ou à história. Priorizar tal 
enfoque - o que é comum para os adeptos de uma 
certa visão anacrônica da questao racial - seria re­
duzir a açao do Movimento Negro a uma dimensão 
meramente simbólica e cultural. A total reversão da 
imagem negativa do negro passa também por sua 
ascensão econômica e seu acesso ao poder político. 
Mas não é tudo. É preciso também que o negro te­
nha acesso paritário aos meios de comunicação de 
massa. Sem ISSO, a percepção social do negro conti­
nuará submetida ao poder decisório dos responsá­
veis pela mídia, os quais tendem a excluir a imagem 
dos afro-brasileiros, bem como a dos indígenas, por 
considerar que, de um lado, esses dois segmentos 
étnicos não dispõem de poder aquisitivo suficiente e, 
de outro, não correspondem aos cânones estéticos 
greco-romanos que dominam a sociedade e, conse­
qüentemente, a própria mídia. 

O documento "Por uma política nacional de 
combate ao racismo e à desigualdade racial", apre­
sentado oficialmente pelo Movimento Negro ao Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso em 20 de no­
vembro de 1995, por ocasião da Marcha Zumbi dos 
Palmares contra o racismo, pela cidadania e a vida, 
mostra que fi valorização da imagem do negro está 
no centro dos objetivos políticos e culturais das or­
ganizações afro-brasileiras. Pode-se ler no docu­
mento que o programa de combate ao racismo e à 
desigualdade racial implica o fomento à cultura, a 
preservação da memória do povo negro brasileiro e 
a valoriza~o das religioes de origem africana; mas 
também inclui objetivos como a ampliaçao da legis­
lação anti-racista e o desenvolvimento de políticas 
compensat9rias que ampliem o acesso de negros 
aos cursos profissionalizantes, à universidade e às 
áreas de tepnologia de ponta; reivindica, também, a 
concessão Imediata de títulos de propriedade defini­
tiva das terras às chamadas comunidades remanes-

centes de quilom os, bem como a revisão dos tex­
tos escolares pa a eliminar as imagens negativas 
dos negros e ta bém as referências pejorativas e 
racistas. As reivin icaçóes alcançam, também, a ne­
cessidade do est belecimento de medidas que asse­
gurem um melhor acesso dos afro-brasileiros ao mer­
cado de trabalho, tanto quanto a representação pro­
porcionai dos gru s étnicos e raciais nas campanhas 
de comunicação o govemo e de entidades que com 
ele mantenham re ações econômicas e políticas. 

Cabe aqui r ssaltar a forma como o documento 
foi recebido pelo residente Femando Henrique Car­
doso, numa aud -ncia especialmente concedida às 
lideranças do m vimento negro responsáveis pela 
marcha. Integran e, com Florestan Femandes e Oe­
tavio lanni, da c I amada Escola Sociológica de São 
Paulo - respons' vel, entre outras coisas, por uma 
profunda reform laçao no estudo das relaçoes ra­
ciais em nosso aís -, cuja tese de mestrado teve 
como tema a m ,bilidade social dos negros em Flo­
rianópolis, o Pre idente instituiu nesse mesmo dia o 
Grupo de Traba ho Interministerial para a valoriza­
çao da populaçã negra. Composto de militantes ne­
gros e represen antes de dez ministérios, o Grupo 
tem por missão apresentar propostas de políticas 
públicas na áre das relaçoes raciais, em especial 
as chamadas m didas compensatórias, ou de Mação 
afirmativa", ado adas em muitos países para reme­
diar a situação e grupos historicamente discrimina­
dos, como negr s e mulheres, mas ainda encaradas 
com muita má vontade em nossa sociedade, até 
mesmo por seto es que se pretendem "esclarecidos· 
e "progressistas. 

• 
E curioso mais que isso, alentador - perce-

ber o quanto a isão do atual Presidente da Repúbli­
ca se distancia nesse aspecto, daquela da maioria 
de seus correli ionários e aliados políticos. Essa vi­
são, que, no q e tem sido exposto, coincide com a 
do Movimento egro e de seus parceiros no mundo 
acadêmico, ve sendo explicitada reiteradas vezes. 
Ao abrir, por xemplo, o Seminário Internacional 
Multiculturalism e Racismo: o Papel da Açao Afir­
mativa nos Est . dos Democráticos Contemporâneos, 
o Presidente r · afirmou ser fundamental, no mundo 
contemporâne ,nossa diversidade cultural e étnica, 
que ele - tal omo nós - considera um privilégio, 
cujos imensos benefícios, contudo, só advirão ·se 
nos organizar os democraticamente, ou seja, se 
aumentarmos s oportunidades de acesso à cultu­
ra, à participa ão na economia, aos poderes deci­
só rios aos div rsos segmentos da população bra­
sileira" . 
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Para o Presidente, já passou "a época em que pela frente; mas também que, felizmente, já dispo-
o Brasil se contentava em dizer que, havendo essa mos de aliados nos mais altos escalões do País. 
diversidade, ele não abrigava preconceitos". Dizer o Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
contrário, como ele mesmo teve ocasião de provar Muito obrigado. 
na própria pele, equivalia a fazer uma afirmação Axé! 
contra o Brasil. "De lá para cá, muita coisa mudou, O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente, 
no sentido de que o Brasil passou a descobrir que peço a palavra para uma comunicação. 
nós não tínhamos assim tanta propensão à tolerân- O SR PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
cia como gostaríamos de ter. Pelo contrário, existem V.EX- tem a palavra. 
aqui alguns aspectos de intolerância, quase sempre O SR. ARTUR DA TÁ VOLA (PSDB-RJ. Para 
disfarçados pela tradição paternalista do nosso ve- uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
lho patriarcalismo e sempre um pouco edulcorados, Sr. Presidente, faço com profundo pesar essa comu-
adocicados, porque nós não manifestamos nossas nicação e peço que V. Ex4 a leve ao Presidente da 
distâncias e as nossas reservas, geralmente, em ter- Casa. 
mos ásperos." Há muito venho observando que a TV Senado 

Uma das dificuldades apontadas pelo Presi- está a enveredar por uma linha de audiência, e há 
dente na elaboração e, principalmente, na imple- uma hipertrofia completa dos serviços da CPI dos 
mentação de medidas concretas para acabar com O ' Precatórios em relação ao restante das atividades 
racismo e a discriminação, e ao mesmo tempo para da Casa. Isso me parece passível pelo menos de 
promover a população afro-brasileira - o Presidente discussão. 
confessa-se um adepto das medidas compensató- E quero aqui, com a maior veemência, interro-
rias, embora enfatize a necessidade de serem pla- gar a Mesa e o Sr. Fernando César Mesquita a res-
nejadas com criatividade, evitando-se a cópia pura e peito dos critérios que a TV Senado tem para a 
simples de experiências estrangeiras -, consiste exa- transmissão desta sessão. 
tamente na hipocrisia que reveste as relações ra- Há pouco tive meu discurso interrompido no 
ciais em nosso país, hipocrisia essa que oculta valo- meio para a colocação de imagens antecipatórias da 
res muito profundos, e também profundos interes- reunião da CPI dos Precatórios. Mas não falo por 
ses. Essa hipocrisia está por trás, por exemplo, de mim, falo pelo Plenário da Casa, falo pelas Comissõ-
manifestações como aquela que tive de enfrentar, es da Casa: não há razão para transformar a TV Se-
faz poucos dias, nesta mesma casa, quando artifí- nado num organismo de audiência, até porque, aos 
cios maliciosos foram empregados para me impedir sábados e domingos, a matéria que passa na TV 
de expressar a indignação e as reivindicações de Senado é de novo da CPI. 
minha sofrida comunidade. Deixo aqui o protesto veemente contra essa 

Sei muito bem que meu discurso costuma ser 
desagradável num país que se acostumou achar 
que negros bons são aqueles que conhecem o "seu" 
lugar, que é o da submissão e o da inferioridade. 
Mas eu estou aqui justamente para subverter essa 
visão. Para mostrar que a construção de um Brasil 
moderno, justo, democrático, que não tenha de se 
envergonhar todos os dias perante o mundo com as 
imagens de violência, miséria e discriminação divul­
gadas pelos veículos de comunicação, passa neces­
sariamente pelo fim do racismo e do preconceito que 
se abatem sobre seus filhos de ascendência africa-
na. Nessa luta sem tréguas enfrentando inimigos 
quase sempre ocultos sob os véus da hipocrisia e do 
paternalismo, é com alento que vemos manifestaçõ­
es como a do atual Presidente da República, infeliz­
mente desconhecidas ou desvalorizadas pela maio­
ria daqueles que dizem ser seus seguidores. O que 
mostra que ainda é muito árdua a luta que temos 

forma absurda, autoritária e arbitrária de conduzir as 
transmissões da TV Senado. V. Ex4 e a Casa, que 
se habituaram a ver-me sempre ponderado e sere­
no, devem, por certo, estar a estranhar as razões da 
atual ênfase. 

Porque me parece absurdo, descortês, inquali­
ficável, cortar um discurso de um Senador para pas­
sar uma atividade de outro. Nesta Casa, não há Se­
nadores de primeira, nem Comissões de primeira, 
nem Plenários de segunda. 

Peço, então, a V. Ex!!, no exercício da Presi­
dência, que leve ao Presidente da Casa e à TV Se­
nado o meu mais veemente protesto contra essa 
forma arbitrária, violenta de tratar um Senador nesta 
Casa. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 

Ex!' será atendido em sua solicitação. O seu apelo 
será transmitido ao Presidente desta Casa. 

• 



I 
Abril de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Ter a-feira 8 0730 I 

Concedb a palavra ao eminente Senador Pe- O Sr. Artu da Távola - V. EXª pennite-me um 
dro Simon, p6r cessao do Senador Osmar Dias. aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pron ncia O SR. PE RO SIMON - Concedo o aparte a V. 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. EXª. 
Presidente, irforma o querido Senador Artur da Tá­
vola que não está no ar a televisão. Estamos voltan­
do às sessões tradicionais, na intimidade com que 
estamos acostumados. 

Antes 1e entrar no assunto que me traz a esta 
tribuna, quero dizer que estranhei a veemêndia do 

I 

Senador Artur da Távola. S. Exª vem de longe, su-
I 

portou lutas veementes, e é a primeira vez que o 
vejo falar com essa paixão. Não há dúvida de que o 
assunto que S. EXª levantou aqui deve ser debatido, 
deve ser analisado. Penso que a Mesa, com a Lide­
rança e a T~ Senado, terá de discutir isso. 

No entanto, S. EXª há de concordar comigo em 
que a TV Sénado está em fase de adaptação. Não 
estamos acbstumados com isso, deverá, poltanto, 
haver uma adaptação. I 

Eu, por exemplo, concordo com S. Exª. Pare­
ce-me que b plenário é o plenário. Com gente ou 
sem gente, lo plenário é o local mais importante do 
Congresso r"Jacional. Quer dizer, a primeira reper­
cussão se chama plenário, e transmitir o plen~rio, ao 
vivo, parecei-me o mais importante. 

Vejo a veemência do meu querido S~nador, 
tão diferenté daquela sua tranqüilidade, que, às ve­
zes, até me1parece exagerada. Sou um fã, um admi­
rador de S./ EXª, que é um dos grandes nomes da 
política brasileira. Nós, do Rio Grande do Sul, admi­
ramos S. E~ª pela sua liderança, pela sua competên­
cia, pela sua resistência. 

Eu antes nao havia convivido com S. Exª , só o 
faço agora ~o Senado. Percebi, então, que J Sena­
dor Artur da Távola é mais tmnqüilo do que eu ima­
ginava. Eu dizia: o Senador Artur da Távola estava 
acostumad<;> a estar sempre na luta, na resistência, e 
agora, nesse governo, que é mais PFL, S. EXª terá 
de ir devagar, porque não sabe aonde vai. Daqui a 
pouco ele ~ode ser apanhado na contramao .. 1 

SenaCilor Artur da Távola, sou solidário com V. 
EXª. Temob de nos sentar para debater, discutir, 
analisar. R~almente, cortar um discurso no meio não 
é a melhor forma, mas façamos justiça: o Mesquita é 
competenté e está prestando um serviço inestimável 
ao Congresso Nacional. 

Caro Senador Artur da Távola, é impressionan­
te como as elites políticas do Rio Grande do Sul as­
sistem a s~es debates. É realmente impressionante! 
O nonnal J queremos fugir da imprensa e vir para o 
plenário ... , 

/ 

O Sr. Artu da Távola - É claro que a compe­
tência de Fem do Mesquita não está em discus­
são, todavia qu m faz os discursos que encantam 
as elites pensa tes do Rio Grande do Sul e dos ou-

o 

tros Estados nã é Fernando César Mesquita. E V. 
EXª, é o Senad r Lúcio Alcântara e outros Senado­
res. O que a Senado está mostrando é a qualifi-

• 
cação da repre entação da Casa. E muito importan-
te que essa qu lificação chegue diretamente às pes­
soas sem essa intennediação, pois ela é um poder. 
Quem detém o oder da intennediação detém o po­
der sobre nós, a TV Senado rompeu a intennedia­
ção. De manei que, embora eu esteja de acordo 
com a competê cia de todo o corpo da TV Senado, 
estou discutind critérios. A razão pela qual o Rio 
Grande do Sul uve atentamente a TV Senado é a 
qualidade do d scurso de V. Exª. Não tenha dúvida 
disso. 

O SR. PE RO SIMON - Tenho até certa inveja 
de V. Exª, pois m mais de uma oportunidade no Rio 
Grande do Sul ouvi comentários sobre a boa atua­
çao de V. EXª. 

Sr. Presid nte, outro assunto. 
Estou vin o do Palácio do Planalto, onde, com 

emoção, partici ei de uma reunião com o Presidente 
da República. 

O Presid nte Femando Henrique Cardoso exo­
nerou o Ministr Nelson Jobim do Ministério da Justi­
ça e o indicou ara compor o Supremo Tribunal Fe­
deraI. 

Fiquei e ocionado, até mais que o Ministro 
Nelson Jobim, pois ele fica meio impassível, com os 
elogios, totalm nte merecidos, que o Presidente lhe 
fez. 

Nelson J bim foi muito competente, sério, leal 
no desempen o de sua função de Ministro da Justi­
ça. Jurista es etacular, ele conhece o mundo jurídi­
co como ning ém. Também conhece a política e a 

• • 
área social. E omem de integridade total. E daque-
las pessoas - ão poucas na vida de um presidente, 
de um govem dor, de um ministro - em que se pode 
confiar. Na mi ha vida, conheci poucas pessoas as­
sim. Posso co tá-Ias nos dedos da mão. 

Ele assi ou a lei, que resultou de projeto de mi­
nha autoria, a rovado pelo Senado e pela Câmara, 
sobre o núme o único de registro civil. Essa matéria 

• 
é muito impo ante. E, de certa forma, uma espécie 
de ovo de C lombo. Sobre ela travou-se, aqui, um 
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debate longo, e o Ministro Nelson Jobim e a equipe deixa de existir. Embora ainda exista na prática, 
do Ministério da Justiça participaram desse debate. como a televisão mostrou, hoje temos uma lei contra 

A lei estabelece que, em vez de termos vinte e a tortura. 
tantos documentos, cada um com um número dife- O Sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V. EX-
rente, teremos, desde o nascimento até a morte, um um aparte, nobre Senador Pedro Simon? 
número só. Eu, por exemplo, vou ter: RS - são duas O SR. PEDRO SIMON - Pois não, nobre Se-
letras do Rio Grande do Sul -, CAX - inicial de Ca- nado r Lúcio Alcântara. 
xias do Sul, minha cidade - e depois vem meu nú-
mero. Esse será o número de meu passaporte, de O Sr. Lúcio Alcântara - Nobre Senador, folgo 
minha carteira de identidade, do meu registro de ca- muito com.a sanção dessa lei, um projeto de autoria 
sarnento, do meu atestado de óbito, das minhas de V. EX-, de cujo debate participei e também apre-
contas bancárias. Esse será meu número. Vou guar- sentei emendas no sentido de colaborar. A idéia de 
dar de cor meu número. V. Ex· foi excelente. Tanto isso é verdade que a lei 

foi sancionada. É uma grande conquista. Há pes-
O Ministério da Justiça terá seis meses para soas com medo do blg brother, achando que isso 

regulamentar a lei. Depois de seis meses, haverá nos transformará em apenas um número, e, de algu-
cinco anos para implementação geral. Começará ma maneira, teremos nossa vida sob permanente 
com todas as crianças que nascerem daqui a seis 
meses. Elas terão o seu nome e o número ao lado. exame. Não comungo dessa opinião e acho uma to-

lice até. Isso é um mecanismo moderno de nos colo-
Nós teremos cinco anos para nos adaptar. Haverá carmos nesta sociedade da informatização, da iden-
um cartório, uma entidade de registro civil em Brasí- tificação. V. EX- está de parabéns não apenas por 
Ii~ e em todas as capitais para fazerem essa adapta- este, mas por vários outros projetos que se conver-

çao. teram em lei. Quero também me associar no julga-
No que diz respeito ao outro lado, terminam as mento que faz do Ministro Nelson Jobim. Fui colega 

contas fantasmas, ou pelo menos os bancos terão do Ministro. Quando Deputados, tínhamos gabinetes 
condições de fiscalizar as contas fantasmas. vizinhos. Ele chegava cedo, e, muitas vezes, eu já o 

Casos como o do assassino de Chico Mendes, encontrava no computador, com aquele seu cachim-
que, preso e condenado, fugiu da cadeia e durante bo, o chimarrão, trabalhando muito. É um homem 
anos negociou com o Banco do Brasil, constituiu muito competente, muito sério, que fez uma excelen-
nova família e viveu muito bem com nome falso, não te gestão à frente do Ministério da Justiça, e tenho 
podem mais acontecer, porque não pode aparecer tudo para supor que será um grande juiz, com o co-
um número de repente, tem que haver uma origem. nhecimento que tem do Direito, da vida, da política, 
Quer dizer, Pedro Simon não pode sair de Brasília e da lógica, que é um campo do conhecimento a que 
casar na Paraíba ou deixar todo mundo aqui, desa- ele se dedica também. Hoje eu falei aqui um pouco 
parecer e aparecer em outro lugar. Não pode tirar sobre a questão dos direitos humanos, da polícia 
uma carteira falsa de identidade, uma carteira falsa etc, e me esqueci de mencionar a importância desta 
de motorista ou um passaporte falso, como está lei que foi sancionada, que tipifica como crime a tor-
acontecendo agora, por exemplo, com aqueles que tura. Isso mostra que o Governo não está indiferente 
praticam o tráfico de drogas da Colômbia para a Eu- ao problema. Está longe de resolvê-lo, muito longe -
ropa, via Brasil. IS50 vai desaparecer. V. EX-, muitas vezes, é um crítico do Governo, e eu 

Meus amigos, acredito que estamos chegando mesmo, apesar de ser do partido do Governo, mui-
a um grande momento. Estamos tomando uma atitu- tas vezes sou um crítico do Governo -, mas reconhe-
de que, de certa forma, é um ovo de Colombo. Fico ço que há um esforço em marcha nesse sentido. 
feliz, porque a Câmara aprovou por unanimidade, o Nós precisamos aprofundar o debate - V. EX- incly-
Presidente da República sancionou imediatamente e sive pode dar uma grande colaboração, com a sua , 

hoje é lei. A partir de amanhã, uma comissão será autoridade de ex-Governador, de homem público de 
constituída no Ministério da Justiça para fazer a re- grande respeitabilidade -, porque como está não 
gulamentação. Fico muito feliz. Como fico feliz por pode continuar. Se me perguntarem: Senador Lúcio 
ter assinado também o documento que define os cri- Alcântara, o que é o certo, para onde vamos? Tam-
mes contra a tortura. O Ministro Nelson Jobim fez bém tenho muitas dúvidas. Mas polícias como estão, 
questão, e o Presidente da República concordou, setor de segurança como está, criança, menor, pros-
que esses fossem os últimos atos de sua administra- tituição, isso não pode continuar como está. Então, 
ção. E a indefinição com relação a crime de tortura temos que trazer a nossa contribuição e pedir que o 
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Governo abra o debate com diferentes correntes de ticiário com rela ão ao Collor, a CPI teria avançado 
opinião, dos que conhecem o funcionamento da polí- como avançou? O impeachment teria acontecido? 
cia, dos que êm uma visão mais avançada sobre a Alguém pergunt : se a Veja não tivesse dado capa e 
questão dos direitos humanos e assim por diante. páginas e mais áginas àquele motorista, fomecen-
Meu aparte, em primeiro lugar, era para me congra- do números, se quilo não tivesse saído na impren-
tular com V. Ex! por ver um projeto seu transforma- sa, teria a mes a conseqüência? Tem gente que 
do em lei - doisa rara, porque a participação do Le- pergunta isso. 
gislativo nos projetas que são sancionados e que se Dou um e emplo muito singelo: uma das CP Is 
transformam lem lei é muito pequena. Por isso, todos mais importante que houve aqui no Senado da Re-
nós estamos' de parabéns, e V. Ext à frente, pprque pública, cujo au r, se não me engano, foi o Senador 
é o autor dd projeto. Em segundo lugar, para con- Fernando Henri ue Cardoso, foi destinada a apurar 
gratular-me com a indicação do Ministro Jobim, que os maiores san gadores deste País. Foi um trabalho 
teve a aprovação unânime do Senado. Por último, fantástico, dedi ado, profundo. Naquela época não 
mencionar esse projeto, também transfonnado em havia TV Sena 0, mas havia essas outras emisso-
lei, do crime' contra a tortura, que é mais um ,nstru- ras de televisão Fiz parte da CPI do Orçamento, da 
mento de qJe vamos dispor para garantir, para as- CPI do Impeac ment, hoje estou part icipando, em-
segurar, par~ proteger os direitos humanos no País. bora não direta ente, da CPI dos Títulos Públicos, 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o ap~rte de onde a impren a está a toda hora, a todo minuto. 
V. Ex!!. Não há como deixar de reconhecer a 'mpor- Quer aparecer. É só ir lá. A CPI dos Sonegadores 
tância dessa lei que o Presidente assinou, hoje, de tinha apenas tr s Senadores e o depoente. Não ha-
combate à tprtura, definindo o crime de tortura. Foi via jornalistas, ão havia fotógrafos, não havia uma 
mais um passo que demos. E isso veio numa hora emissora de te evisão, mas os Senadores estavam 
dramática, porque os fatos que aconteceram em fazendo o trab lho. No dia seguinte, não apareceu 
São Paulo há poucos dias, ainda estão na nossa em nenhum j mal. Mas aconselho os Senadores 
memória. Confesso que aquilo me deixou tonto. E que vao até a iblioteca e peguem o que foi publica-

• 
ainda não vi uma saída. Considero uma injustiça do, o resultado o trabalho dessa CPI. E talvez o tra-
quererem atingir o Governador Mário Covas, um ho- balho mais sé o que esta Casa fez, e estão lá os 
mem digno, correto, sério, uma pessoa que respeito nomes, desde primeiro até o último, todas as coi-
de longa data. Mas não há dúvida de que o ocorrido sas que acont eram. A imprensa não quis publicar, 
chocou tod0 o mundo. Eu estou muito chocado, eu ninguém sabe ada, ninguém tomou conhecimento. 
que fiz parte, junto com Teotônio Vilela, do grupo da É para isso qu chamo a atenção. Será que não va-
anistia. Andamos pelo Brasil afora e sabemos da tor- mos nos dar c nta de que somos um Poder? Claro 
tura pratica~a principalmente contra presos políticos. que a imprens é importante, claro que ela contribui. 
Vimos o que fizeram com um sargento lá em Porto O Watergate umentou porque a imprensa deu co-
Alegre: uma tortura que o levou à morte. Depois de bertura. Claro ue ela é necessária, claro que vamos 
torturado, mãos amarradas, foi jogado no rio Guaí- nos conduzir I vados por ela, mas temos que ter as 
ba. Isso nóS sabemos. Mas é diferente o que vimos nossas linhas eterminadas. 
em São Paulo, porque não havia motivo para coisa O Sr. R mero Jucá - Pennite-me V. Exª um 
alguma. Na época da ditadura, tratava-se dA guerri- aparte? 
Iheiro, de linimigo. Eu só fiquei sabendo do fato O SR. ORO SIMON - Pois não, Senador 
quando o J'ornal Nacional mostrou. Aí o País parou Romero Jucá. 
no tempo. Mérito da Rede Globo, trabalho extraordi- O Sr. R mero Jucá - Senador Pedro Simon, 
nário aquele. Mas será que só vamos nos movimen- quero també me congratular com V. Exª sobre a 
tar em relap o ao que a televisão mostra? Será que aprovação do projeto da carteira de identidade. De-
o nosso condutor será a televisão? Se saiu na televi- sejo aqui res Itar um aspecto que também conside-
são, faz CPI ; se saiu na televisão, abre inquérito; se ro extremame te importante e que é pouco mencio-
não saiu, ÓU se saiu em um pequeno jornal do inte- nado nessa q estão, quando se ressaltam as vanta-
rio r, não vale nada. Será que não temos condições gens da apro ção do projeto de V. Exª. É que essa 

~n~:~i~ ~a~~V~d~~t~r~i~::o~~~il~:d~~i~ai;:~ lei da identid de também será, principalmente nos 
I Estados mais pobres como o meu, Roraima, uma lei 

que pergu?ta: se a Veja não tivesse feito aquela re- de proteção vontade popular e à democracia. Ex-
portagem 90m o Pedro Collor, com aquele a pio no- plico. Temos enunciado a retirada de milhares de 
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carteiras de identidade para falsificação de título de tutos da democracia participativa, dentre os quais o 
eleitor. Nas mãos da Secretaria de Segurança dos crescimento da mídia e da imprensa é o principal. 
Estados e principalmente agora, com a reeleição Então, temos uma relação de muito difícil complexi-
dos governadores, haverá possibilidade forte e uma dade - diariamente reflito sobre nela e até penso em 
tentação muito grande de se emitir mais carteiras de um dia escrever sobre isso - que é o caráter, ao 
identidade e títulos de eleitor falsos, para falsear a mesmo tempo, de amor e ódio, perverso, sagrado e 
vontade popular e eleger A, B ou C. O projeto de V. santo das relações entre a democracia repre-
Ex' dá condição, se não de evitar, pelo menos de sentativa e o seu maior instituto, o Parlamento, e a 
coibir, punir e descobrir com mais facilidade essas democracia participativa e o seu maior instituto, a 
falcatruas que temos visto pelo menos no Brasil me- imprensa. Há um jogo absolutamente intricado, que 
nos desenvolvido. É um aspecto extremamente im- às vezes é sinérgico, entre a imprensa e o Poder Le-
portante e quero ressaltar essa posição. Tenho pedi- gislativo, e às vezes é destrutivo. Sendo que, quan-
do, no Estado de Roraima, um recadastramento elei- do destrutivo, evidentemente a imprensa leva a me-
torai porque temos provas de pessoas com mais de Ihor, porque ela tem o poder da mediação junto à 
uma carteira de identidade votando e tirando título opinião pública, e o Parlamento, em geral, esgota-se 
de eleitor. Na verdade, esse projeto de V. Ex', ao dentro de si mesmo. Agora, com a TV Senado e ou-
contrário, deveria ser apressado, aprovado e implan- tros institutos, pode ser que, de alguma maneira, 
tado em muitos Estados antes do processo de ree- possa se romper esse aspecto. Essa relação entre 
leição. Seria mais uma garantia à vontade popular, democracia participativa e um de seus institutos 
ao respeito à lei e a uma eleição limpa e leal. Para- principais, a imprensa, e a democracia repre-
benizo V. Ex'. sentativa, correndo atrás de se atualizar para que 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a V. Ex'. esteja pari passu com o que acontece no mundo, é 
um dos grandes temas para a discussão que o Po­
der Legislativo deveria realizar, no sentido do apri­
moramento de seus métodos de trabalho, no sentido 
da compreensão da globalidade da sociedade no 
qual está inserido e do próprio destino da democra­
cia representativa. Tenho a impressão de que já não 
vivemos mais tempo do império da democracia rep­
resentativa. Ainda não estamos na era da democra­
cia participativa completa. Há também institutos de 
democracia direta que tentam e alguns até penetram 
no mecanismo e poder. E hoje vivemos uma realida­
de tripartite: democracia representativa, democracia 
participativa e democracia direta, as três formas lu­
tando para que uma predomine sobre as outras, 
quando possivelmente o futuro venha encontrar for­
mas de mútua colaboração entre elas, o que seria 
de extrema validade para a sociedade. Por enquan­
to, vivemos em um período em que elas disputam 
espaço e poder. Daí que a parte final de seu discur­
so era muito clara em relação a mostrar que, nos ca­
sos das várias CPls citadas por V. Ex', a democra­
cia representativa foi a reboque da democracia parti­
cipativa. Ao mesmo tempo, há uma incolumidade no 
Poder Legislativo que deve levá-lo a uma atitude de 
discernimento para que seja capaz de ditar seus 
próprios caminhos; não pela necessidade de boa 
imagem que tem o quadro político de ceder em ex­
cesso às imposições da democracia participativa, 
pois, nesse caso, ele perde a autonomia e a inde­
pendência, e conseqüentemente o mandato popular, 

O Sr. Artur da Távola - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com prazer ouço a V. 
Ex'. 

O Sr. Artur da Távola - Na qualidade de ad­
mirador de V. Ex', além de seu ouvinte, neste fim de 
semana pude ouvi-lo na Rádio CBN numa brilhan­
te entrevista sobre esta matéria. E V. Ex', entre as 
virtudes do projeto aqui já enumeradas, deixou 
claro um outro ponto que me pareceu importante e 
belo, representativo da sua luta parlamentar. Pare­
ce-me que esse projeto tramita há oito anos na 
Casa. 

O SR. PEDRO SIMON - Sim, há oito anos. 

o Sr Artur da Távola - O que mostra, tam­
bém, a força da pertinácia e, ao mesmo tempo, as 
dificuldades do Poder Legislativo, quando anda a 
passo de cágado em relação a matérias importan­
tes. Sobre a segunda fase do discurso de V. Ex', 
não quero nem concordar nem discordar - embora 
concorde - mas fazer apenas um alcance de algo 
sobre o qual vamos ter muito que meditar. Parece 
que os institutos da democracia representativa, dos 
quais fqzemos parte como pessoas eleitas pelo 
povo, 110 mundo contemporâneo encontraram uma 
forma de poder paralelo que são os institutos da de­
mocracia participativa. Aquele império da democra­
cia representativa existente no passado, hoje, segu­
:ramente, está derrotado até de certo modo por insti-
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que é a representação da soberania popular, ficaria dia seguinte, a ança-se ou recua-se. Se quer dar, 
deslustrado. Muito obrigado a V. Ex'. deu; se não qu r dar, morreu. 

O SR. 'PEDRO SIMON - Felicito V. Ex' e agra- Por isso e falo, meu querido Senador Artur da 
deço por essa verdadeira aula. Concordo plenamen- Távola, sobre importância da TV Senado. Concor-
te que, no qjJe se refere à democracia representativa do com V. Ex' ue devemos debater e analisar, por-
exercida pelos Congressistas, temos diminuído a que ficamos, pentinamente, isolados do mundo. 
nossa participação na elaboração dos princípios da Se amanhã ou depois acontecer alguma coisa com 
sociedade. Não tenho dúvida alguma. I o Pedro Simo , posso dizer. "Olha, na quarta-feira, 

A imprensa tem crescido fantasticamente, so- por volta das 1 horas, reúnam-se na .;asa dos ami-
bretudo depois do surgimento da televisãoJ Aliás, gos e ouçam o que vou responder sobre o que estão 
ambos participamos de uma mesma Comissão em dizendo de mi . " 
que se debatia essa questão. Digo que a imprensa, Não tính mos tal chance anteriormente. A pes-
via televisão, não só está praticamente acima do soa ia ao noti iário, dizia qualquer coisa, e eu saía 
Congresso, mas forma mais a opinião da mocidade correndo. Se u mandasse responder, sairiam duas 
do que a família, do que a Igreja e do que a própria palavras na C rta ao Leitor. Na verdade, eu não ti-
escola. Então, o grau vai além do que V. E~ expôs nha essa con ição; hoje, tenho. Vamos aproveitar 
com grandr brilhantismo. Na verdade, hoje é o pri- isso para enc ntrar o caminho. 
meiro Poder. Para V. Ex', assim como para mim, à Para ter inar apenas, Sr. Presidente, quero di-
mocidade era o nosso colégio; se era de padre, de zer ao meu q erido Senador Artur da Távola, que eu 
israelita, de protestante ou leigo, nao importa, forma- estive no Pai ' io do Planalto e achei candado o Pre-, 
va. 

A sua família, assim como a minha, devia ser a 
mesma coisa, porque é patrício como eu. Tudo era 
como o meu pai queria, tudo segundo a sua orienta­
ção, determinaÇão e responsabilidade. Ele se senta­
va naquela mesa, e ninguém abria a boca enquanto 
ele não falava. Eu nunca vi os dentes do meu pai. 
Ele determinava, mas isso eu não faço com os meus 
filhos. Eu sou fruto da determinação da minha famí­
lia, árabe, que veio por meio de meu pai. Meus filhos 
não têm nada a ver comigo, são muito mais fruto da 
televisão \:io que de mim, por mais que eu queira fa­
zer a diferença. 

Em relação à Igreja é a mesma coisa. No meu 
tempo, eu acreditava em céu, em infemo e rezava, 
ia à missa. Hoje, a gurizada é diferente. A televisão 
forma opinião. 

O que quero dizer, concordando com V. Ex', é 
que nós temos de tentar, pelo menos, ter nossa pró­
pria perspnalidade, nossa como Senador, V. Ex', eu, 
e nossa ,como Senado. Autonomia. É aí que quero 
chegar. Nós temos de buscar certas coisas. 

Nota mil para a Rede Globo. Se o ff to não ti­
vesse sIdo divulgado no Jornal Nacional, esse 
mesmo rato nao existiria. Isso é que me deixa irrita­
do comigo mesmo. Fico me perguntando. Quer di­
zer, não é a Globo a responsável por' fazer. Ela faz 
a sua parte, mas a obrigação é dos representantes 
do povd e da sociedade, que somos nós. Então, eu 
me pergunto o que estamos fazendo nesse sentido, 
a não ser acompanhando ou tirando para trás. A CPI 
é a me~ma coisa. Dependendo das manchetes do 

sidente da R pública. O exercício da Presidência 
não causa in eja. Convivi com ele muito tempo e o 
encontrei feli , eufórico, brincando. Lá pelas tantas, 
o Ministro N Ison Jobim, que fez um relatório de 
suas atividad s, termina dizendo o seguinte: "Espe­
ro, Sr. Presid nte, que a minha atividade como seu 
Ministro da J stiça tenha lhe agradado no mínimo, 
pelo menos." E o Presidente respondeu: ·Se tivesse 
me agradado no mínimo, eu não o estaria indicando 
para o máxi o, que é o Supremo Tribunal Federal". 
O Senhor P sidente disse isso com muita alegria, 
mas achei-o ansado. No entanto, encontrei firmeza 
na declaraçã de Sua Excelência. 

O outr item de que tratou foi referente aos 
bens nazist s. Tanto tempo depois, e ainda essas 
questões nã foram verificadas, mas houve coragem 
no ato de ua Excelência ao criar uma comissão 
para fazer e as investigações. 

Quero ambém deixar o meu abraço ao Grego­
ri, que ass miu a Secretaria Nacional dos Direitos 
Humanos; n o me canso de elogiá-lo, porque consi­
derei-o mui o competente ao fazer as legislações 
das indeniz ções, aprovadas por unanimidade, com 
aplauso. E Milton Seligman, nosso amigo, nosso 
irmão, e qu hoje, pelo menos, é o Ministro interino 
da Justiça; e dependesse de mim, ficaria mais tem­
po. 

Muito brigado, Sr. Presidente. 
O SR PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­

cedo a pai vra ao nobre Senador Romero Jucá. 
O SR ROMERO JJ~Á (PFL-RR. Pronuncia o 

• 

seguinte d scurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

• 
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Presidente, SrIs e Srs. Senadores, venho hoje a ple- ti nu idade de uma política decente para a remunera-
nário tratar de uma questão que considero extrema- ção do aposentados do País. 
mente relevante para o País, fruto de contatos, de Espero sinceramente - e já disse isso ao Se-
reuniões que tivemos na semana que passou com nador Beni Veras - que se encontre o mecanismo 
entidades representativas dos servidores públicos, necessário, para que não tenhamos de votar contra 
de aposentados e da Associação de Professores a proposta do Governo e o relatório do Senador e 
Aposentados do Magistério do Estado de São Paulo. muito menos tenhamos de aprovar uma proposta 

Trata-se, Sr. Presidente, da Reforma da Previ- que prejudique milhões de brasileiros. 
dência e da questão que se coloca exatamente a Era isso que gostaria de ressaltar nesta tarde. 
respeito da retirada ou não da paridade do servidor Muito obrigado. 
público ativo e inativo. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So-

Recebemos diversas comissões e entidades, bre a mesa, projetos que passo a ler. 
entre elas o Movimento dos Servidores Públicos 
Aposentados e Pensionistas, por intermédio da sua 
coordenação nacional e de sua diretoria executiva. 
Ouvimos diversos relatos e nos preocupamos com o 
encaminhamento que pode ser dado a essa questão 
do aposentado no País. 

Entendo que o nobre Senador pelo Ceará e ex­
Ministro do Planejamento, Beni Veras, tem uma tare­
fa árdua pela frente: a de relatar a emenda que trata 
dos ajustes necessários, importantes e imprescindí­
veis da Previdência Social. Mas entendo também 
que S. EX- tem, assim como todos nós, uma tarefa 
clara de buscar um mecanismo que efetivamente 
não coloque à mfngua os aposentados do Pafs. 

Lembro-me, quando era menino, da minha avó, 
viúva de um coronel da Polícia Militar, um médico 
que dirigiu durante muitos anos o Hospital da Polícia 
Militar de Pemambuco. Vi, Sr. Presidente, por conta 
exatamente da falta de reajustes e de uma política 
anterior à Constituição de 1988, a pensão dessa mi­
nha avó se esfumaçar com a inflação, de forma que 
ela teve de alugar a casa em que morava para ter 
um rendimento e poder sobreviver. 

Não queremos que isso volte; fiquei, por isso 
mesmo, sensibilizado com a atuação dos diversos 
segmentos, como o dos aposentados e pensionis­
tas. 

Espero que o Senado encontre um mecanis­
mo. O Senador Beni Veras me disse pessoalmente 
que está sensível quanto a essa questão. Entendo 
que todos nós, Senadores e Senadoras, não temos 
o direito de colocar na rua da amargura, em padrões 
aquém da condição humana, as milhões de almas 
brasileiras que hoje recebem a sua aposentadoria, a -sua pensao. .. 

Portanto, eu gostaria de fazer o registro da luta 
dessas entidades dos aposentados e dizer que esta­
remos vigilantes, atuantes, discutindo essa questão 
no sentido de que efetivamente possamos ter a con-

, 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE lEI DO SENADO NSI 53 
DE 1997-COMPLEMENTAR 

Altera o art. 38 da lei nSl 4.595, de 31 
de dezembro de 1964 e os arts. 18, 23 e 
24 da Lei nSl 7.492, de 16 de junho de 
1986. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 38 da Lei n2 4.595, de 31 de de­

zembro de 1964, passa a viger com a seguinte reda--çao: 

·~rt. ~EJ .......................................... ..... .. . 
§ 12 .................................................. ... . . . 

§ 22 O Banco Central e as instituições 
financeiras fomecerão as informações e os 
esclarecimentos necessários à investigação, 
inspeção, auditoria ou procedimento similar 
realizado pelo Poder Legislativo, Tribunal de 
Contas, Ministério Público e por órgão do 
poder Executivo, no exercício de competên­
cia constitucional e legal de fiscalização e 
controle. 

§ 32 O disposto no parágrafo anterior 
se aplica ao Poder Legislativo, ao Tribunal 
de Contas ou órgão similar, ao Ministério 
Público e a órgãos do Poder Executivo dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, des­
de que as informações requeridas se refiram 
a pessoa jurídica sob a jurisdição desses 
entes políticos ou a agente público obrigado 
a prestar-lhes contas. 

§ 42 As informações e esclarecimentos 
obtidos nos termos do § 22 deste artigo so­
mente poderão ser utilizados para o fim de­
clarado e devem ser mantidos sob reserva 
ou em sigilo sempre que, por motivo rele­
vante, o Banco Central ou instituição finan­
ceira assim o solicitar. 
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§ 52 Constitui crime, nos tennos da Lei 
n2 7.492, de 16-6-86, obter, utilizar e divul­
gar informações de operação ou serviço 
prestado por instituição financeira sem ob­
servar o disposto nos §§ 12 e 22 deste arti-

" go. , 

Art. 22 O art. 18 da Lei n2 7.492, de 16 de junho 
de 1986, passa a viger acrescido de parágrafo úni-

I . t d-co, com a seguin e re açao: 

Parágrafo único. Incorre na mesma 
pena quem: 

I I - obtiver infonnações de oper."ção ou 
de serviço prestado por instituição financeira 
ou integrante do sistema de distribuição de 
títulos mobiliários, sem observar os §§ 12 e 
22 do art. 38 da Lei n2 4.595, de 31-12-64, 
aumentada a pena à metade se o agente 
utilizar as infonnações para outro fim que 

- I . nao os previstos nestes mesmos parágrafos; 
II - divulgar infonnações de operação 

ou de serviço prestado por instituição finan­
ce jra ou integrante do sistema de distribui­
ção de títulos mobiliários, sem ser ofenado 
ou requerido, nos tennos dos §§ 12 e 22 do 
art. 38 da Lei n2 4.595, de 31-12-64, e por 
outros motivos que não os previsto$ nestes 
parágrafos. " 

Art. 32 O art. 23 da Lei n2 7.492, de 16 (je junho 
de 1986, passa a viger acrescido de parágrafo úni­
co, com a seguinte redação: 

• Art. 23 . ................................... l ............ . 
I Parágrafo único. Na mesma pena in-

corre quem sonegar ou alterar, ainda que 
prrcialmente, as informações ordenadas ou 
requeridas nos tennos dos §§ 12 e 22 do art. 
38 da Lei n2 4.595, de 31-12-64, réduzindo­
se a pena a um terço, se o agente se retra­
tar ou declarar a verdade." 

Art. /42 A Lei n2 7.492, de 16 de junho de 1986, 
passa a /viger acrescida de art. 24 com a seguinte 
redação: 

"Art. 24. As penas previstas nesta lei 
não são excludentes de outras sanções civis 
é administrativas cabíveis, aplicando-se, ain­
da, o Código Penal e o Código de Processo 
Penal, no que couber." I 

Art. 52 O Poder Legislativo, o Poder Executivo, 
o Ministério Público e o Tribunal de Contas ou órgão 

I 

similar editarão as nonnas próprias necessárias à 
regulamentação desta lei. 

Art. 62 Es lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Neste mo ento, quando se verifica o desvir­
tuamento do di eito ao sigilo bancário, utilizado não 
como proteção à privacidade do cidadão, mas para 
acobertar crim s de lesa-pátria, não poderíamos nos 
omitir, deixand de oferecer a nossa contribuição 
para coibir os busos verificados na utilização desse 
direito, de inq estionável origem democrática e as­
sento constitue onal (CF, art. 52, X) 

Apresent mos, pois, o presente Projeto de Lei 
Complementar o qual, ao mesmo tempo que obser­
va o direito ao sigilo bancário, coloca-o a serviço da 
Democracia e a República e não contra estas, res­
salvando, pois essa espécie de direito à privacidade 
sempre que o nteresse público assim o exigir. 

Com e objetivo, a Proposição que ora sub-
metemos à a álise e deliberação dos nobres Pàres 
propõe as se uintes alterações à Lei n2 4.595/64 
(Lei do Siste a Financeiro) e à Lei 7.492/86 (Lei de­
finidora dos c~~es contra. o Sistema Financeiro): 

1 - o SI 110 bancáno pode ser excetuado, vi­
sando à instit ição de investigação, inspetoria, audi­
toria ou.p . I imento. s~mil~r, a ~eq.uerimento do Po­
der Leglslatlv , do Mlnlsténo Publico e dos órgãos 
do Poder E ecutivo, no exercício do poder-efever 
constituciona e legal de fiscalização e controle; 

2 - as nfonnações e esclarecimentos obtidos 
do Banco C ntral e das instituições financeiras so­
mente pode o ser utilizadas para o fim declarado e 
devem ser ntidas sob sigilo ou reserva sempre 
que o Ban Central ou instituição financeira, por 
motivo relev nte assim o solicitar; 

3 - a o tenção de informações e esclarecimen­
tos por meio escusos caracteriza crime de violação 
ao sigilo ba ário; 

4 - ta bém é crime de violação ao sigilo ban­
cário a utiliz ção das informações e esclarecimentos 
obtidos do anco Central e instituições financeiras 
para outros fins, que não os declarados para obtê­
los; 

5 - ca cteriza, ainda crime de violação ao sigi­
lo bancário a divulgação de infonnações sigilosas 
por agente o banco Central ou instituição financei­
ra, sem ser emandado, nos tennos da lei; 

6 - c nstitui, também, crime a sonegação ou 
alteração, inda que parcialmente das infonnações 
ordenadas u requeridas; se o agente se retratar ou 
declarar a erdade, a pena é reduzida um terço; 
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7 - a previsão das sanções não é exaustiva, Par1amentar de Inquérito, pela maioria absoluta de 
aplicando-se, ainda, as disposições do Código Penal seus membros. 
do Código de Processo Penal e demais sanções ci- § 52 Os agentes fiscais tributários do Ministério 
vis e administrativas cabíveis; da Fazenda e dos Estados somente poderão proce-

8 - o Poder Legislativo, o Poder Executivo, o der a exames de documentos, livros e registros de 
Ministério Público e o Tribunal de Contas ou órgão contas de depósitos, quando houver processo ins-
similar, editarão as normas próprias necessárias à taurado e os mesmos forem considerados indispen-
regulamentação da lei que não é auto-executável. sáveis pela autoridade competente. 

Vislumbramos, com as modificações que suge- § 62 O disposto no parágrafo anterior se aplica 
rimos à legislação vigente, o aperfeiçoamento do igualmente a prestação de esclarecimento e infor-
instituto jurídico do sigilo bancário e a sua colabora- mes pelas instituições financeiras às autoridades fis-
ção efetiva no aprimoramento das instituições demo- cais, devendo sempre estas e os exames serem 
cráticas. conservados em sigilo, não podendo ser utilizados 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1997. - Sena- senão reservadamente. 
dor Antonio Carlos Magalhães. § 72 A quebra dos sigilo de que trata este artigo 

- constitui crime e sujeita os responsáveis à pena de 
LEGISLAÇAO CITADA reclusão, de um a quatro anos, aplicando-se, no que 

LEI N2 4.695, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 couber, o Código Penal e o Código de Processo Pe­

Dispõe sobre a Política e as institui­
ções Monetárias. Bancárias e Crediticias. 
Cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

O Presidente da República, 
Art. 38. As instituições financeiras conservado 

sigilo em suas operações ativas e passivas e servi­
ços prestados. 

§ 12 As informações e esclarecimento ordena­
dos pelo Poder Judiciário, prestados pelo Banco 
Central da República do Brasil ou pelas instituições 
financeiras, e a exibição de livros e documentos em 
Juízo, se revestirão sempre do mesmo caráter sigilo­
so, só podendo a eles ter acesso as partes legítimas 
nas causa, que deles não poderão servir-se para 
fins estranhos à mesma. 

§ 22 O Banco Central da República do Brasil e 
as instituições financeiras públicas prestarão infor­
mações ao Poder Legislativo, podendo, havendo re­
levantes motivos, solicitar sejam mantidas em reser­
va ou sigilo. 

§ 32 As Comissões Par1amentares de Inquérito, 
no exercício da competência constitucional e legal 
de ampla investigação (art. 53 da Constituição Fede­
rai e Lei n2 1.579, de 18 de março de 1952), obterão 
as informações que necessitarem das instituições fi­
nanceiras, inclusive através do Banco Central da 
República do Brasil. 

§ 42 Os pedidos de informações a que se refe­
rem os §§ 22 e 32, deste artigo, deverão ser aprova­
dos pelo Plenário da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal e, quando se tratar de Comissão 

nai, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N2 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 

Define os crimes contra o sistema fi­
nanceiro nacional, e dá outras providên­
cias. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 18. Violar sigilo de operação ou de serviço 
prestado por instituição financeira ou integrante do 
sistema de distribuição de títulos mobiliários de que 
tenha conhecimento, em razão de ofício: 

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 23. Omitir, retardar ou praticar, o funcioná­
rio público, contra disposição expressa de lei, ato de 
ofício necessário ao regular funcionamento do siste­
ma financeiro nacional, bem como a preservação 
dos interesses e valores da ordem econômico-finan-

• celra: 
Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 

e multa. 
Art. 21. (Vetado). 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

MENSAGEM N2 69, DE 1987-CN 
(N2 252/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas Exce­
lências que, nos termos dos arts. 59, § 12, e 81, inci­
so IV, da Constituição, resolvi vetar parcialmente o 
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Projeto de L.ei nº 273/83 e nº 27/85 no Senad Fede­
rai que "deft,ne os crimes contra o sistema financeiro 
nacional e dá outras providências·. 

De 10ljlga data vem sendo sentida a necessidade 
de repressão mais eficaz no gênero de conduta deli­
tuosa conhecida corno "crime do colarinho branco". 

Já no início do meu Governo, preocupado com 
a necessidade de determinar a responsabilidade dos 
agentes dos mercados monetários e de capitais, ins­
tituí, por meio do Decreto nº 91.159, de 18 de março 
de 1985, Comissão encarregada de elaborar ante­
projeto de ,lei que não apenas contivesse a descri-, 
ção dos crimes e respectivas penas, mas também 
normas relativas aos procedimentos para apurar in­
frações à legislação desses mercados, à prpmoção 
da respon;sabilidade dos infratores, às distnbuições 
e instrumentos das autoridades administrativas para 
prevenir e[ solucionar situações de iliquidez e insol­
vência de Instituições financeiras, e a procedimentos 
administrativos e judiciais de saneamento financeiro, 
reorganizaçao e liquidação de instituiçoes que explo­
rem a inte~ediação dos mercados financeiros. 

Os trabalhos da comissão foram concluídos no 
início do corrente ano e, desde então, encontram-se 
submetido~ à crítica de conhecedores e interessados 
no assunt<j>, segundo sugerido pela própria comissão. 

O Cpngresso Nacional, demonstrando compar­
tilhar da rresma preocupação, aprovou o Projeto de 
Lei nº 273/83, que define os crimes contra o sistema fi­
nanceiro racional e dá outras providências. Iniciativa 
das mais relevantes tem corno escopo a provisao de 
norma geral capaz de coibir a prática, hoje cada vez 
mais freqÜente, de formas delituosas hodiernas, emer­
gentes ~ atividade das instituições financeiras. Repre­
senta impbrtante passo no sentido de aperfeiçoar a legis­
lação geral em vigor e, por isso, merece prosperar. 

As bríticas ao resultado dos trabalhos da Co­
missão de Juristas, feitas por quantos deséjarem tra­
zer-lhe aperfeiçoamentos, estão em fase final de catalo­
gação e àvaliação, para eventual incorporação ao ante­
projeto, o qual, tão logo esteja em condiçoes de ser apre­
ciado pel? Congresso Nacional, encaminharei como pro­
jeto de leir à apreciação de Vossas Excelências. 

Sem embargo da providência acima referida, 
entendi <!:lar sanção ao projeto que o Cong esso hou­
ve por b~m aprovar. Ao sancioná-lo, resolvi, ouvidos 
os Ministérios da Justiça e Fazenda, vetac as dispo­
sições a, seguir relacionadas por inconstitucionalida­
de e inj~ ridicidade, por ser meu dever preservar o 
arcabouço do nosso estado de direito. 

Indide o veto sobre as seguintes partes: 
- No art. 1º, a expressão "próprios ou", porque 

é dem3siado abrangente, atingindo o m~ro investi­
dor indir idual, o que obviamente não é o propósito 
do legislador. Na aplicação de recursos próprios, se I I 

1 

prejuízo houve, não será para a coletividade, nem 
para o sistema financeiro; no caso de usura, a legis­
lação vigente j' apena de forma adequada quem a 
praticar. Por o tro lado, o art. 16 do projeto alcança 
as demais hip teses possíveis, ao punir quem ope­
rar instituição f nanceira sem a devida autorização. 

- No art. 8º, a expressão ·ou o mercado·, que 
atenta contra s princípios constitucionais da liber­
dade de inici tiva e livre competição, bem assim 
contra a norm segundo a qual ninguém é obrigado 
a fazer ou de xar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei. Além disso, a expressão vetada é de­
masiadament vaga para constar de norma penal, 
que deve ser lara e precisa na descrição da condu­
ta típica. 

- No a . 13, a expressão ·qualquer das pes­
soas meneio adas no art. 25 desta lei,", porque res­
tringe, sem otivo razoável, a descrição do tipo pe­
nai, no tocant ao sujeito ativo, visto que o desvio de 
bem alcança o pela indisponibilidade, que a lei visa 
a proteger, de ser praticado por outras pessoas 
responsáveis por esses bens, além das referidas no 
dispositivo. 

- No a . 15, a expressão ·em qualquer docu­
mento,", um vez que, para tipificar a conduta puní­
vel, no caso é irrelevante o meio utilizado para a 
manifestaçã falsa. 

- No a . 16, a expressao "sonegada ou", pela 
impossibilida e fática de ser obtida autorização para 
instituição fi anceira operar, mediante declaração 
não prestad . 

- O art 24, por conflitar com o princípio, consa­
grado no pa 'grafo único do art. 18 do Código Penal 
de que só e cepcionalmente é punível ação pratica­
da sem dolo Está o dispositivo em contradição lógi­
ca com gra de parte dos tipos penais previstos no 
projeto. Imp ssível é conceber a forma culposa na 
maioria das ondutas sancionadas penalmente. 

- No rt. 25, a expressão "e membros de con­
selhos estat tários", porque, de abrangência extraor­
dinária, insti ui uma espécie de responsabilidade so­
lidária, inad issíveí em matéria penal. 

- No arágrafo único do art. 25, a expressão "os 
mandatários gestores de negócios ou quaisquer pes­
soas que at em em nome ou no interesse de institui­
ção financei ou das pessoas referidas no caput des­
te artigo, in lusive", porque o enunciado estende os 
efeitos da I i a meros subordinados, cuja atividade la­
borai é des nvolvida em instituições financeiras, alcan­
çando tamb 'm terceiros que atuem em nome ou no in­
teresse, ai a que de caráter estritamente particular, 
dos admini radores das referidas instituições. 

- No rt. 30, a expressão "ou do clamor público 
provocado, porque a decretação de prisao preventi-
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va é medida cautelar penal, com o objetivo de evitar Pena - Reclusão de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e 
que, da liberdade do acusado, possa resultar outros multa. 
crimes ou, ainda, sua fuga ou interferência na colhei- Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem 
ta de provas, e não é jurídico que decisão de tama- imprime, fabrica, divulga, distribui ou faz distribuir 
nha gravidade restritiva da liberdade individual seja prospecto ou material de propaganda relativo aos 
tomada em razão de circunstâncias emocionais. papéis referidos neste artigo 

- O art. 32, porque outorga poderes de nature- Art. 32 Divulgar informação falsa ou prejudicial-
za jurisdicional à autoridade administrativa. Embora mente incompleta sobre instituição financeira: 
se tratem de medidas cautelares, a prisão adminis- Pena - Reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 

multa. 
trativa, a busca e a apreensão de bens, tais como Art. 42 Gerir fraudulentamente instituição finan-
reguladas no dispositivo, não se harmonizam com o ceira: 
sistema jurídico nacional. Na tradição da doutrina e Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, 
da legislação brasileiras, essas medidas restringem- e multa. 
se à hipótese de lesão ao Erário Parágrafo único. Se a gestão é temerária: 

São estas as razões do veto parcial ao projeto Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e 
em causa, as quais submeto aos Senhores Mem- multa. 
bros do Congresso Nacional. Art. 52 Apropriar-se, quaisquer das pessoas 

Brasília, 16 de junho de 1986. _ José Sarney mencionadas no art. 25 desta lei, de dinheiro, título, 
valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a 

*PROJETO A QUE SE REFERE O VETO posse, ou desviá-lo em proveito próprio ou alheio: 

PL n2 273, de 1983 na Câmara dos Deputados 
PLC n2 27, de 1985, no Senado Federal 

Define os crimes contra o sistema fi­
nanceiro nacional e dá outras providên-

• clas. , . 
o Congresso Nacional decreta 
Art. 12 Considera-se instituição financeira, para 

efeitos desta lei, a pessoa jurídica de direito público 
ou privado que tenha como atividade principal ou 
acessória, cumulativamente ou não, a captação, in­
termediação ou aplicação de recursos financeiros, 
próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou es­
trangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, nego­
ciação intermediação ou administração de valores 
mobiliários. 

Parágrafo único. Equipara-se à instituição fi-
• nancelra: 

I - a pessoa jurídica que capte ou administre 
seguros, câmbio, consórcio, capitalização ou qual­
quer tipo de poupança, ou recursos de terceiros; 

II - a pessoa natural que exerça quaisquer das 
atividades referidas neste artigo, ainda que de forma 
eventual 

Dos crimes contra o Sistema 
Financeiro Nacional 

Art. 22 Imprimir, reproduzir ou .de qualquer 
modo, fabricar ou pôr em circulação, sem autoriza­
ção escrita da sociedade emissora, certificado, cau­
tela ou outro documento representativo de título no 
valor mobiliário: 

Pena - Reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quaisquer das pessoas mencionadas no art. 25 des­
ta lei, que negociar direito, título ou qualquer outro 
bem móvel ou imóvel de que tem a posse, sem auto­
rização de quem de direito. 

Art. 62 Induzir ou manter em erro, sócio, inves­
tidor ou repartição pública competente, relativamen­
te a operação ou situação financeira, sonegando-lhe 
informação ou prestando-a falsamente: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa. 

Art. ?II Emitir, oferecer ou negociar, de qual­
quer modo, títulos ou valores mobiliários: 

I - falsos ou falsificados; 
II - sem registro prévio de emissão junto à au­

toridade competente, em condições divergentes das 
constantes de registro ou irregularmente registrados; 

III - sem lastro ou garantia suficientes, nos ter-
mos da legislação; 

IV - sem autorização prévia da autoridade 
competente, quando legalmente exigida: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e 
multa. 

Art. 82 Exigir, em desacordo com a legislação 
ou o·mercado, juro, comissão ou qualquer tipo de re­
muneração sobre operação de crédito ou de seguro, 
administração de fundo mútuo ou fiscal ou de con­
sórcio, serviço de corretagem ou distribuição de títu­
los ou valores mobiliários: 

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa. 
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Art. 92 Fraudar a fiscalização ou o inv stidor, 
inserindo ou fazendo inserir, em documento cbmpro­
batório de investimento em títulos ou valores mobi­
liários, declflração falsa ou diversa da que dela de-
veria constar: I 

Pena ~ Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 
multa. I 

Art. 10. Fazer inserir elemento falso ou omitir 
I 

elemento exigido pela legislaçao, em demonstrativos 
contábeis de instituição financeira, seguradora ou 
instituição Integrante do sistema de distribUição de 
títulos de valores mobiliários: 

Pena Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) ,Ianos, e 
multa. 

Art. 11. Manter ou movimentar recurso rpo valor 
paralelamente à contabilidade exigida pela legislação: 

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 
multa. 

Art. ~ 2. Deixar, o ex-administrador de institui­
ção financ~i ra, de apresentar, ao interventor, liqui­
dante, ou síndico, nos prazos e condições estabele­
cidas em lei as informações, declarações ou docu­
mentos da sua responsabilidade: 

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa. I 

Art. 13. Desviar, qualquer das pessoas mencio­
nadas no art. 25 desta lei, bem alcançado pela indis­
ponibilidade legal resultante de intervenção, liquida­
ção extrajudicial ou falência de instituição financeira: 

Pená - Reclusao, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa. 

Par~grafo único. Na mesma pena inc6rre o in­
terventor, I~ liquidante ou o síndico que se apropriar 
de bem abrangido pelo caput deste artigo, ou des­
viá-lo em proveito próprio ou alheio. 

Art. 14. Apresentar, em liquidação extrajudicial, 
ou em falência de instituição financeira declaração 
de crédito ou reclamação falsa, ou juntar a las título 
falso ou ~imulado: 

Pena - Reclusao, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e 
multa 

Parágrafo único. Na mesma pena incQrre o ex­
administ~dor ou falido que reconhecer, co o verda­
deiro, crédito que não o seja. 

Art.115. Manifestar-se falsamente o interventor, 
o liquidamte ou o síndico, em qualquer documento, a 
respeito 'de assunto relativo a intervenção, liquida­
ção extrajudicial ou falência de instituição financeira: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e 
multa. 

Art. 16. Fazer operar, sem a devida autoriza­
ção, ou 10m autorização obtida mediante declaração 

I 

sonegada ou Isa, instituição financeira, inclusive 
de distribuição e valores mobiliários ou de câmbio: 

Pena - R clusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa. 

Art. 17. omar ou receber, qualquer das pes­
soas mencion as no art. 25 desta lei, direta ou indi­
retamente, em réstimo ou adiantamento, ou deferi­
lo a controlad r, a administrador, a membro de con­
selho estatutá 10, aos respectivos cônjuges, aos as­
cendentes ou escendentes, a parentes na linha co­
lateral até o 2 grau, consangüíneos ou afins, ou a 
sociedade cuj controle seja por ela. exercido, direta 
ou indiretame te, ou por qualquer dessas pessoas: 

Pena - r lusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa. 

Parágraf único. Incorre na mesma pena 
quem: 

I - em ome próprio, como controlador ou na 
condição de dministrador da sociedade, conceder 
ou receber a iantamento de honorários, remunera­
ção, salário o qualquer outro pagamento, nas con­
dições referid s neste artigo; 

II - de f rma disfarçada, promover a distribui­
ção ou receb r lucros de instituição financeira. 

Art. 18. iolar sigilo de operação ou de serviço 
prestado por instituição financeira ou integrante do 
sistema de di tribuição de títulos mobiliários de que 
tenha conhec mento, em razão de ofício: 

Pena - eclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa. 

Art. 19. Obter, mediante fraude, financiamento 
em instituiçã financeira: 

Pena - eclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa. 

Parágr fo único. A pena é aumentada de 1/3 
(um terço) s o crime é cometido em detrimento de 
instituição fi anceira oficial ou por ela credenciada 
para o repas de financiamento. 

Art. 20. Aplicar, em finalidade diversa da pre­
vista em lei u contrato, recursos provenientes de fi­
nanciamento concedido por instituição financeira ofi­
ciai ou por in tituição credenciada para repassá-lo: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa. 

Art. 21 Atribuir-se ou atribuir a terceiro, falsa 
identidade, ara realização de operação de câmbio: 

Pena Detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa. 

Parágr fo único. Incorre na mesma pena 
quem, para o mesmo fim, sonega informação que 
devia prest ou presta informação falsa. 
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Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autori­
zada, com o fim de promover evasão de divisas do 
País: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem, a qualquer título, promove, sem autorização 
legal, a saída de moeda ou divisa para o exterior, ou 
nele mantiver depósitos não declarados à repartição 
federal competente. 

Art. 23. Omitir, retardar ou praticar, o funcioná­
rio público, contra disposição expressa de lei, ato e 
ofício necessário ao regular funcionamento do siste­
ma financeiro nacional, bem como a preservação 
dos interesses e valores da ordem econômico-finan-

• celra: 
Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 

e multa. 
Art. 24. Se qualquer dos crimes de que trata 

esta lei é cometido sob forma culposa, reduz-se a 
pena privativa de liberdade em 1/3 (um terço). 

Da Aplicação e do Procedimento Criminal 

Art. 25. São penalmente responsáveis, nos ter­
mos desta lei, o controlador e os administradores de 
instituição financeira, assim considerados os direto­
res, gerentes e membros de conselhos estatutários. 

Parágrafo único. Equiparam-se aos administra­
dores de instituição financeira os mandatários gesto­
res de negócios ou quaisquer pessoas que atuem 
em nome ou no interesse de instituição financeira ou 
das pessoas referidas no caput deste artigo, inclusi­
ve o interventor, o liquidante ou o síndico. 

Art. 26. A ação penal, nos crimes previstos 
nesta lei, será promovida pelo Ministério Público Fe­
derai, perante a Justiça Federal. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no 
art. 268 do Código de Processo Penal, aprovado 
pelo Decreto-Lei nll 3.689, de 3 de outubro de 1941, 
será admitida a assistência da Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, quando o crime tiver sido pratica­
do no âmbito de atividade sujeita à disciplina e à fis­
calização dessa autarquia, e do Banco Central do 
Brasil quando, fora daquela hipótese, houver sido 
cometida na órbita de atividade sujeita à sua discipli-
na e fiscalização. ' 

Art. 27. Quando a denúncia não for intentada 
no prazo legal, o ofendido poderá representar ao 
Procurador-Geral da República, para que este a ofe­
reça, designe outro órgão do Ministério Público para . 
oferecê-Ia ou determine o arquivamento das peças 
de informação recebidas. 

Art. 28. Quando, no exercrcio de suas atribui­
ções legais, o Banco Central do Brasil ou a Comis­
são de Valores Mobiliários - CVM, verificar a ocor­
rência de crime prevista nesta lei, disso deverá infor­
mar ao Ministério Público Federal, enviando-lhe os 
documentos necessários à comprovação do fato. 

Parágrafo único. A conduta de que trata esto 
artigo será observada pelo interventor, liqüidante ou 
síndico que, no curso de intervenção, liqüidação ex­
trajudicial ou falência, verificar a ocorrência de crime 
de que trata esta lei. 

Art. 29. O órgão do Ministério Público Federal, 
sempre que julgar necessário, poderá requisitar, a 
qualquer autoridade, informação, documento ou dili­
gência relativa à prova dos crimes previstos nesta 
lei. 

Parágrafo único. O sigilo dos seryiços e opera­
ções financeiras não pode ser invocado como óbice 
ao atendimento da requisição prevista no caput des­
te artigo. 

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no art. 312 
do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decre­
to-Lei nll 3.689, de 3 de outubro de 1941, a prisão pre­
ventiva do acusado da prática de crime previsto nesta 
lei poderá ser decretada em razão da magnitude da la­
são causada ou do clamor público provocado. 

Art. 31. Nos crimes previstos nesta lei e puni­
dos com pena de reclusão, o réu não poderá prestar fIan­
ça, nem apelar antes de ser recolhido à prisão, ainda que 
primário e de bons antecedentes, se estiver configurada 
situação que autorize a prisão preventiva 

Art. 32. Desde que, da prática de crime previs­
to nesta lei, haja decorrido dano patrimonial, o Ministro 
da Fazenda decretará a prisão administrativa dos res­
ponsáveis penais, por prazo não superior a 180 (cento 
e oitenta) dias nem inferior a 90 (noventa) dias. 

§ 1 II Decretada a prisão administrativa, o Minis­
tro da Fazenda determinará a indisponibilidade dos 
bens móveis e imóveis, do acusado, bem assim a 
busca e a apreensão respectivas, promovendo, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias da data em que 
se efetivar a apreensão, o seqüestro judicial. 

§ 211 O Ministro da Fazenda cientificará, de ime­
diato, ao Presidente do Tribunal Federal de Recur­
sos, a decretação da prisão administrativa. 

§ 311 A prisão administrativa será revogada no 
caso de reparação do dano, cujo principal será mo­
netariamente atualizado, com base na variação das 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, e acrescido 
de juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês. 

Art. 33. Na fixação da pena de multa relativa 
aos crimes previstos nesta lei, o limite a que se refe-
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re O § 12 d? art. 49 do Código Penal, aprovado pelo ção e modific~ ões de pequena escala e condições 
Decreto-LeI n2 2.848, de 7 de dezembro de 1940, inadequadas de apresentação e acabamento têm le-
pode ser estendido até o décuplo, se verificaô/ a a si- vado o Estado e as famílias a despenderem mais re-
tuação nelê cogitada. cursos do qu seria razoável. Como se este fosse 

Art. 34. Esta lei entra em vigor na data de sua um país rico, s despesas educacionais públicas e 
publicação! privadas são, ssim, acrescidas pela reposição de li-

Art. 35. Revogam-se as disposições em contrário. vros, em virt e de motivos fúteis. Com isso, nos 

(As Comissões de Constituição, Justi- distanciamos ainda mais da democratização de 
ça e Cidadania e de Assuntos Econô icos.) oportunidade educacionais, numa sociedade onde, 

sabidamente, não pelo mérito, mas pelas possibili-
PROJEllO DE LEI DO SENADO N!! 54, O 1997 dades financ iras, uns têm muito mais chances do 

I Dispõe sobre a reutilização livros que outros pa a iniciar e prosseguir na trajetória edu-
didáticos no ensino fundamental médio cacional. 
e ~á outras providências. Tal des erdício exige tanto normas gerais para 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os livros didáticos nas escolas 'de ensi­

no fundamental e médio serão adotados pelo prazo 
mínimo de três anos letivos, sendo permitida a sua 
atualiza~o a partir do segundo ano de sua adoção. 

§ 1 Q Os livros a que se refere o caput não 
apresentarão espaços em branco para respostas a 
exercícios e desenvolvimento de atividades. 

§ 22 A atualização dos livros, bem co~o os ca­
dernos de exercícios elou atividades e o manual do 
professor quando for o caso, serão publica, dos se­
paradamente, como anexos. 

Art. 22 Os livros didáticos, para serem adquiri­
dos com Irecursos públicos, serão avaliados e apro­
vados, p~r comissão especializada, quanto ao seu 
conteúdo e às suas condições de apresentação e 
acabamento, ressalvadas a liberdade de ensino e a 
pluralidaciJe de concepções pedagógicas, com vistas, 
inclusive, a assegurar a sua reutilização pelo perío­
do estabelecido pelo art. 12 

Parlágrafo único. O Poder Executivo estabele­
cerá critérios para padronização de taman o e peso 
dos livros didáticos e seus anexos. 

Art 32 Os programas de capacita~o de pro­
fessores e gestores educacionais custeados com re­
cursos públicos incluirão, sempre que oportuno, 
orientaçao quanto ao uso do livro didático e noções 
sobre a sua conservação pelo estabelecimento de 
ensino, pelos docentes e alunos. 

Art'. 42 O Poder Executivo, ouvidos os sistemas 
de ensino, regulamentará a presente Lei no prazo de 
noventa dias. 

Art. 52 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. f11 Revogam-se as disposições em contrário. 

I Justificação I 
A f ompra de livros didáticos, quer pelas famí­

lias, qUf.r pelo Poder Público no Brasil, tem sido one­
rada pelo desperdício. Livros descartáveis, atualiza-

proteger o ci adão (que compra diretamente os li­
vros ou suste ta os programas do Poder Público na 
qualidade de contribuinte), como para evitar que o 
Estado gaste além do estritamente necessário. Em­
bora existam normas infralegais sobre o Programa 
Nacional do Livro Ditático, cumpre tomar gerais e 
erigir ao nív I da lei algumas daquelas normas sen­
satamente a otadas. Mais ainda, pela importância 
do livro para o rendimento escolar e pelo volume de 
verbas empr gado, cumpre propor critérios e regras 
que já têm s do praticados ou discutidos pelo Minis­
tério da Edu ção e do Desporto nos anos recentes. 
Assim, por e emplo, a avaliação e a eliminação dos 
títulos inade uados, inclusive por grosseiros erros 
formais, já t m sido praticados por esse Ministério 
com tanto ~xito que merecem constar de Lei. Por 
outro lado, padronização por tamanho e peso virá 
facilitar signi icativamente a gigantesca ope~ação na­
cional de di ribuir livros a todas as escolas públicas. 
Deve-se ob ervar que, conquanto as editoras e es­
colas lidem om títulos, os correios e quaisquer ou­
tros transp rtadores lidam com peso e volume. Na 
complicada eia de entrega dos livros, tal pad~oniza­

ção virá ac lerar o processo. 
Igual ente, cabe chamar a atenção para os 

programas e capacitação de professores e gesto­
res escolar s, a fim de sensibilizar os seus partici­
pantes par uma faceta do processo educativo: 
aprender a bem utilizar e conservar os livros didáti­
cos. Cada vez que se atingir esses destinatários, 
mais se co tribuirá para reduzir o desperdício. 

Em q e pesem a importância das questões 
aqui tratad s e o número de Projetos de Lei apre­
sentados à duas Casas do Poder Legislativo desde 
a década nterior, não se logrou até hoje preservar 
adequada ente o bolso do contribuinte. Por isso mes­
mo, a pres nte Proposição aperfeiçoou o Projeto de 
Lei do Sen do n2 68, de 1994, de autoria do ilustre Se­
nador Regi ai do Duarte, que, ao final da legislatura pas­
sada, foi a uivado. Como permanecem e, talvez, se te-
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nham agravado os problemas, volta-se ao tema, cinais, pela pavimentação de 5.000km e pela con-
submetendo-o à alta consideração desta Casa. servação de 6.500km de estradas. Foram construí-

Sala das Sessões, 7 de abril de 1997. - Sena- das 47.300m de pontes e viadutos (rodoviários e fer-
dor Edison Lobão. roviários), 52.600m de túneis ferroviários, 43 aero­

(A Comissão de Educação - Decisão 
Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 55, DE 1997 

Acrescenta dispositivos ao art. 22 da 
Lei n118.666, de 21 de junho de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I! Acrescente-se ao art. 22 da Lei nl! 8.666, 

de 21 de junho de 1993, os seguintes dispositivos, re­
numerando-se o seu atual parágrafo único para § 31!. 

"§ 11!. As obras e serviços de engenha­
ria custeados pela União serão objeto de 
execução direta sempre que, na região, ope­
rem Batalhões de Engenharia e Construção 
e Batalhões Ferroviários do Ministério do 
Exército capacitados a executá-los, vedada 
a subcontratação. 

§ 21! O Ministério do Exército será pre­
viamente consultado sobre a viabilidade da 
execução prevista no parágrafo anterior, ad­
mitindo-se a realização de licitação para 
execução, indireta somente na hipótese de 
resposta negativa, oficialmente encaminha­
da no órgão gestor respectivo". 

Justificação 

Os caminhos da História e da Geografia do 
Brasil foram traçados, substancialmente, pela enge­
nharia militar. Ela tem sua origem com a chegada, 
ao Pars de D. João VI, com a construção e repara­
ção de fortificações nas fronteiras e no litoral, sob 
orientação, na época dos melhores nomes da enge­
nharia portuguesa. 

A Lei Federal n2 2.911, de 1880, já previa o em­
prego da Engenharia Militar "na construção de estra­
das de ferro, de linhas telegráflCa5 estratégicas e ou­
tros trabalhos de engenharia pertencentes ao Estado". 

Segundo matéria publicada na edição de se­
tembr%utubro de 1996 da revista Verde-Oliva, do 
Exército Brasileiro, já em 1901, iniciava-se a cons­
trução de uma ferrovia ligando o Noroeste do Para­
ná ao Estado do Mato Grosso, embrião dos Batalhõ­
es Ferroviários que construíram, até setembro do úl­
timo ano, 3.500km de estradas de ferro que integra­
ram regiões e abriram novas fronteiras. 

Os Batalhões de Engenharia e Construção fo­
ram responsáveis ainda, pela implantação de 
11.400km de rodovias e de 1.800km de estradas vi-

portos e pistas de pouso, além das obras de edifica­
ções de 18 quartéis e de 5.200 unidades residen­
ciais oficiais. 

Nas regiões de clima semi-árido, foram cons­
truídos 1.200 açudes e 1.000 poços tubulares, além 
de 77 sistemas de abastecimento dágua. No Nor­
deste, soma-se o auxílio à população flagelada pela 
seca, a distribuição de gêneros de primeira necessi­
dade, a assistência médico-hospitalar e a orientação 
às populações locais na implantação de obras físi­
cas necessárias às comunidades. 

Atualmente, são dois os Batalhões ferroviários -
em Lages (SC) e Araguari (MG) - dois Grupamentos e 
nove Batalhões de Engenharia de Construção localiza­
dos nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Portanto, a experiência histórica e a performan­
ce da engenharia militar credenciam-na a executar a 
implantação de obras públicas, em termos de conhe­
cimento técnico. Além disso, a rigidez na aquisição 
de materiais e no acompanhamento da execução de 
obras físicas dão aos batalhões de Engenharia a 
possibilidade de minimizar custos, nas obras sob 
contratação indireta, conforme dispõe o § 21! desta 
proposição, podendo-se, portanto, construir em refe­
rência de preços para a contratação de obras públi­
cas, a níveis federal, estadual e municipal. 

Sala das sessões, 7 de abril de 1997. - Sena­
dor Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NI! 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, Institui normas 
para licitações e contratos da Administra­
ção Pública e dá outras providências. 

••••••••••••• • • • •••••••••••••••• • ••••••••••••••• • •• • • • • • • • • • • •• •••• • • • • • •• • ••••••••• 

Art. 21! As obras, serviços, inclusive de publici­
dade, compras, alienações, concessões, permissões 
e locações da Administração Pública, quando con­
tratadas com terceiros, serão necessariamente pre­
cedidas de licitações, ressalvadas as hipóteses pre­
vistas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consi­
dera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos 
ou entidades da Administração Pública e particula­
res, em que haja um acordo de vontades para a for­
mação de vínculo e a estipulação de obrigações re­
cíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

••••••••••• • •• •••••••••••••••••••• • •••••••••••• •• ••••• •••• •• ••••• • • • •• • ••• • •••• •••• • 
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A vinda de D. João VI para o 
Brasil, fugindo das tropas de 
Napoleão, motivou as obras de 
reforço nas fortificações, ainda 
hoje existentes em pontos es­
tratégicos do nosso litoral e nas 
mais distantes fronteiras terres­
tres. Para isso, os melhores no­
mes da Engenharia portuguesa 
foram convocados, formando­
se, sob a orientação desses 
homens, o embrião da Engenha­
ria Militar em solo brasileiro. Da 
natureza do seu trabalho, sur­
giu o símbolo da Arma, o "cas­
telo". 

Em 1880, a Lei Federal 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

S" I~O 

nO 2.911, de 21 de setembro, 
• • 

previa o emprego da Engenha-
ria Militar, "na construção de es­
tradas de ferro, de linhas tele­
gráficas estratégicas e outros 
trabalhos de engenharia perten­
centes ao Estado ... " 

Em 1901, o 1 o Batalhão de 
Engenharia recebe a missão de 
construir uma estrada de ferro, 
ligando o Noroeste.paranaense 
a Mato Grosso. Após um ano 
de trabalhos, termina essa ta­
refa e logo recebe outra: "cons­
truir os aquartelamentos e resi­
dências da Vila Militar no Rio de 
Janeiro". 

Abril de 1997 

• 

Mas muito ainda estava reser-
vado à Engenharia, em sua luta 
p~lo progresso do Brasil ! 

Assim, o 10 Batalhão Ferro­
viário, criado em 11 de dezem­
bro de 1919, dá início, no Sul do 
País, à nova arrancada para o 
desenvolvimento, tendo, hoje, 
em seu acervo, mais de 2.500 
Km de ferrovias construidas. 

São criados novos Batalhões 
de Engenharia, que trabalhan­
do na construção do Tronco Sul, 
viabilizam a ligação de Brasília 
com o porto de Rio Grande, no 
Rio Grande do Sul, tomando 
realidade • • varlos • ramais 
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ferroviár'os, estradas de roda­
gem e ifT1ponentes obras de arte 
- algumas as maiores e mais al­
tas da A érica do Sul. 

Em 1955, nasce o 1° Grupa­
menta de Engenharia, enquadran­
do novos Batalhões. Difícil é 
descrever o que foram os pri­
meiros tempos. Oficiais e Pra­
ças, oriundos da Região Centro­
Sul, est~anhavam as agruras do 
sertão nordestino. 

Os B~taJhões cumprem mis­
sões do Maranhão à Bahia. Fer­
rovias, rpdovlas, casas, escolas, 
hospitais, aquartelamentos e 
açudes são construídos, poços 
são perfurados. O mercado de 
trabalho é ampliado ... 

. O au1xílio aos flagelados, dis­
tribuindo gêneros alimentícios, 
dando-lhes assistência médico­
hospitalar e orientando a 

• 

I 

DO SENADO FEDERAL 

mao-de-obra loca l na con 
truçã de obras qu e iria 
beneficiá-los, marca a pres 
da Engenharia no Nordeste hr~l .J 

sileiro 
Quinze anos após a I"'rí 

do 1° Grupamento, nasce, 
1970, o 2°, na Região Amazôn i 
ca. É necessário ajudar o 
senvolvimento daquela Região 

Enfrentam-se perigos: a 
lária, s chuvas, a violência dv.;> 
rios, a selva. Procura-se conv 
ver pacificamente com os í 
dios .. , 

O trabalho continua 
constróem-se casas, 
estradas, melhora-se o ClLJC 

cimento de água das cidad 
Liga-se a Amazônia ao Sul 
País, integrando-se todo o tOtT 

rio nacional. 
Atu almente, existem 

. 8 07317 

Grupamentos de Engenharia de 
Construçao, nove Batalhões de 
Engenharia de Construção, uma 
Companhia de Engenharia de 
Construção Independente e dois 
Batalhões Ferroviários .• 

.. .. ' ' . -
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Que o maior viaduto fer­
roviário das Américas, sendo 
também o 2° mais alto do 
mundo, foi construído pela 
nossa Engenharia Militar na 
Ferrovia Passo Fundo - Roca 
Salles, no Rio Grande do Sul, 
com 500 m de comprimento e 
143 m de altura? 

Que os 47 Km de pontes e 
viadutos rodoviários e ferroviá­
rios construídos até hoje pela 
nossa Engenharia Militar, 
correspondem a três pontes Rio 
- Niterói? 

Que a nossa Engenharia Mi­
litar já construiu mais de 11.000 · 
Km de estradas, o que supera 
a ligação rodoviária entre Lis-

A 

VOCE SABIA . .. 

boa - Paris - Londres - Bruxelas 
- Amsterdã - Berlim - Praga -
Viena - Budapeste - Sofia - Bel­
grado - Atenas - Zurique - Milão 
-Roma (10.100Km)? 

Que os 1.200 açudes 
construídos pelos nossos 
quatro Batalhões de Engenha­
ria de Construção no Nordeste, 
se colocados em todas as cida­
des nordestinas do Maranhão a 
Alagoas daria a média de um 
açude por município? 

Que o maior túnel ferroviário 
do Brasil, e também o 2° da 
América do Sul, foi construído 
pelo 1° Batalhão Ferroviári<;>, no 
Tronco Sul, com quase 3 Km de 
extensão? 

• FERROVIAS . • 

' U •• ". '-:--i' OBRAS DE ARlES ESPECIAIS ·· 

• PONTES E VIADUTOS Av e Fv 

SOll IE 
E ICAÇÃ , 

Que a nossa Engenharia Mi­
litar já construiu até hoje 52 Km 
de túneis ferroviários, o equiva­
lente à distância do Eurotúnel, 
que liga a cidade de Pala is na 
França à cidade de Dover na In­
glaterra, construído sob o Canal 
da Mancha? 

Que os 3.500 Km de ferrovi­
as construídas pela nossa Enge­
nharia Militar por intermédio, pra­
ticamente, de seus dois Bata­
lhões Ferroviários equivale a 
15% de toda a malha ferroviária 
nacional, e correspondem à dis­
tância aproximada entre Recife 
e Porto Alegre? • 

. .' . ". · or ... ·--, .: . 

PIO EIRIS O 
E 

TÉC ICA. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - Decisão Terminativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Carios Patrocínio) - Os em regiões me opolitanas tradicionalmente deman-
projetos lidol> serão publicados e remetidos às co- dadoras de mã -de-obra. É o caso da grande São 
missões con\petentes. Paulo, que ve continuamente perdendo postos de 

O SR. PRESIDENTE (Carios Patrocínio) - Os trabalho para o tros centros. A tensão social decor-
Srs. Senaddres Casildo Maldaner e Odacir Soares rente é inevitáv I. 
enviaram di cursos à Mesa, para serem publicados 
na forma do disposto no art. 203 do Regimento Inter­
no. 

S. Exª será atendido. 
O SR CASILDO MALDANER (PMOB-SC) -

Sr. Preside te, srªs e Srs. Senadores, o Senhor 
Presidente a República, Fernando Henrique Cardo­
so, foi eleito em 1994 com base em uma campanha 
eleitoral caltada no símbolo da mão espalmada, rep­
resentando os cinco pontos básicos de sua proposta 
de governo! Agricultura, Educação, Emprego, Saúde 
e Segurança. Alavancado pelo sucesso do Plano 
Real, foi eleito em primeiro turno. 

Instalado o novo governo, em janeiro de 1995, 
sob a é9id1 da estabilidade da moeda, a Nação vol­
tou-se par a concretização da proposta de governo, 
consubsta ciada no livro Mãos à Obra, assinado 
pelo então candidato e Senador, Fernando Henrique 
Cardoso. 

É fat irretorquível que o Plano Real derrubou 
a inflação e, segundo os analistas econômicos, de 
modo defi itivo. Mas, em compensação, a balança 
comercial desequilibrou-se, por força de aumento 
significativ das importações e queda relativa das 
exportaçõ s. Para seu reequilíbrio, ou crescem as 
exportaçõ s, permitindo uma redução do déficit co­
merciai, ou será preciso brecar as importações, ain­
da que para isso seja preciso conter a atividade eco­
nômica. A primeira alternativa significa aquecer a 
produção agro-industrial. A segunda, implica desa­
quecimen o da indústria, importadora de máquinas e 
equipame tos, e redução de consumo de bens im­
portados. 

São problemas de juros elevados, dificultando 
o financiamento da indústria e, sobretudo, da agri­
cultura, p6nto número um da plataforma do atual go­
verno. 

São problemas de expansão do consumo pela 
liberalização do crédito pessoal. O endividamento 
das pesspas físicas tem provocado tu rbulências no 
comércio le levado famílias modestas a difíceis situa­
ções de ~omprometimento excessivo da renda fami­
liar. 

A t a de desemprego nunca esteve tao eleva­
da, apes r de sinalizar nos últimos meses tendência 
de baixa Alterações da estrutura industrial do país 
têm gerado perda importante de postos de trabalho 

A descon inuidade na política de crédito e fi­
nanciamento a rícola é algo quase que endêmico 
neste País trop cal. Item número um de nossa pauta 
de exportação, os produtos agrícolas respondem por 
algo como qua enta e cinco por cento do volume de 
nossos negóc· s no exterior. Paradoxalmente, a 
agricultura não recebe do governo o tratamento de 
carro chefe de nossas exportações nas negociações 
com nossos p rceiros externos. 

Segundo os dados divulgados pela imprensa, 
cerca de quar nta por cento da safra agrícola do 
Brasil se perd na má estocagem, no transporte ina­
dequado e e~ ssivamente demorado para produtos 
perecíveis, e o congestionamento dos portos desa­
parelhados pa a exportação. Esse é um luxo a que 
o Brasil não e dar-se, se quiser se tomar um 
país progressi ta. Basta olharmos o tratamento dis­
pensado por aíses como os EUA ou a França às 
suas respecti s agroindustriais. 

Os indi dores sociais sinalizam o vermelho na 
escala de aqu imento. A violência urbana está qua­
se fora do co trole dos Estados e Municípios. Pelo 
mesmo cami o vai a disputa fundiária. Basta ver a 
situação das aveias e bairros limítrofes no Rio de 
Janeiro, e do Pontal do Paranapanema, no Estado 
de São Paulo 

Os sist mas públicos de saúde e de ensino 
nunca estive am tão degradados. A descentraliza­
ção pretendi a pela União não produz efeitos visí­
veis, principa mente para as populações mais caren­
tes. 

O défici habitacional não baixa, apesar da pro­
paganda vei 
As regiões 
verdadeiras 

lada sobre os conjuntos habitacionais. 
tropolitanas mais populosas aglutinam 
idades de papelão e caixote, fazendo 
itantes cidadãos de segunda classe, 

destituídos d s mais elementares direitos de cidada-
• nla. 

Sr. Pre idente, nobres Senadores, o que fazer 
para estan r essa verdadeira avalanche de proble­
mas que, te os a sensação, parecem emergir de to­
dos os lado , qual monstros de ficção científica, a 
assombrar País e elevar a níveis delicados a ten­
são na socie ade?! 

Em pri eiro lugar, é preciso que todos tenha­
mos bem cl ro que nossos problemas sociais e eco­
nômicos sã antigos, remontando, em boa medida, 
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aos tempos do Brasil colônia. Em segundo lugar, de- O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre-
vemo-nos render à evidência de que inflação de me- sidente, Sr4s e Srs. Senadores, ao assumirmos o 
nos de dez por cento ao ano é algo que a memória compromisso de trazer a esta Casa a discussão do 
nacional desconhece. A tantos anos convivemos tema "Acesso privado às Florestas Públicas" não po-
com índices de 100, 200, 2000 por cento anuais que deríamos deixar de enfocar seu aspecto macro as 
custamos a crer em taxa anual abaixo de dez por Florestas Nacionais do Brasil-Flonas. 
cento. O País possui 39 Florestas Nacionais com urna 

Que conseqüências traz essa situação? A pri- área de 12.594.820 hectares, criadas por legislação 
meira é a tranqüilidade de espírito da imensa maio- federal. A região Norte conta com 24 destas Flores-
ria da população brasileira, que não tinha defesa tas, com um total de 12.527.989 hectares, o que cor-
contra a inflação alta. A segunda é que, despreocu- respcnde a 99,47% da área total das Flonas. 
pando-se da luta diária, quase que horária contra a A região Nordeste possui uma única Floresta 
inflação, o cidadão começa a se dar conta de sua Nacional, a de Araripe-Apodi, no Estado do Ceará, 
condição social. Conseqüência: o povo se toma mui- com uma área de 38.626 hectares, ou seja, o corres-
to mais reivindiCé.tivo. Livre da escravidão da infla- pondente a 0,31% da área total das Florestas Nacio-
ção, busca agora seus direitos de cidadania, coisa a nais. A região Sul possui nove (9) Florestas Nacio-
que os governos e govemantes não estavam habi- nais, que perfazem uma área de 15.022 hectares, ou 
tuados. seja, 0,12% da área total. A região Sudeste com cin-

A estabilidade econômica almejada por todos, co (5) Florestas Nacionais, totaliza uma área de 
povo e dirigentes, gerou urgências sociais que, que~ 13.182 hectares, que corresponde a 0,10% da área 
ro crer, eram insuspeitadas pelos nossos governan- total das Flonas. 
teso O aparelho do Estado brasileiro não estava, e Desta forma, Sr. Presidente, quando nos dispu-
não está ainda, instrumental e programaticamente semos a examinar a proposta oriunda do Ministério 
preparado para se defrontar com crise social de tal do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
envergadwra. Amazônia Legal, e do Ibama, da nova figura do 

O programa Comunidade Solidária, com todos "Acesso privado às Florestas Publicas", não pode-
os indiscutíveis méritos que possui e bons resulta- mos deixar de manifestar uma certa dose de insegu-
dos que vem apresentando, não dá conta de atender rança e de receio, pois trata-se na verdade, de colo-
a todos os clamores de uma sociedade demandado- car ao cesso público, seja ao capitaVempresas na-
ra de urgentes e profundas transformações para res- cionais, seja ao capitaVempresas internacionais, o 
gatar a dívida social contraída por nossas elites. patrimônio da humanidade que é a Floresta Amazô-

É fundamental que o Governo Fernando Henri- nica. 
que Cardoso se empenhe em "alongar os dedos so- A preocupação que manifesto, Senhor Presi-
ciais" de sua mão espalmada, segundo a metáfora dente, não expressa uma posição radical quanto à 
de sua campanha eleitoral vitoriosa. Os graves e criação de novas concepções, de novas oportunida-
profundos desequilíbrios sociais que o Brasil apre- des de geração de empregos, de geração de renda 
senta exigem medidas radicais e de impacto. Não o e de aumento da arrecadação de tributos, com a uti-
impacto da surpresa, mas o impacto da transforma- lização dos generosos recursos florestais, disponí-
ção consistente e definitiva. veis na Amazônia. 

Há que se amortecer essa bomba-relógio das Não é demais reforçar a expressividade da 
injustiças sociais, cuja contagem regressiva foi ini- Amazônia no total da área das Florestas Nacionais. 
ciada pe!o próprio governo ao dar a nossos cidadãos A maior Floresta Nacional, é a de Roraima, criada 
o tempo de refletir, livres do tomiquete da luta pela pelo Decreto N!1 97.545/89, com uma área de 
sobrevivência imposta por uma inflação descontrola- 2.664.685 hectares; a Floresta Nacional do Amazo-
da. nas, criada pelo Decreto N!1 97.546/89, possuí uma 

Sr. Presidente, encarecemos vivamente que o área de 1.573.100 hectares, e a Floresta Nacional 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, ou- de Tefé, no Estado do Amazonas, criada pelo De-
vindo os clamores desta Casa, e do povo sofrido nas creto N!1 97.629/89, possui uma área de 1.020.000 
ruas, dê à Nação brasileira a mão estendida prome- hectares. 
tida em campanha, da qual ela é legitimamente cre- As três maiores Florestas Nacionais citadas to-
dora. . talizam uma área de 5.257.785 hectares, o que cor-

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. responde a 41,7% do total da área de todas as Flo-

• 
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restas Nacionais do Brasil. A magnitude dessas 
áreas, sua IÓcalização em áreas de fronteiras ou 
áreas IindeirJs com preocupantes problemas, como 
o do narcotrAfico, levam-nos a ressaltar o fato de 
que a introdyção da a introdução da nova figura do 
aAcesso privado às Florestas Públicasa poderá signi­
ficar uma torlnada de posição criativa, não nos es­
queçamos dé reconhecer, mas levam-nos, também, 
a todos nós ~enadores, a refletir, estudar, e decidir 
buscando o f onhecimento de causa, e o equilíbrio, 
sempre adotados nas decisões desta Casa. 

Ao mar ifestarmos a insegurança, e até o re­
ceio que ext!,!mamos, não é difícil lembrar como são 
limitados oSI recursos de que dispõem o Ministério 
do Meio Ambiente, e o Ibama. Referimo-nos aos re­
cursos técnico-científicos, aos recursos de equipa­
mentos, de modema e sofisticada tecnologia de ras­
treamento/~onitoração, assim como aos recursos 
humanos, principalmente ao indispensável pessoal 
de vigilância florestal tão sacrificado pelos baixos sa­
lários e pelks condições insatisfatórias de trabalho. 
Referimo-n6s, por último a pobreza dos recursos or­
çamentári01inanceiros de que dispõem, o Ministério 
do Meio Ambiente e o Ibama. 

Não J demais, Senhor Presidente, reavivar o 
conhecimento dos Senhores Senadores, quanto ao 
fato de que a política de criaçao de Florestas Nacio­
nais data de 1946, quando foi criada a Floresta Na­
cional do ~raripe-Apodi, no Ceará, localizada em 
área de tensão ecológica. No períodO de 1950 a 
1959, não ,foram criadas Florestas Nacionais. Entre 
1960 e 1969, foram criadas onze (11) Florestas Na­
cionais. E~tre 1970 e 1979, apenas uma (1) Flona 
foi criada. 

No ~ríodo mais recente, entre 1980 e 1989, 
foram criadas quinze (15) Florestas Nacionais, nos 
Govemos Ido General João Batista Figueiredo e Se­
nador José Samey. A partir de 1990 até nossos 
dias, foram criadas mais onze (11) Florestas Nacio-

. I 
nals. 

É fácil de entender, e até louvar, a mudança 
pela qual /vem passando a política ambientalista bra­
sileira. É que a exploração de forma sustentável dos 
recursos r aturais e a ocupação ordenada das flores­
tas tropi<;ais, deixaram de ser uma o a preocupaçao 
exclusiva de pesquisadores, ecologistas e estudio­
sos da ~atureza. Muito pelo contrários tais proble­
mas tOll1aram-se uma preocupação de amplitude 
mundial, I graças à urgência das soluções que elas 
requerem. 

Todos assistimos, o verdadeiro festival que foi 
a realizarO da RIO 92, com a participação de repre-

I 

sentantes de m is 150 países, e milhares de am­
bientalistas, das mais diversas vertentes, de todo o 
mundo. Por oca ião da RIO 92, foram criados cinco 
documentos: Ag nda 21, Convenção da Biodiversi­
dade, convença sobre mudanças climáticas, decla­
ração de princíp os sobre florestas e declaraçao do 
Rio de Janeiro. 

Mais rece temente, no período 13 a 19 de 
março de 1997, Senhor Presidente, ocorreu a cele­
bração da RIO 5, que foi uma espécie de avalia­
ção dos acordo criados pela conferência ambiental 
RI0-92. O Bras I estará em uma posição desconfor­
tável por não ter cumprido regras básicas sugeridas 
há cinco anos. 

Apesar d ter sido a sede do Encontro, o País 
não criou sua genda 21 (a lista de metas necessá­
rias para evitar o esgotamento de recursos naturais) 
nem o Conselh Nacional de Desenvolvimento Sus­
tentável, dois apítulos da tarefa "para casaa reco­
mendada aos hefes de Estado durante a RI0-92. 

Somente às vésperas da RIO + 5, o Govemo 
anunciou a cri ção de uma câmara interministerial 
para tratar do ssunto. 

De tudo que se escreveu, foi divulgado, fica­
ram marcados em nossa mente, "Os 18 Mandamen­
tos do Planeta, que tem a abertura que nos permiti­
mos reproduzi . 

aRespeit r a Terra e toda a vida. A Terra, toda 
a forma de vi a e todos os seres vivos possuem um 
valor intrínse e têm direito ao respeito, sem levar 
em conta seu alor utilitário para a humanidarlea. 

Antes, c ntudo, de passarmos a discutir a figu­
ra da Florest Nacional do Jamari, permitiríamo-nos 
fazer uma s icitação ao Sr. Presidente do Ibama, 
Dr. Eduardo artins. Apreciaríamos receber um re­
latório-síntes da situação atual da Floresta Nacio­
nal do Arari -Apodi, com circunstanciada descrição 
dos recursos de que dispõe, da sua operação, em 
suma, de qu is foram as contribuições que trouxe à 
sociedade c arense, e quais melhorias oportunizou 
ao sofrido po o nordestino. 

Essa fi resta comemorou no ano passado, o 
seu Cinqüen enário, criada que foi em 1946. 

Já a F resta Nacional do Jamari, situada no 
Estado de ondônia, foi criada pelo Decreto N2 
90.224/84, ossuindo uma área de "" 5.000 hecta­
res. Após o anúncio feito pelo Presidente Eduardo 
Martins, em reunião da Comissão de Desenvolvi­
mento da A azônia, do Senado Federal, propalou­
se que ela seria uma das quatro Florestas Nacio­
nais, a sere colocadas ao acesso privado, duram 
o ano de 19 7. 
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Essa floresta está situada a 90 quilOmetros da 
capital do Estado, Porto Velho. Em termos de aces­
sibilidade, é das mais privilegiadas Florestas da re­
gião Norte, pois está próxima ao eixo da Rodovia 
BR-364, que interliga Porto Velho a Cuiabá, a ela 
tendo acesso uma rica malha viária, que proporciona 
tráfego permanente. 

A taxa de desmatamento na região circunvizi­
nha à Floresta Nacional do Jamari é extremamente 
alta, devido aos projetos agropecuários implantados 
na área de influência da rodovia BR-364, às ativida­
des de exploração mineral (lavra de cassiterita, mi­
nério de estanho), e ao surgimento de centros urba­
nos, como Ariquemes, a terceira cidade em volume 
populacional (68.474 habitantes na contagem popu­
lacional do Ibge,1996). 

A área da Flona do Jamari, é de 215 mil hecta­
res, dos quais 90% estão cobertos por Floresta Tro­
pical Aberta. O inventário florestal feito por ocasião 
da criação da Floresta constatou espécies florestais 
de alto valor comercial para a exploração da madei­
ra, como por exemplo, a sucupira, o jatobá, o roxi­
nho, o angelim. A exploração do palmito é viável 
pela ocorrência abundante de palmeiras e se consti­
tui em produto não- madeireiro de alta aceitação no 
mercado. 

A Flona do Jamari é rica em minérios, sendo 
que desde o inicio da década de 70 a mineração Ja­
cundá, empresa do grupo Cesbra, integrante da 
transnacional Brascan (do Canadá), vem;explorando 
cassiterita, nas extensas áreas mineralizadas. Estas 
atividades têm criado vastas áreas degradadas, cer­
ca de 8.500 hectares, que vêm sendo recuperadas 
natural e/ou artificialmente. 

Para o beneficiamento do minério extraído, fo­
ram construídas extensas represas=._A ~rea 'ocupa'da 
pelas -represas somam mais de ,:3:5ótr. -hectares, 
apresentando grande potencial ~.~ ·t(pfscld!J.~u~, 
mantendo uma fauna específica de régI5~' lâCus­
tres. 

Foram construídos cerca de 240 quilOmetros 
de estradas de penetração/escoamento, no interior 
da Flona do Jamari. As estradas gozam de perfeito 
estado de manutenção, com rede elétrica ao longo 
de quase todas elas . 

• 
A infra-estrutura predial, construída para apoiar 

a exploração mineral da Mineração Jacundá, é res­
peitável. Foram construídas vilas residenciais, em al­
venaria, com suprimento de água tratada e encana~ 
da, rede de esgoto, energia elétrica, hospital, esco­
las, restaurante e demais serviços básicos de uma 
cidade. 

-. 

-. .."' ;. "J ~ 
•. 4~ • 

Durante os mais de vinte anos de exploração 
mineral na área, a empresa construiu três vilas com 
as características citadas. A vila chamada de "Santa 
Maria", com mais de 100 residências, já foi comple­
tamente destruída, devido ao abandono e à retirada 
do material. As outras duas vilas, conhecidas como 
"Village" e "Santa Bárbara", atualmente em funciona­
mento, contam com mais de 180 casas, com dois e 
três quartos, contruídas em alvenaria, bem como 
alojamento para oitenta pessoas, galpões. restau­
rantes. 

Como infra-estrutura sub-utilizada, pode-se ci­
tar, o hospital, o colégio, os refeitórios, os alojamen­
tos, a oficina mecânica e eletronica e a usina termo­
elétrica. 

Além da Empresa Jacundá, do grupo Cesbra, 
uma outra empresa mineradora, deRominada Mine­
ração Oriente Novo, distante cerca de cincoenta qui­
lômetros da primeira, explora minério de estanho 
(Cassiterita) na área da Flona Jamari. Possui uma 
vila, que apesar de menor em número de residên­
cias e com infra-estrutura mais pobre, encontra-se 
também sub-utilizada. Segundo informações do Su­
perintendente da Mineração Oriente Novo, a preços 
atuais seriam necessários mais de U$80 milhões 
para montar a mesma infra-estrutura. 

Verifica-se que a Floresta Nacional do Jamari, 
possui uma grande riqueza de recursos naturais, re­
presas, rios, com áreas de interesse científico e uma 
excelente infra-estrutura, que a diferencia das de­
mais Flonas e a toma privilegiada na Região Norte. 

Um outro detalhe a evidenciar, é que a Flona 
Jamari, com acesso rodoviário secundário, interliga­
do à BR-364 asfaltada, posiciona-se próxima aos 
maiores polos madeireiros do Estado de Rondônia: 
Ariquemes (distante 30 km), Jaru (distante 80 km) e 
Ji Paraná (200 km). 

Poderia tomar-se ser uma solução parcial para 
o suprimento de madeira para as médias e grandes 
empresas madeireiras locais, que hoje têm na ma­
deira originária das atividades agropecuárias (nota­
damente o pequeno produtor, que pratica a agricul­
tura migratória) a sua grande fonte supridora. 

O Ibama já idealizou, há algum tempo, a im­
plantação de um Centro de Pesquisa e Treinamento 
em Manejo dos Recursos Naturais Renováveis do 
Jamari. 

O Centro de Pesquisa do Jamari estaria volta­
do para as pesquisas básicas e aplicadas sobre o 
manejo dos recursos naturais, recuperação de áreas 
degradadas por atividade de mineração e agrope­
cuária. Em decorrência da riqueza da infra-estrutura 
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e do apoio logístico já existente, a demanda de re­
cursos para implantação do Centro de Pesquisa 
será mínima" Os principais gastos incidirão sobre a 
recuperação e adaptação das residências e demais 
infra-estrutu s necessárias. 

Anteriormente, já houve entendimentos entre o 
SuperintendJnte da Cesbra, Sr. José Pierre Matias, 
e o Ibama e

l 
há possibilidade da concessão de uso 

ao Ibama, das residências, alojamentos, galpões. A 
utilização do hospital, colégio, refeitórios, oficinas, 
central termp-elétrica e outras estruturas de apoio, 
também poderão ser utilizadas mediante acordo. 

É impqrtante referir que o Centro de Pesquisa 
do Jamari objetivará promover pesquisas com vistas 
ao Manejo dos Recursos Naturais na Amazônia, 
bem como treinamento e educação ambiental. A 
concepção para a criação do Centro de Pesquisa do 
Jamari preVê que este venha a contar com um qua­
dro funcion~1 pequeno, com flexibilidade administra­
tiva e finant eira, aberto a trabalho em parceria com 
Universidades, Instituições de Pesquisa, Empresas 
Pri.vadas e /Organizações ou Instituições Intemacio­
nals. 

As populações do entomo da Floresta Nacional 
do Jamari, lbem como os produtores rurais da região 
serão con~iderados como um dos principais alvos 
dos trabalh,Os. 

Muitoj obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Nada maiJ havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando que amanhã haverá 
sessão deliberativa ordinária, anteriormente desig­
nada, às 1 1~h30min, com a seguinte: 

Item único 

ORDEM DO DIA 

PROPÇ>ST A DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
NII 64, DE 1995 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Propo~ta de Emenda à Constituição nll 64, de 
1995, de iniciativa do Senador Osmar Dias e outros 
senhores Senadores, que dá nova redação ao inciso 
XXIX do ~rt. 79 e revoga o art. 233 da Constituição 
Federal <Iguala o prazo prescricional d;:as ações tra­
balhistas para trabalhadores urbanos e rurais), tendo 

Parecer favorável, sob nll 542, de 1996, da Co-

missãod I C t't' - J t' C'd d' . - e ons I Ulçao, us Iça e I a anla, vencI-
dos os Senadores José Eduardo Outra, Pedro Si­
mon e AÓtônio Carlos Valadares. 

O ~R. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Está 
encerrada a sessão. 

I 

vanta-se a sessão às 17h50min.) 
(OS NII 11 n3l97) 

321 não dellberatlva 

Primeiro 

em 4 de abril de 1997 

no DSF, de 5 de abril de 1997) 

RETIFICAÇÕES 

da ata, no item 1.2.1 - Ofício do 
da Câmara dos Deputados, 

Onde se 
NII 59, de 

do Federal 
do corrente, encaminhando ao Sena­

da Câmara ao Projeto de Lei 
8, de 1991-Complementar (nll 142/92-do Senado nll 

Complementar, 
Maurício OU\.. 

Casa), de autoria do Senador 
que determina os casos em que for­
posssam transitar pelo território na­ças 

cional ou nele temporariamente 
Lela-se: 
NII 59/97 de 2 do corrente, encaminhando ao 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
nll 318, de 1991-Complementar (nll 

Senado 
Lei do 
14~ 

Senador Mau 
que forças 
nacional ou 

, naquela Casa), de autoria do 
Corrêa, que determina os casos em 

possam transitar pelo território 
pennanecer temporariamente. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

······················1······························· ............................. . 
À 

após o e 
Onde 

nll 07106, 21 coluna, imediatamente 
da sessão, 

ATAS DA COMISSÃO 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Leia-se: 

(*)ATAS 

•••••••••••••••••••• 

A 

ATO DO 

O Di 
atribuição q 
da Resol 

exonerar, 
com o 
HUGO 
5160, do 
menta r do 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

DO DIRETOR-GERAL 

RETOR-GERAL NII 809, DE 1997 

r-Geral do Senado Federal, no uso da 
lhe foi conferida pelo artigo 79, § 211, 

nll 42, de 1993, e tendo em vista o que 
nll 005.069/97-1 , RESOLVE 

fonna do disposto no art. 35 combinado 
II do art. 92 da Lei nll 8.112, de 1990 

RIGUES FIGUEIREDO, matrícula nll 

em comissão, de Secretário Parla­
da Segunda Vice-Presidência. 
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Senado Federal, 7 de abril de 1997. - Agaciel Art. 22 Este Ato entra em vigor na data de sua 
da Silva Maia, Diretor-Geral. publicação. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 810, DE 1997 Art.32 Revogam-se as disposições em contrá-

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 72, parágrafo 
211, da Resolução nll 42, de 1993, e de acordo com o 
que consta do Processo nll 005.068/97-5, RESOLVE 
alterar o Ato do Diretor-Geral nll 586, de 1991, publi­
cado no DCN, Seção II, de 28-6-91, para que FLÁ­
VIO MARCUS RIBEIRO DE CAMPOS, matrícula nll 

4567, ocupante do cargo, em comissão, de Secretá­
rio Pariamentar do Gabinete da Senadora Júnia Ma­
rise, passe a ter lotação e exercício no Gabinete da 
Segunda Vice-Presidência. 

Senado Federal, 7 de abril de 1997. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 811, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 72, § 211, 

da Resolução nll 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Proc. nll 005.067/97-9, RESOLVE no­
mear, na forma do disposto no inciso II do art. 911 da 
Lei nll 8.112, de 1990, SANDRA MARIA DUQUE, 
para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Pariamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
derai, com lotação e exercício no Gabinete da Sena­
dora Júnia Marise. 

Senado Federal, 7 de abril de 1997. - Agaciel 
da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 812, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
sua atribuições regulamentares, e de acordo com o 
disposto no Ato da Comissão Diretora nll 9, de 1996, 
RESOLVE: 

Art. 1 II Ficam designados a servidora Marilena 
Chiarelli (matrícula nll 4647) e o servidor Maurício 
Silva (matrícula nll 0660-SEEP) Gestores, Titular e 
Substituto, respectivamente, do Contrato nll 63, de 
1996, celebrado entre o Senado Federal e Glicínia 
Mendes, com vistas a prestar serviços de regência 
para o Coral desta Casa. 

• no. 
Senado Federal, 7 de abril de 1997. - Agaclel 

da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 813, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Co­
missão Diretora n2 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo nll 

004.780/97-3, RESOLVE aposentar, voluntariamen­
te, SELMA REJANE SOARES MATOZINHOS, Ana­
lista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Nível III, Padrão 45, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, in­
ciso III, alínea c, da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inci­
so III, alínea c, e 67 da Lei nll 8.112, de 1990; bem 
assim com as vantagens previstas nos artigos 34, § 
211 e 37 da Resolução SF nll 42, de 1993, e Resolu­
ção SF nll 76, de 1995, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 7 de abril de 1997. - Agaclel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!l814, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 09, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nll 3809/97-
8, RESOLVE designar a servidora MARA REJANES 
SOARES CASTRO, matrícula 1940, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legis­
lativa, para exercer a Função Comissionada de Sub­
chefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do 
Senador Elcio Alvares, com efeitos financeiros a par­
tir de 7 de março de 1997. 

Senado Federal, 7 de abril de 1997. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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R~eu Tuma - PFL - SP 
• • 

Corr edores - Substitutos 
( leitos em 2-4-97) 

111 Senado~ Aamez T ebet - PMDB - MS 
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, 
CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PR.. - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Eleio Alves 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. EpitAcio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

. 
I. Emilia Fernancies 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 
• 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

YI'B 

pp 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Thma (Corregedor) 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. José Agripinb 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilsoo KIeinübing 
4. José Bianro 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácip Ferreira 

• 

1. Lucídio PorteUa 

1. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos VaJadares 

L Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 



SECRETARIA -GERAL DA ME A 
SUBSECRETARIA DE COMISS ES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E ARLAMENTARES DE 
• 

INQUERITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO I Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 35 8) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO C UZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

S etários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4 56) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA : 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
Wll..L DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 350 \ 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES P RMANENTES 

Secretários: 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES EIRO 
.. -

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES : 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal 4605) _ 
JOS~ FRANCISCO B. DE CARVALHO : 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ram : 3496) 
~"J.U 'LlO FRANCO DINTZ (Ramal: 4608) 

VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: ) 



I 

I 

-COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS • CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALOECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131132 
R0-3218120 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
G0-3148149 
MT-2291192 
MS-2221122 

SUPLENTES 

PFL 
» 

l-ROMERO JUCA -2-HUGO NAPOLEAO 
• 

3-JOSE BIANCO 
• 

4-ELCIO ALVARES 
S-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 

• 
8 JULIO CAMPOS 

PMDB 
l-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
~MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
S-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231132 
ES-3130131 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197198 
MT-4064165 

PA-3041/43 

RR-ll0l/1201 
GO-2091192 
PR-2401/02 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

I PSDB 
SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 

• 
JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

CE-2281/85 
PA-l02611226 
AM-2061/62 
SP-2351152 
PR-2124125 

l-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS . -
3-LUCIO ALCANTARA 

• 
4-LUDIO COELHO 
5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

I BI,oco DE OPOSIÇÃO (PI', P!U', PSD, PPS) 
EDUARDO SUPLICY - PT SP-3213115 l-JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
ADEMIR A/IIDRADE - PSB PA-21 01102 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE- 2201/02 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

A 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

» 
JOSE EDUARDO VIEIRA 

PU 
SC-4200l06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
MS-112811228 2-LEOMAR QUINT ANILHA 

pra 
PR-4059/60 l-VALMIR CAMPELO 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
DF- 2011/12 

SE-2391192 
AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
T0-2071m 

DF-1046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: DIRCEU VIE.IRA MACHADO FILHO 
SALA N2 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
Atualizada em: 14/03/97 

I 

I 

I 

I 

I 



TITU 

I 
I 

ES 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO , 
JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 

lÃ EDISON LOB~O 
ODACIR SO~RES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BERRA 
GILV AM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRfl'NDA 
NABO R JUNIOR 
MARLUCE 
VAGO 

L AL ARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COEl HO 
CARLOS WILSON , 

JOSE RO RTO ARRUDA 

BENEDITA SILVA - PT 
MARINA VA - PT 
ADEMIR ~'lIDRADE - PSB 
SEBASTIAO ROCHA - PDT 

ERNAN AMORIM 
LEOMAR UINTANILHA 

VALMIR PELO 

-COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEM IR ANO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINT 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271n7 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011116 

BLOCO DE 
RJ-2171n7 
AC-2181/87 
PA-21 01/07 
AP-2244/46 

RO-2051 /57 
TO-2071n6 

DF-1248/1348 

PFL 
1-GUILHERME P , 

2-JOSE BIANCO 
3-FREITAS , 

4-JUL10 CAM , 

5-JOSE AG 
6-BERNARDO 
7-ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1 FOG 
2- VAGO 
3-0NOFRE , 

4-JOSE 
5-RENAN CAL H IROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

-
PSDB 

1-ARTUR DA T 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO 
4-COUTINHO J 
5-JEFFERSON 

PPB 
1-EPITACIO 

PT8 

1-EMILlA 

PPS) 
DO DUTRA- PT 

- PT 
MENTO- PDT 

EIRE - PPS 

IA 
AMIN 

RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070n1 

RS-3077n8 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261no 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

RS-2331/37 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁFUO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DÁ SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N!! 09-
TEL. DA SALA 
FAX: 311 

SEN. ALEXANDRE COSTA -
REUNIAO: 311-3359 

Atualizada em: 07/04/97 

I 



I 

I 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

HUGO NAPOLEÃO 
EDlSON LOBÃO , 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-4478180 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051/52 

Go-2031/37 
RS-30n178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
» 

1-ELCIO ALVARES , 
2-ROMERO JUCA , 
3-JOSE AG RI PINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEV SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
AL-3234147 
PI-2131/37 
MA-3069172 
RO-3218120 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (YI", PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

• ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTA5-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB -2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVV DIAS 
2-LEOMAR QUINT ANILHA 

YI"B 
1-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-112811228 
TO-2073174 

DF-1"24811348 

SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 3-4-97 

• 

I 

I 

I 

I 

I 



I 
I 

TITULARES 

JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOULANDA 
• 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 

VAGO I 
VAGO 

VAGO I 
JOSE FOGA~A 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GER~ON CA~ATA 
JOSE SARNEY 
JOÃO FRAN;A 
VAGO 

I 
ARTUR DA T AVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO -TEOTONIO VILELA FILHO 
BENI VERAS , . 

- -COMISSAO DE EDUCAÇAO • CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOL 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-30aS/87 
PE-3l97/98 
ES-3l30/32 
TO-407onl 

RS-30n/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203l04 
AP-3429/3l 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 

, 

PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENT S 

PFL 
l-BERNARDO C RAL 

• 
2-VILSON KLEIN BING -
3-EDISON LOBA 
4- FRANCELlNO EREIRA 
5-GILBERTO MIR NDA 

• 

6-JONAS PINHEl O 
7-WALDECK OR ELAS 
8-VAGO 

PMDB 
l-RAMEZ TEBE 

3-NEY SUASSU A 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALH IROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
l-JEFFERSON I ERES 

• • P FERREIRA 2-JOSE IGNACI . -
3-LUCIO ALCA TARA 
4-CARLOS WIL :;ON 

• 
5-JOSE SERRA 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PS., PPS) , 

LAURO CAr,POS - PT DF-2341/42 l-BENEDITA Dt,SILVA - PT 
MARINA SIL!. VA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. ALADARES PSB 
SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244146 3-VAGO -
ABDIAS N~SCIMENTO - PDT 

I 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 l-ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071172 2-ERNANDES ~MORIM 

, P'I'B 
EMILlA FERNANDES RS-2331/32 l-REGINA AS!: UMPÇAO 

• 

- -

AM-2081182 
SC-204l/42 
MA-23ll/46 
MG-24ll/l2 
AM-3l 04/05 
MT-227l/72 
BA-22ll/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-147811378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171172 
SE-2201/07 

SC-1123/1223 
RO-2251157 

MG-2321/22 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS AS 14:00 HS. 
SECRET ÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 

SALA N2 15 - AL A SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA E REUNIAO: 311-3276 
LlNHARE~ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

Atualizada em: 07/04/97 

• 
• 



I 
• 

I 

I 

I 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
• 

JOSE ALVES -EDISON LOBAO 
JOÃO ROCHA ' 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLICY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

DE FlSCAI.IZ I\,ÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 
. (17 mULARES E 09 SUPLENTES) 

BA·3173174 
SE-4055156 
MA-2311N2 
T0-40701n1 
AM-31 04105 

GQ-3148150 
PB-4345146 
PB-3139140 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 
Pn, 

1.QDACIR SOARES 
2-FRANCELINO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
1-GILVAM BORGES ' 
2-JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

. - -BLOCO DE OP\lSIÇAO (Pr, PUI', PSB, PPS) 
SP-3213115 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

.PB 
MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PiB 
DF-124811348 

RO-3218119 
MG-2411117 

, AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171m 

RO-2051/57 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA NII 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 • 

Atualizada em: 14/03/97 

• • 

I 

I 

I 

I 
I 



-COMISSAO DE SERVIÇOS DE - CI 

FREITAS NE O 
JOSÉ AGRIP NO 

• 
ROMEROJU A 

•• 
VILSON KLE NUBING 
• 
ELCIO ALV ~RES 
JOEL DE """'L_L. 

~ VAGO *1 

NABO R 
MAURO 
RENAN 
GERSON 
IRIS 
MARLUCE 

ES 

J IG O FERREIRA 
JOSÉ ROB .... n ARRUDA -TEOTONIO LELA FILHO 

• 
JOSE SER 

PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREIT NETO 

(23 TITULARES E 23 S 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

, 

AC-1478/1378 
GO-209112097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/37 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

PFL 
1- JOSAPHAT HO 
2- JONAS PI 
3- GUILHERME ALMEIRA 
4- WALDECK O ELAS 

• 

5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUM 
7-GILBERTO MI 

PMDB 
l-ROBERTO 
2-RAMEZ TE 
2-CARLOS BE2/ERRA 
4-VAGO 

• 
5-JOSE SARNcV 
6- VAGO 

PSDB 
l-CARLO~ WIL~ON 

2-COUTINHO J E 
3-0SMAR O 
4-VAGO *1 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pl', PDT, PPS) 
DO OUTRA PT SE-2391/2397 l-ANTONIO C. ALADARES­

PSB 
VAGO *1 
VAGO *1 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA 

MS-112811228 
RO-2251/57 

MG-2321/2327 

2-EDUARDO PLlCY PT 
3-LAURO POS PT 

PPB 
l-ESPERID AMIN 
2- EPIT ACIO AFETEIRA 

PTB 
1-EMILlA FE 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-245112457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SE-2201/07 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

08S: "1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALI DA ATUAL SESSAO LEGISLATIVA. 

REUNIÕE : TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRET~RIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N2 13 - Ao." SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 07/04/97 



• 

• 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFIí:SA NACIONAL - CRE 

I 

I 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

JOSÉSARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

• • 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431136 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMA TA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 

,2-TEOTONIO VILELA FILHO 
, 3-OSMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171n2 1-LEVY DIAS 

PTB 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA . , 
SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

-TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 

I 

I 

I 

Atualizada em: 02104197. 



SENADORES 
1iltulares . 

PMDB 
José Fogaça 
Casildo Maldaner 

V'I KI ' / "b' 
PFL 

I son emu mg 
Romero Judá 

PSDB 
Lúdio Coei o 

PPB 
Esperidião mm 

YfB 
Emilia Fe andes 

pp 
Osmar Di (2) 

PT 

• • 

, 

• 

COM • .:>.:>",", PARLAMENtAR A 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Onilnação em 15 04 95) 

Presidente: Deputado PAULO 
Vice·Presidente: St .... or CAS!~ 1YI:'~i-~ 

Stcrebirio-Gtral: Senador LUDIO ~ 
Stcrebirio-Gtral Adjunto: Deputado 

.""'_ .......... 

Sl4plentes 
Titulares . 

Marluce Pinto (I) Bloco 
Robeno Requião Luciano Pizzlno 

Paulo Bomhausen 
Joel de Hollanda 
Júlio Campos Paulo Ritzel 

Valdir Colano 
Geraldo Melo 

Franco Montora 

Fener JÚnior(3.4) 

Dilceu Sperafico 

Miguel Rosseno 
Benedita da Silva 
Eduardo Supli~y 
Lauro Campos . 

.. ·---·--r--... ·--·.· .... ------
1 Pedro S~mon substituído por ~arluct Pinto, em 1-10-95 
1 Filiado ro PSDB, em 11+95. 
3 Rogério Silva substituído por Júlio Redecker, em 31-5-95. 
4 Júlio R~ecker substituído por Feller Júnior, em 1-1096 

• 

I • 

• 

• 

• 

, 
~ . 

MERCOSUL 

AOOS 

• Suplentes 

Antônio Ueno 
José Carlos Vieira 

Elias AbraMo 
Rivaldo Macari 

Veda Crusius 

João Pizzolani 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 

• 

• • 

• 



• 

• 

SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 

• 

• 


